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Apresentação
Desde o ano de 2007, a CNTE vem desenvolvendo seu

Programa de Formação de Dirigentes, através do qual já estudamos, discutimos,
debatemos e refletimos sobre nossas práticas e vários outros temas.

Neste Fascículo vamos debater e aprofundar reflexões sobre um tema
que faz parte do nosso dia-a-dia no movimento sindical,

apesar de, na maioria das vezes, não costumarmos nos preocupar com ele:
Estrutura e Organização Sindical.

A nossa pouca discussão e reflexão sobre a nossa Estrutura e Organização Sindical vem,
talvez, do fato de estarmos acomodados na nossa atual organização, de forma que, no nosso

cotidiano, não pensamos muito sobre ela.
Entretanto, é uma tarefa fundamental e necessária

pensarmos sobre o modelo organizativo de sindicato que temos
e qual o modelo organizativo que o nosso projeto sindical necessita.

Neste fascículo vamos fazer uma viagem pela história:
a história de luta, de enfrentamento, de envolvimento, de garra, de coragem, de doação

e de vida dos trabalhadores e trabalhadoras através dos séculos para defender
e conquistar seus direitos. Luta que resultou em uma das mais importantes ferramentas

de luta da classe que temos: o SINDICATO.

Fazer um resgate histórico sobre as origens e as concepções sindical no mundo e no Brasil -
como surgiu? por que surgiu? quando surgiu? qual a sua concepção inicial? qual a atual? -
significa buscar uma compreensão do ponto de vista dos trabalhadores e das trabalhadoras

do nosso passado, das nossas raízes, tradições e heranças,
para melhor pensarmos estratégias para um projeto de organização futuro.

No bojo destas reflexões trataremos do tema estrutura e organização sindical.

Esperamos que este fascículo contribua para que cada trabalhador e trabalhadora em educação, 
em cada local de trabalho, em cada escola, em cada município, em cada estado

e em cada sindicato possa se sentir sujeito e multiplicador (a) da história das nossas origens,
da nossa concepção de organização, do nosso potencial de luta

e dos nossos princípios, que foram a semente que deu origem ao sindicalismos que temos hoje.

Este texto contou com contribuição de vários companheiros e companheiras
que atuam no movimento sindical, alguns que estudaram e estudam

a história do movimento sindical que disponibilizaram suas produções.
Outros, que viveram a criação da CUT e do Novo Sindicalismo, e muitos outros 

que estão no dia-a-dia sindical e contribuíram com suas experiências e vivências
para a elaboração deste fascículo.

A Direção
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Introdução
Este fascículo trata sobre Estrutura e Or-

ganização Sindical e foi produzido a partir das 
leituras, diálogos, publicações e contribuições 
de vários (as) dirigentes e educadores sindicais, 
que estão no dia-a-dia do movimento sindical da 
CUT e de estudiosos, pesquisadores, pensadores e 

Essa reflexão tem a finalidade de subsidiar os 
(as) dirigentes sindicais que atuam nos Sindicatos 
da Educação em todo o país e parte da idéia de que, 
somos todos sindicalistas. Uns dirigentes de sindicatos 
municipais, estaduais e, até nacionais, outros (as), 
simplesmente filiados (as). Alguns já estão no movi-
mento há mais tempo, outros (as), há pouco tempo. 
Uns possuem ampla formação sindical, outros (as), é a 
primeira vez que participam de um curso de formação. 
Uns ajudaram a fundar o sindicato, a CUT, a CNTE, 
outros (as), chegaram agora no sindicato. 

Uns conhecem “de cor e salteado” quais são 
os princípios, a concepção, a estrutura e a orga-
nização do sindicato, outros (as), nunca ouviram 
falar dos princípios, concepção e, muito menos que 
no movimento sindical existe uma estrutura e uma 
forma de organização próprias... Mas, somos todos 
(as) sindicalistas, irmanados (as) na mesma luta... 
Uma luta, para além das causas e necessidades in-
dividuais... Uma luta coletiva. 

Com este fascículo, esperamos dialogar com 
todos (as). De forma que, na troca de conhecimentos, 

escritores sobre o movimento sindical. 
Alguns textos foram publicados na íntegra; 

outros foram elaborados a partir das leituras de es-
critores renomados sobre o assunto e, outros, foram 
construídos a partir de leituras de publicações e sítios 
na internet. 

Todo o conteúdo tem como objetivo aprofundar conhecimentos,
reflexões e debates sobre Estrutura e Organização Sindical. 

vivências e experiências, aprendamos uns com os 
outros (as) e, a partir dos conteúdos aqui propostos, 
construamos um novo saber. Um saber que nos ajude 
a compreender melhor o nosso sindicato e melhorar 
a nossa prática sindical no dia-a-dia.

Todos os conteúdos aqui desenvolvidos 
são frutos da luta dos trabalhadores (as) 
construídos através dos tempos, com suas 
vidas e seus trabalhos. E, foi da relação dos 
trabalhadores e trabalhadoras com o seu tra-
balho, em um sistema de extrema exploração, 
próprio do sistema capitalista, que surgiu a 
necessidade de uma organização que servisse 
de instrumento para enfrentar as dificuldades 
encontradas no cotidiano dos locais de traba-
lho. Foi da relação entre o capital e o trabalho, 
que nasceu o movimento sindical. Nasceram 
os sindicatos.

Vamos conhecer mais

Nos textos que compõem este fascículo, sobre 
Estrutura e Organização Sindical, fizemos a opção de 
trabalhar de forma conjunta a concepção, a estrutura e a 
organização sindical. Portanto, todos os textos, fazem um 
resgate histórico, falam da concepção do movimento e 
situam a estrutura e a organização sindical presentes. 

É impossível falar da Estrutura e da Organiza-
ção que temos, sem traçar o paralelo com a história 
dos trabalhadores (as) no Brasil e no mundo, que 
protagonizou grandes momentos de transformação 
da sociedade ao longo do tempo e, com certeza, não 
será diferente no futuro. 
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Vamos resumir cada um dos textos:
1 - Importância do debate sobre Organização
e Estrutura Sindical no contexto atual

Este primeiro texto faz uma reflexão sobre o que é 
Concepção Sindical, o que é Estrutura e o que é Organi-
zação Sindical e qual a necessidade de nos debruçarmos 
sobre este assunto. 

Destaca quais as origens destes termos e o que 
eles significam para o movimento sindical da educação 
e da CUT (que é o movimento do qual fazemos parte) e 
situa estes temas no contexto dos temas que precisam 
ser melhor estudados, debatidos e compreendidos pelo 
movimento sindical, pois, são eles que dão vida à or-
ganização sindical.

2 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical no mundo

Este segundo texto relembra que há mais de 250 
anos os trabalhadores e trabalhadoras vêm se organizan-
do no mundo para lutar contra a exploração, expropria-
ção e opressão impostas pelo sistema capitalista. 

E, por isso, sempre foram perseguidos e repri-
midos ferozmente pelo poder constituído (Estados e 
Governos), a “serviço” do mesmo sistema capitalista 
explorador. Entretanto, mesmo combatidos, os trabalha-
dores (as) constituíram as maiores organizações sociais 
existentes enfrentaram a péssimas condições de trabalho 
e conquistaram direitos.

3 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical no Brasil

Neste capítulo é retomada uma rápida história 
do movimento sindical no Brasil. O movimento sindical 
que nasceu livre, autônomo e lutador foi, na maioria 
do tempo, oprimido e reprimido de forma sistemática, 
através de leis proibitórias ou da própria polícia. 

Apesar da repressão, os trabalhadores (as) nunca 
deixaram de lutar. Enfrentaram com coragem, deter-
minação, mobilização, greves, manifestações e outras 
formas de luta às tentativas de proibição e de pressão 
impostas ao movimento. 

Durante a chamada Era Vargas (1930 a 1945), o 
sindicalismo brasileiro, viveu um longo período de inter-

venção estatal, através das leis e ações governamentais, 
tais como: intervenção e controle orçamentário nos sin-
dicatos pelo Ministério do Trabalho; proibição da criação 
de central sindical; imposição da unicidade sindical; 
criação do imposto sindical, dentre entre outros. 

Passado este período, veio a Ditadura Militar 
(1964 a 1985), quando o movimento sofreu um duro 
golpe com perseguição e prisão das lideranças, inter-
venção e fechamento de sindicatos. Entretanto, mesmo 
com dificuldades, houve grandes greves, mobilizações e 
resistência dos trabalhadores (as). 

Após o momento mais duro da Ditadura, ressurge 
o movimento sindical mais combativo, questionando, 
sobretudo, o modelo sindical baseado na unicidade, no 
imposto sindical e apoiado nas confederações. Desse 
movimento mais combativo, chamado de “Novo Sindi-
calismo” nasceu a CUT.

4 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical

O texto mostra claramente que a CUT é a mais bela 
experiência de organização, de luta, de combatividade, de 
enfrentamento e de ousadia dos trabalhadores (as) brasi-
leiros (as). Neste ano, quando a CUT completa 25 anos, 
há muito que comemorar: a CUT é a maior central sindical 
do Brasil e a 5ª maior do mundo; reúne mais de 3.438 
entidades filiadas; têm mais de 7.464.846 trabalhadores 
(as) associados (as) e mais de 22 milhões na base. 

Para além dos números, a CUT é vanguarda no 
movimento sindical do país. É a CUT que, dentre outras 
ações estratégicas, defende um movimento sindical 
livre, autônomo e independente. Ela lidera o debate 
sindical no cenário nacional e é interlocutora da 
grande maioria dos trabalhadores (as) do país. Exerce 
um papel político e social de extrema relevância na 
discussão e propostas de políticas públicas; articula 
as lutas e bandeiras dos trabalhadores (as) brasileiros 
(as) no contexto dos movimentos internacionais e, 
encaminha o movimento numa perspectiva de classe. 
Isto é, na perspectiva de que somos trabalhadores 
(as), portanto, pertencemos a uma classe: a classe 
trabalhadora. E, que, essa classe, vive em permanente 
disputa com a classe que é dona dos bens e dos meios 
de produção.



8 •  Concepção, Estrutura e Organização Sindical

5 - Movimento Sindical da Educação:
Concepção, Organização e Estrutura Sindical

Este capítulo trata das nossas especificidades 
como movimento sindical. Trata da história de mais 
de 50 anos de muitas lutas, iniciando com as associa-
ções de professores, até os dias atuais com sindicatos, 
federações e confederação nacional dos trabalhadores 
em educação. 

O texto explicita a concepção que fundamenta, 
que norteia e que unifica o discurso e a prática; a 
estrutura e a organização espalhadas por todos o 
país, abrangendo 36 entidades estaduais e muni-
cipais e quase 1 milhão de filiados; as resoluções, 
as bandeiras e as mobilizações que envolvem a 
categoria em cada Estado, em cada município e em 
cada escola do país.

6 - Estrutura e Organização Sindical
no contexto do Novo Sindicalismo

É um texto onde a secretária Nacional de Organi-
zação da CUT, Denise Motta Dau, faz uma reflexão sobre 
o avanço das lutas e da organização sindical da CUT ao 
longo dos seus 25 anos. 

O quadro panorâmico vai desde as mobilizações 
contra a Ditadura Militar, a criação da CUT, a constru-
ção dos ramos de organização, a eleição do Presidente 
Lula - um operário saído do movimento sindical, até os 
dias atuais. 

Apresenta as bandeiras, as mobilizações, as 
lutas, as conquistas e finaliza com encaminhamentos 
e estratégias propostas pela CUT para fortalecer o 
movimento sindical cutista.

7 - Resoluções da CUT sobre Estrutura
e Organização Sindical –
O Debate nos congressos da CUT

O texto situa os pontos defendidos pela CUT desde 
o primeiro até o último CONCUT, com relação à Estrutura 
e Organização Sindical, trazendo uma reflexão sobre 
os avanços, possibilidades e os entraves encontrados 
ao longo dos anos para a implementar, na prática, um 
sindicalismo com liberdade e autonomia.

8 - Participação dos trabalhadores
e trabalhadoras no interior da CUT,

 Buscou-se fazer uma reflexão sobre o que é cada 
um dos espaços da Estrutura e da Organização Sindical 
que fazem parte do nosso movimento sindical. O texto traz 
uma explicação simples sobre o que são, como se estrutu-
ram e como se organizam, o Sindicato, a Organização no 
Local de Trabalho, os Ramos, a Federação, a Confederação 
e traz alguns dados sobre como e onde estão organizados 
sindicalmente os trabalhadores (as) brasileiros.

9- Reflexões sobre a Estratégia
e Organização da CUT

Neste capítulo optamos por apresentar alguns tex-
tos como contribuição à reflexão e ao debate.  São quatro 
temas da maior importância para compreender o conjunto 
do Caderno de Formação que a CNTE está apresentando. 
Vejamos o resumo telegráfico de cada um.

a) Mercado de trabalho e organização sindical 
              (de Clemente Ganz Lucio, Diretor-Técnico do Dieese) 

b)Quem tem medo da liberdade sindical?
                          (de Denise Motta Dau, secretária de Organização da CUT)

Este texto que faz uma importante discussão sobre qual a Estrutura e 
Organização Sindical necessárias ao atual momento de organização do 
capital e do trabalho no país.

O texto faz uma reflexão desde a fundação da CUT, sobre as organizações 
nos locais de trabalho e da importância que o tema tem para a CUT, como 
estratégia de organização para o fortalecimento do movimento sindical e 
para a construção do sindicalismo livre e autônomo que defende. 
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c) Organização Sindical 
                                   (da CUT-SC) 

d) Formação Sindical e fortalecimento da Ação Sindical para a disputa de Hegemonia
 			                        (de José Celestino Lourenço, secretário Nacional de Formação da CUT) 

O texto faz um debate sobre as fragilidades que o modelo sindical 
baseado na unicidade e no imposto sindical traz para o movimento 
sindical da CUT, reafirma as posições defendidas pela CUT e coloca os 
desafios que o sindicalismo cutista tem de enfrentar para romper, de 
fato, com a estrutura sindical imposta por Lei, que até hoje permanece 
presente nas nossas organizações.

Este quarto texto fala sobre a realização da 12ª Plenária Nacional da CUT 
(agosto de 2008), das bandeiras que a CUT defende, da importância da 
Formação Sindical para o processo de disputa da hegemonia na sociedade 
e no movimento sindical e do Programa de Formação de Dirigentes da 
CUT para o próximo período.

Todos os textos deste fascículo nos levam à conclusão
de que avançamos muito na construção

de um movimento sindical corajoso, forte e combativo.

Nosso desafio é continuar a ser a força motriz capaz
de impulsionar as transformações necessárias

tanto no movimento sindical, quanto no país, com o vigor
e a ousadia característicos dos trabalhadores e das trabalhadoras.

As nossas bandeiras se renovam,
mas trazem as marcas do tempo,
de quem esteve sempre presente

em importantes lutas ao longo da história.
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A nossa história deve ser para nós

a nossa fonte de energia 
Como diz Paulinho da Viola: “quando penso no 

futuro, não esqueço o meu passado”. 
E é com a cabeça nos desafios para o movimento 

sindical do futuro que apresentamos este fascículo.

Olhando para frente e sonhando alto com a certeza de que estão presentes
no nosso dia-a-dia os ideais que impulsionaram a vida e a luta até a morte

de tantos mártires, dentre os quais destacamos os mais recentes.

A luta deste e  de tantos outros companheiros e companheiras
que doaram a vida por acreditar na luta e na transformação do Brasil

e do mundo deve ser a estrela que guia nossas vidas.

São eles: Manoel Fiel Filho, operário comunista de São Paulo; Santo 
Dias, metalúrgico da Pastoral Operária também de São Paulo; William, 
Valmir e Barroso três jovens operários de Volta Redonda; Chico Mendes 
do Acre, sindicalista da CUT, ecologista e lutador social; Margarida Al-
ves, lutadora da Paraíba na defesa dos camponeses; Oziel Alves Pereira, 
militante do MST de Eldorado dos Carajás; Antônio Tavares, sem terra do 
Paraná; Irmã Dorothy Stang, mártir da luta contra o latifúndio no Pará; 
padre Josimo Tavares, mártir na luta dos camponeses do Maranhão; Pau-
lo Freire grande brasileiro mestre da libertação do povo de todas as suas 
algemas. 
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A importância do debate sobre 
organização e estrutura sindical 
no contexto atual  (Elaboração: Equipe ECO/CUT)

1

Este entendimento exige do movimento sindical uma reflexão muito séria.
Deve responder à pergunta:

qual a Estrutura e a Organização Sindical que queremos
e que atende às necessidades da classe trabalhadora deste início de século?

Uma destas certezas é que
 o debate sobre Concepção, Estrutura e Organização Sindical

é hoje de vital importância para a construção de caminhos sólidos
em busca da afirmação do sindicalismo

como um instrumento de luta da classe trabalhadora.

A atual estrutura sindical brasileira não 
corresponde às necessidades dos trabalhadores no 
novo ambiente de competitividade e transformações 
do e no ambiente produtivo. É uma estrutura frag-
mentada, onde boa parte dos sindicatos carece de 

representatividade e vivem basicamente do imposto 
sindical obrigatório. O resultado disso é uma baixa 
taxa de sindicalização em geral e sindicatos, em mui-
tos casos, com pouco poder efetivo de mobilização, 
luta e negociação.

No atual contexto, de mudanças nas relações de 
trabalho, o Movimento Sindical precisa ter clareza de 
qual pauta vai orientar o debate interno, além é claro da 
pauta de lutas. Saber quais são as verdadeiras temáticas 

do debate no seio do sindicalismo, não é tarefa fácil. Não 
é difícil encontrarmos esforços e recursos desperdiçados 
em debates estéreis e pouco produtivos. No entanto, 
existem algumas certezas. 

Assim, o que pretendemos com este debate é 
compreender, primeiro, a nossa trajetória de lutas, 
pois somente ela pode nos ensinar autênticas lições, e, 
segundo, as concepções e conhecimentos que os traba-
lhadores construíram no dia-a-dia de sua luta.

Vamos desvendando o binômio teoria x prática. 
Este, inserido numa nova prática, constrói paradig-
mas – não somente aqueles que a academia reconhece 
– mas aqueles que vão orientar a construção de um 
sindicalismo de luta e que fazem parte do conjunto de 

conhecimentos que a ação sindical produz.

Todo trabalho produz conhecimento e com o 
trabalho sindical não seria diferente. Cabe ao sindica-
lismo saber o que fazer com este conhecimento e como 
potencializá-lo para a luta.

Tradicionalmente, nós tratamos a temática da 
Concepção aliada às reflexões sobre a nossa prática. Neste 
texto falamos de Concepção aliada à Estrutura e Organi-
zação, que sabemos, são alicerçadas na nossa prática.
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Mas do que estamos falando? 
            O que significam estes termos, Concepção e Estrutura?  
                        Qual o valor deste debate no movimento sindical?   

– oriunda do latim 
conceptìo, que pode-
mos adotar como: ação 
de conter, de abranger, 

noção. E por derivação: obra da inteligência. Assim, 
Concepção Sindical é a própria inteligência sindical. 
É tudo que se sabe, inclusive os paradigmas, sobre 
a ação sindical – isto em sentido amplo. 

Em outro, sentido mais restrito, concepção é o 
conjunto de referências teóricas que localizam a nossa 
prática, dentro de uma ou de outra corrente de pensa-
mento no movimento sindical. Ou ainda Concepção pode 
ser o conjunto de valores éticos morais que norteiam a 
prática de cada um e de cada uma. 

No movimento sindical, tomamos emprestados os 
diversos sentidos comentados de acordo com o contexto e a 
intenção da reflexão ou propositura que queremos. A visão 
mais usual, que adotamos neste texto, é a da representação 
da inteligência sindical em sentido mais amplo. Neste caso, 
quando afirmamos sobre a concepção cutista, não estamos 
nos referindo a um rol de propostas, valores ou entendimen-
tos qualquer, e sim, a um conjunto de saberes, construídos a 
partir da prática classista dos trabalhadores e trabalhadoras 
que constroem a Central Única dos Trabalhadores.

- O termo Estrutura 
origina-se da palavra 
latina structura, deri-
vação do verbo struere, 

cujo sentido, é o da construção de um edifício. Assim, 
Estrutura Sindical seria a vértebra do movimento, a 
coluna dorsal ou as vigas mestras do mesmo. 

Mas, não é tão simples assim. No século XIX, um 
sociólogo evolucionista chamado Herbert Spencer, trans-
portou o termo para a sociologia e a biologia, ligando-o 
ao sentido de organicidade, inclusive gerando a Corrente 
Sociológica Organicista. 

Tal teoria foi utilizada pelo Governo Vargas para 
defender que o Sindicato fazia parte de um corpo maior 
(o estado) e, portanto, a ele deveria estar atrelado. 
Sobre esta visão tanto a Estrutura como a Organização 
do sindicato ganharam forças quase iguais e ambas a 
serviço do Estado e controladas pela legislação.

Assim, estamos acostumados a tratar os dois 
termos de forma unida, inclusive neste texto, sempre 
juntos, como se fizessem referência à mesma coisa. 

Na pretensão de buscarmos novos conhecimentos 
e compreensão do nosso movimento, podemos refletir 
sobre a Estrutura e a Organização, como se fossem 
parentes que foram criados juntos mas que, na maturi-
dade, precisam deixar claro o papel e as definições de 
cada um.

A Estrutura faz referência à forma normativa 
da entidade, à maneira como são estruturadas as instân-
cias de trabalho e decisões, à forma como a comunicação 
é realizada, ao fluxo das decisões, ao fortalecimento da 
luta, à dinâmica das atividades, à dinâmica do trabalho 
dos funcionários e dos dirigentes e outras estruturas 
funcionais.

A Organização faz referência à concepção 
normativa da entidade, às finalidades e aos valores para 
os quais são estruturadas as instâncias de trabalho, à 
ética que permeia as decisões, os valores e concepções 
que norteiam o fortalecimento da luta. Faz referência a 
qual a finalidade e sentido da dinâmica dos trabalhos, 
qual o papel dos funcionários e dos dirigentes, enfim, 
qual o sentido que deve ser dado à estrutura pensada e 
aplicada em nossas entidades. 

Fazendo uma reflexão sobre a Organização Sin-
dical, podemos iniciar refletindo sobre qual, ou quais 
sentidos nos reportam o termo organização. 

Concepção

Estrutura

A atividade principal da Organização é tornar um sistema,
que esteja em funcionamento, em um processo orgânico.

É isso que o seu próprio nome indica,
ou seja, é favorecer a constituição de um ser vivo.
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O que é ser vivo para o movimento sindical ? 
É, com certeza, ser atuante, representativo 

e classista.
Logo o papel da Organização Sindical é tra-

balhar para que o sindicato atue de forma orgânica 
(tanto na dimensão interna como externa), ou seja, 
ativa e viva.

Assim, a Organização não poderia estar resu-
mida às atividades meramente burocráticas, como 
organizar atas ou relatórios. É fundamental a exis-
tência de demandas de atividades de caráter estratégico 
e estrutural. Como por exemplo: o Planejamento ou a 
intercomplementariedade dos trabalhos desenvolvidos 
por cada secretaria do sindicato.

A Organização Sindical vista como uma ativi-
dade meio, mas nem por isto menos importante, tem 
a obrigação de construir referenciais teóricos a serem 
utilizados na estruturação sindical e na construção das 
políticas sindicais, propriamente ditas. 

Assim a primeira tarefa de uma Organização 
Sindical que esteja comprometida verdadeiramente 
com o crescimento sindical é “desconstruir” uma visão 
burocrática que existe sobre esta tarefa. A segunda é 
ser propositiva em relação às demandas existentes e a 
novas que podem surgir no dia-a-dia sindical.

Assim, a Organização Sindical, deve ser centrada 
em dois aspectos: 

A) A importância estratégica contida em suas 
atividades fins, como por exemplo, a composição de 
um estatuto  e,

B) A construção de caminhos intercomplementa-
res entre as competências de outras áreas/secretarias/
departamentos do Sindicato com os instrumentos e 
meios necessários às suas concretizações. 

Deve ficar cristalino que as suas atividades fins 
constituem-se em tarefas políticas, assim como a sua ca-
pacidade e credenciamento para atuar como catalisador 
de outras demandas e necessidades do Sindicato.

Considerando assim, fica óbvio que a definição de 
Concepção Sindical está intimamente ligada à  Organização 
Sindical. Ela tanto deve organizar a discussão, como deve 
ter propostas concretas em relação a esta temática.

Em muitas estruturas sindicais, o trabalho da or-
ganização é distribuído entre outras secretarias, como a 
Secretária Geral ou a própria Presidência. Em geral, esta 
diluição vem acompanhada da visão mais tradicional que 
a organização não tem importância política. 

De tal forma, pensar sobre Concepção, Estrutura 
e Organização Sindical, dentro da concepção cutista, 
é pensar um novo sindicalismo, é aceitar o desafio de 
inovar e ser criativo.

Devemos realizar um debate livre das amarras dos 
tempos do sindicalismo atrelado e tutelado pelo Estado. 
Mas, também, do tempo do sindicalismo que buscava 
prioritariamente a reposição salarial, correndo atrás de 
uma inflação galopante, que mobilizava com palavras 
de ordem e instrumentos que não mais se aplicam hoje. 
Sindicalismo que mobilizava em períodos de baixo de-
semprego, que mobilizava no tempo em que a força de 
trabalho era o principal fator do processo de produção, 
que mobilizava no tempo em que o setor da produção 
era o maior setor da economia. 

Devemos fazer uma análise de conjuntura deta-
lhada para compreendermos o contexto das transforma-
ções no mundo do trabalho atuais e, diante disso e de 
nossa concepção e princípios, construirmos um sindica-
lismo combativo e verdadeiramente transformador.

Debater uma Estrutura e Organização Sindical
que atenda as nossas demandas atuais é sem sombra de dúvidas,

de fundamental importância para caminharmos
para o movimento sindical do futuro.

Elaboração: Equipe ECO/CUT
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de “dupla Revolução”. Datam deste período, conceitos 
mobilizadores, como “democracia”, “socialismo”, “classe 
trabalhadora” e “proletariado”. 

Vamos aqui, centrar nossa discussão no processo 
de industrialização e o que o mesmo significou para o 
surgimento das lutas dos trabalhadores e trabalhado-
ras no mundo. Mesmo considerando, alguns autores, 
como Geoff Elley1, que afirmam que o processo de 
industrialização não foi o mais determinante neste 
período, a nossa reflexão terá como referência o pro-
cesso de industrialização e seus impactos na vida dos 
trabalhadores (as). 

A industrialização trouxe a criação e aperfeiçoa-
mento das máquinas, que, movidas a vapor, potencializa-
ram a produção, o surgimento das fábricas, a construção 
de ferrovias, dentre outras inovações no sistema de 
produção, transporte e comercialização, sedimentando 
o modo de produção capitalista.

Concepção, Organização 
e Estrutura Sindical no mundo2
Para termos uma visão ampla e com fundamentos teóricos

é necessário dar uma olhada panorâmica à história
da classe trabalhadora e aos seus valores e princípios constituintes.

1. A formação e organização da classe operária no mundo

Há até pouco mais de duzentos anos, uma grande 
parcela da população vivia nos campos, trabalhando 
a terra. As cidades não eram grandes como hoje e o 
comércio também. 

Toda a produção de bens: casas, cadeiras, mesas, 
barcos, roupas, estradas, sapatos, chapéus, etc., era feita 
de forma artesanal, pelas mãos dos trabalhadores (as). 
Existiam na sua grande maioria máquinas rudimentares, 
movidas quase sempre pelas mãos e pés dos próprios 
trabalhadores.

Entre o período de 1780 e 1840, a invenção da 
máquina a vapor mudou o mundo. Foi o início da cha-
mada Revolução Industrial. Existem historiadores que 
afirmam que, na verdade, o que ocorreu foi uma dupla 
Revolução: a industrial e a política. Isto porque, a Europa 
passou por um grande processo de efervescência política 
e social: na Inglaterra, intenso processo de industriali-
zação e, na França, intensa agitação política. Daí a visão 

1 Geoff Elley – Livro: Forjando a Democracia: A história da esquerda na Europa, 1850 -2000.

Neste contexto, se evidencia a formação de duas classes
sociais específicas do modo de produção capitalista:
operários e burgueses, que, surgiram como grupos

de interesses opostos e contraditórios.
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2. As condições de vida dos trabalhadores (as) nas fábricas

3. Como a classe trabalhadora se estruturou e organizou

2 GIANNOTTI, Vito – A História das Lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.

Segundo Vito Giannotti2, escritor e estudioso da história das lutas operárias no Brasil e no mundo,

“A invenção da máquina movida a vapor permitiu a introdução nas oficinas de 
trabalho de novas máquinas, numa passagem gradual da manufatura à indústria. 
Os produtos, que antes eram feitos manualmente ou com máquinas simples, pas-
saram a ser feitos com as máquinas a vapor. Com isso, foram introduzidas novas 
técnicas e novas formas de organização do trabalho. Os pequenos barracões com 
poucos trabalhadores transformaram-se em grandes fábricas cheias de máquinas 
e de gente. Os trabalhadores passaram a ser chamados de operários: eram os 
que operavam as máquinas. Recebiam por suas extensas jornadas de trabalho, 
salários baixíssimos. A ampliação do trabalho assalariado trouxe novas formas 
de exploração e concentrou, ainda mais, o lucro nas mãos dos patrões. Esta fase, 
conhecida como Revolução Industrial, marcou a consolidação e a ampliação do 
capitalismo. De início na Inglaterra, depois, para outros países”.

No início do capitalismo, mais que hoje, a vida 
dos trabalhadores (as) era extremamente penosa e 
difícil. Morria-se de fome, de excesso de trabalho, de 
cansaço e de doenças. A maioria dos trabalhadores (as) 
vivia na mais absoluta miséria e os salários pagos pelos 
patrões não eram suficientes nem para a alimentação. 

Nas fábricas trabalhavam homens, mulheres e crian-
ças; as jornadas variavam de 12 a 18 horas de trabalho; sete 
dias por semana; o trabalho era extenuante; os galpões eram 
insalubres, sem ventilação e condições de higiene; os salários 
miseráveis; a disciplina rígida, etc. Na Inglaterra, em 1820 
a idade média de vida dos operários era 21 anos.

O ritmo do processo de industrialização, variava 
bastante de uma região para outra (com produção espe-
cializada e complexa em um lugar e atrasada em outro). 

A industrialização trouxe consigo novas relações 
sociais, novo mercado de trabalho, migrações em massa 
do campo e uma nova organização das cidades com mui-
tas necessidades nas áreas da saúde, educação, moradia, 
assistência, criminalidade e, uma classe trabalhadora.

Mas o que é a classe trabalhadora? Para definir, 
classe trabalhadora, vamos recorrer a Karl Marx, um dos 
maiores estudiosos da relação capital-trabalho. 

Ele diz que, Classe Trabalhadora era aquela que 
não possuía a propriedade nem o controle dos meios ou 
condições de produção, não tinha meios independentes de 
subsistência, nem mesmo seus próprios instrumentos. 

Tudo o que tinham era a capacidade de trabalho 
que vendiam ao empregador, um capitalista, em troca 
de salário. 

Para fazer a luta era preciso se organizar e, foi a 
partir da realidade de exploração extrema, que os traba-
lhadores (as) começaram suas lutas e reivindicações. 

As primeiras exigências básicas eram pão e redu-
ção da jornada de trabalho. Depois vieram às lutas por 
salários que garantissem no mínimo a sobrevivência da 
família e assistência para não ficar desamparado devido 

a doenças e acidentes de trabalho provocados pelas 
máquinas, dentre outras.

Na luta pela conquista de direitos, houve muitos 
movimentos e várias formas de revoltas. Os trabalhadores 
chegaram a quebrar as máquinas que, na visão deles, 
eram responsáveis pelas péssimas condições que viviam 
e pela falta de um número maior de empregos. 
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Realizavam também marchas que terminavam em 
comícios, ocupando o centro das cidades. A todas essas 
manifestações os governos, respondiam com a polícia e 
até o exército. Muitas manifestações, comícios, protestos 
e revoltas (com centenas de mortos), aconteceram em 
vários países.

Aos poucos a classe trabalhadora foi des-
cobrindo a necessidade de pressionar os patrões 
para obter alguma conquista. E o melhor argu-
mento para fazer os patrões ouvirem era parar as 
máquinas, movimento que depois ficou conhecido 
como greve. 

A greve passou a ser a principal arma da classe trabalhadora. 
A greve e o jornal operário eram os dois símbolos de luta
dos trabalhadores (as). A greve para dobrar os patrões

e o jornal para difundir a idéia de união e da necessidade da luta.

Na Inglaterra, primeiro país industrializado da 
época (assim como em outros países) haviam leis que 
regulamentavam quase tudo, mas, não havia nenhuma lei 
que defendesse os direitos dos trabalhadores (as). Os pa-
trões podiam se organizar, mas os trabalhadores, não.

Foi a partir da necessidade de um instrumento 
de luta em defesa dos interesses dos trabalhadores, que 
nasceram, os sindicatos, as centrais sindicais, os partidos 
políticos ligados aos trabalhadores (as) e as associações 
internacionais de trabalhadores.
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As lutas eram as mesmas:
redução da jornada, melhores condições de trabalho,

fim dos acidentes e melhores salários.
Como não eram atendidos pelos patrões,

os trabalhadores se revoltavam e faziam vários movimentos.

4. Surgem os primeiros sindicatos

O crescimento e as formas de organiza-
ção variavam muito de um país para outro. 
Os primeiros sindicatos se originaram das 
sociedades de amigos, dos clubes dos traba-

lhadores, das cooperativas, de vários tipos 
de associações: Sociedade de Mútuo Socorro, 
Sociedade Beneficente, União Operária, Liga 
dos Trabalhadores. 

Em 1824, o parlamento da Inglaterra reconheceu aos trabalhadores o direito de livre associação.

Logo após a conquista do direito de se associar, 
nasceu, em 1825, na cidade industrial de Manchester, 
o primeiro Sindicato Inglês: a União dos Fiadores de 
Algodão, que chegou a ter 100 mil membros. E assim 
foram surgindo as Trade Unions. 

A palavra inglesa union que se aproximava da 
idéia de associação, de união, dando origem ao nome 
inglês, trade union, que significava “sindicato”. Na 
França, o termo usado era syndic, que significava uma 
espécie de coordenação.

Nos anos seguintes, foram surgindo centenas de 
sindicatos: gráficos, carpinteiros, pedreiros, luveiros, 
ferreiros, moldadores, carpinteiros navais, cuteleiros, ce-
leiros, cesteiros, montadores, dentre outros, potenciali-
zando a luta e organização sindical dos trabalhadores. 

Em 1834, houve uma primeira tentativa de 
se unificar todos os trabalhadores (as) em uma única 
organização e criaram um sindicato geral, uma espécie 
de central que ficou conhecida como Grande União 
Consolidada dos Trabalhadores. 

Em 1842, no norte da Inglaterra, foi realizada a 
primeira greve geral da classe trabalhadora, onde a prin-
cipal exigência era a redução da jornada de trabalho. 

Em 1846, na França houve uma tentativa de 

greve geral, na qual cerca de 100 mil operários, em 
várias cidades, pararam o trabalho. E assim, embora 
os sindicatos não fossem permitidos, os operários se 
reuniam e planejavam suas lutas.

Em 1847, o Parlamento Inglês aprovou uma lei 
que estabelecia o limite da jornada para o adulto em 
dez horas diárias. A lei passou a vigorar no dia 1º de 
maio de 1848. Naquela época, na Inglaterra, já havia 
mais de 6 milhões de operários nas fábricas.

Em 1866, estoura nos Estados Unidos a luta mais 
famosa pela fixação e redução da jornada de trabalho 
para 8 horas. No dia 1º, no centro industrial de Chicago, 
começou uma greve que determinará a luta mundial dos 
trabalhadores. O panfleto distribuído no primeiro dia de 
greve, dizia: “A partir de hoje, nenhum operário deve 
trabalhar mais de 8 horas por dia: 8 horas de trabalho, 
8 horas de descanso e 8 horas de educação”.

No terceiro dia de greve, morreram seis trabalha-
dores em um piquete. No quinto dia, a polícia atacou os 
trabalhadores e matou mais de cem pessoas, feriu mais 
de mil e prendeu os líderes. Esses líderes foram rapida-
mente condenados: cinco à morte, dois à prisão perpétua 
e um a 15 anos de prisão. A greve acabou sem vitórias. 

Mas dois anos depois, a central sindical norte-
americana, a American Federation of Labor (AFL), junto 
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com outros movimentos, marcam uma nova greve com 
manifestações para o ano de 1890, no dia 1º de maio. 

A data foi escolhida para lembrar a greve de 
Chicago, pelas 8 horas, conhecida com a greve dos 
“Mártires de Chicago”.

Entre 1860 e 1870, fruto das lutas da classe 
trabalhadora, nos países mais industrializados, como 
Inglaterra e Alemanha, começaram a ser elaboradas leis 
trabalhistas, com a fixação de níveis salariais, descanso 
semanal, proteção contra acidentes. 

Gradativamente foi sendo criada toda uma legis-
lação social sobre saúde, previdência, aposentadoria, 
etc. Esses anos foram marcados por um crescimento 
acelerado do capitalismo e pelo avanço das lutas dos 
trabalhadores. 

Em 1891, a Internacional Socialista, declarou 
o dia 1º de Maio como o Dia Internacional de Luta 
dos Trabalhadores, consolidando a existência real dos 
sindicatos como instrumentos de defesa dos direitos da 
classe trabalhadora.

5. A Associação Internacional dos Trabalhadores

Em 1862, foi tomada uma importante deci-
são sobre a organização da luta da classe operária. 
Operários franceses em visita a sindicatos ingleses 
se reuniram, em Londres, com lideranças de vários 
países que estavam exilados na Inglaterra e deci-
diram chamar uma reunião geral dos trabalhadores 
para setembro de 1864. 

Assim foi criada a Associação Internacional dos 
Trabalhadores – AIT. Em 1866, foi realizada a primeira 
Conferência da Associação Internacional dos Trabalha-
dores. Sua tarefa era a difusão de idéias socialistas e a 
organização dos trabalhadores na luta por uma socie-
dade socialista. E a luta deveria começar nas fábricas, 
com a exigência da redução da jornada de trabalho. 

Karl Marx, autor do Manifesto Comunista, como 
convidado da Conferência, a pedido, escreveu o discurso 
inaugural do encontro, onde pronunciou a famosa frase 
que resumia todo o programa da Internacional:

“A emancipação da classe trabalhadora será obra 
da própria classe trabalhadora”.

Em 1889, em Paris, renasce uma nova organi-

zação, denominada Internacional (a antiga AIT havia 
sido extinta). Não era apenas um renascimento, era 
a continuidade da mesma idéia, adaptadas às novas 
realidades sociais e históricas. Esta nova Internacional, 
era uma organização política que agrupava os partidos 
socialistas na época e ficou conhecida como a Inter-
nacional Socialista. 

Em 1914, Lênin, líder do bloco Bolchevique no 
Partido Operário Socialdemocrata Russo, 25 anos depois, 
chamará a Internacional Socialista de 2ª Internacional 
e a Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) 
de 1864, de 1ª Internacional. 

Em 1919,  pouco tempo depois, há a necessi-
dade da criação de uma nova Internacional que será 
conhecida como a Internacional Comunista ou a 3ª 
Internacional. 

Em 1938, Leon Trotsky, líder revolucionário 
russo, em dissidência com a Revolução Russa de 1917, 
cria a 4ª Internacional.

ü O caminho para o socialismo seria a reforma da sociedade ou a revolução?
ü Qual a finalidade de disputar uma vaga no parlamento
ü e nas administrações públicas? 
ü Qual o tipo de democracia que interessaria à classe operária? 
ü Qual a finalidade da ação sindical? Deveria ser só para reivindicações
ü econômicas ou o  sindicato deveria ser uma escola e uma ferramenta
ü para a transformação revolucionária da sociedade? 

O movimento operário na época se colocava grandes questões políticas:
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6. A luta política

Por incrível que pareça são debates extremamente atuais.

Influenciada pelas idéias e escritos de Karl Marx,
solidifica-se a idéia que a classe trabalhadora era internacional

e de que o capital não tinha pátria.

Marx insistia na necessidade de os trabalhadores
se organizarem em sindicatos e em um partido político
como instrumento da classe para a conquista do poder.

A Internacional – o Hino. No final da década de 1880, no norte da França, 
começa a ser cantado, por vários corais formados por operários, um hino que 
se tornaria mundialmente conhecido: A Internacional. A letra deste hino tinha 
sido publicada, numa coletânea de poesias, por um combatente das barricadas 
da Comuna de Paris. Quase 20 anos depois, a poesia foi musicada por um belga 
e se tornaria um hino dos trabalhadores. Passou a ser cantado em todas as 
reuniões operárias e socialistas. 
Assim, A Internacional, até hoje, é o hino das lutas operárias e socialistas 
dos trabalhadores do mundo todo.

Desde a década de 1840, a luta política começa 
a ser gestada. Os trabalhadores já tinham reuniões para 
discutir sobre a necessidade da criação de partidos ope-
rários. A burguesia tinha seus partidos. Os trabalhadores 
também começaram a pensar em ter um. 

Em 1848, Marx e Engels, publicaram o Manifesto 
Comunista, reuniram e aprofundaram um conjunto de 
idéias socialistas, que circulava entre os trabalhadores 
de vários países. 

A idéia principal era de que entre a classe 
operária e a burguesia existia uma luta perma-

nente: a luta de classes.

O Manifesto apontava para a necessida-
de de uma melhor organização da classe ex-
plorada, em todos os níveis: desde as fábricas, 
até a união mundial de todos os explorados. A 
última frase do livreto, “Proletários de todos os 
países: uni-vos!” tornou-se a palavra de ordem 
entre os trabalhadores. 

Em 1866, na Alemanha, nascia o primeiro 
partido socialista da história: o Partido Operário 
Social-Democrata Alemão (SPD). A partir dessa 

data, a classe operária entrava em cena no jogo 
partidário e começava a criar seus partidos po-
líticos.
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7. A necessidade de ampliar a organização: a Central sindical

8. As Confederações mundiais, até final do século XX

Em 1868, surgiu uma nova forma de organização 
da classe operária: uma central sindical. Ou seja, uma 
espécie de sindicato geral que aglutinava sindicatos de 
vários ofícios.

Com os sindicatos multiplicando-se em todos os 
países industrializados, são criadas as duas primeiras 
centrais sindicais: na Inglaterra, TUC – Trade Union 
Congresso, que era uma Confederação dos Sindicatos. 
Quase ao mesmo tempo, os operários da Alemanha 
também criaram uma Central Sindical, a DGB – Con-
federação dos Sindicatos Alemães. Essas duas centrais 
existem até hoje. 

Após 1870, pouco a pouco vão surgindo centrais 
nos vários países industrializados: 1881: American Fede-
ration of Labor (AFL), Estados Unidos; 1881: União Geral 
de Trabalhadores (UGT), na Espanha; 1889: Confederação 
de Sindicatos (Landsorganisationen i Sverige – LO), na 
Suécia; 1895: Confederação Geral dos Trabalhadores 
(CGT), na França e 1906: Confederazione Generale del 
Lavoro (CGL), na Itália.

No ano de 1900, aconteceu o 5º Congresso da 
Internacional. No ano de 1903, a Internacional Socialista 
decidiu que os trabalhadores socialistas deveriam ter 
como tarefa principal a organização da luta nos vários 
sindicatos e centrais existentes no mundo e decidiu-se 
criar o Secretariado Internacional dos Sindicatos 
(SIS). Era um passo para se criar uma grande Central 
Sindical Mundial.

Em 1908, após os socialistas criarem seu em-
brião de Confederação Internacional, os sindicatos de 
orientação católica começaram a organizar sua cen-

tral, seguindo as idéias da Encíclica do papa Leão XIII 
conhecida por Rerum Novarum e criaram, em 1908, o 
Secretariado Internacional Cristão.

Poucos anos depois, a Internacional Socialista 
transformou o Secretariado Internacional dos Sindicatos, 
na Federação Internacional dos Sindicatos. Era uma orga-
nização mundial para reunir os sindicatos socialistas de 
todos os países. O objetivo era lutar unificadamente.

No começo dos anos 1920, existiam três Con-
federações Sindicais Mundiais.

1. A FSI – Federação Sindical Internacional
(FSI), ligada à Internacional Socialista.
2. A ISR – International Syndicale Rouge
(ISR), ligada à Internacional Comunista.
3. A CISC – Confederação Internacional
dos Sindicatos Cristãos ligada ao Vaticano.

Vieram a I e a II Guerra Mundial, que segundo o 
historiador inglês Eric Hobsbawm, foram a continuação 
uma da outra. Duas guerras entre os donos do capital de 
vários países e onde os trabalhadores foram a maioria 
das vítimas: homens, mulheres e seus filhos e filhas. 
As guerras foram um duro golpe nas organizações dos 
trabalhadores (as).

No ano de 1917, durante a Primeira Guerra acon-
tece um fato marcante. Os operários, camponeses e 
soldados russos tomaram o poder através da famosa 
Revolução Russa. A Revolução conquistou no primeiro 
momento o poder para os trabalhadores e tornou-se 
exemplo para os comunistas do mundo inteiro. Foram 
várias as tentativas de revoluções socialistas em vários 
países europeus. 

A partir de 1939, com a II Guerra Mundial, a luta 
sindical entrou em refluxo no mundo inteiro. Entretanto, 
nos últimos anos da guerra, estabeleceram-se contatos 
entre soldados dos vários países e, a discussão sobre o 
sindicalismo, virou assunto entre eles. 

Nos campos de batalhas, haviam operários russos, 
franceses, norte-americanos, italianos, ingleses. Cada 

um pertencia a uma das três Confederações Mundiais 
que existiam antes da guerra. Combatendo na guerra 
do mesmo lado, surgiu a idéia de, após o fim da guerra, 
criar uma Confederação Mundial Única. A idéia era: se 
todos tinham lutado juntos na guerra, nada mais natural 
que continuar unidos em tempos de paz.

Desde final de 1944, nos países libertados do 
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9. Quadro sindical internacional nos nossos dias

jugo nazista, os sindicatos começaram a entrar em 
atividade novamente. E assim, em junho de 1945, dois 
meses após o fim da guerra, encontraram-se, em Paris, 
representantes de sindicatos ingleses, soviéticos, 
franceses e norte-americanos e decidiram criar a 
Federação Sindical Mundial (FSM).

Os sindicatos norte-americanos filiados à central 
americana, American Federation of Labor (AFL), deci-
diram não fazer parte da FSM. O mesmo foi feito pelos 
sindicatos cristãos, liderados por belgas, holandeses e 
franceses, que criaram a Confederação Internacional dos 
Sindicatos Cristãos, que, em 1968, recebeu o nome de 
Confederação Mundial do Trabalho (CMT).

De tal forma, no período pós-guerra, as principais 
organizações internacionais eram:

ü  Federação Sindical Mundial (FSM);
ü  Confederação Mundial do Trabalho (CMT) e,
ü  Confederação Internacional das

Organizações Sindicais Livres (Ciosl).

Além desta reorganização sindical, havia movi-
mentos políticos de construção e reconstrução da 4ª 
Internacional e de outros movimentos operários que 
buscavam a edificação de outras entidades também 
internacionais.

 
Ao longo dos anos, todas estas Confederações 

mundiais, de uma forma ou de outra, sempre tiveram 
relação com o movimento sindical brasileiro, dentre 
elas, citamos: 

ü  a FSM, relacionava-se com a CGT, Central Geral 
dos Trabalhadores e tinha alguns sindicatos filiados;

ü  a CMT criou, no Brasil, a sua própria central: 
a Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT).

ü  a Ciosl, por meio de sua organização regional, 
a ORIT (Organização Regional Interamericana de Traba-
lhadores) teve três centrais a ela filiadas no Brasil: Força 
Sindical, a CUT e a CGT (Confederação). 

O quadro da organização internacional dos trabalhadores teve fortes mudanças no começo do novo século. 
Este é um pequeno  resumo da situação atual.

A    A Confederação Sindical Internacional (CSI)

Em 2006, a Confederação Internacional das 
Organizações Sindicais Livres (Ciosl) e Confederação 
Mundial do Trabalho (CMT), em um congresso, na 
Áustria, criaram a Confederação Sindical Interna-
cional (CSI). 

Participaram do evento de fundação 1.700 líde-
res sindicais, representando 309 entidades. Do Brasil, 
três centrais nacionais (CUT, Força Sindical e CGT) têm 
assento no conselho da CSI. A FSM não participou da 
unificação.	

 	Como bandeira de lutas no plano sindical, a CSI 
aprovou a possibilidade de filiação aos não organizados 
e, também aprovou uma campanha internacional de 
sindicalização e planos específicos de trabalho junto à 
juventude e às mulheres. 

 	A criação da CSI, com certeza, se dá num cená-
rio de enormes dificuldades do sindicalismo mundial. A 
crise se manifesta na queda permanente das taxas de 
sindicalização. 

Segundo relatório recente da OIT, a média mun-
dial de associados é de apenas 19%; na perda de poder 
de barganha dos sindicatos, que não conseguem conter 
a ofensiva do capital contra o trabalho; na redução da 
influência do sindicalismo, que perde credibilidade 
na sociedade e capacidade de intervenção política; na 
difícil incorporação de jovens, mulheres, trabalhadores 
precarizados e informais na vida sindical; e ainda no 
preocupante processo de sua fragmentação. 

A nova central tem a tarefa de dar novo 
impulso às lutas dos trabalhadores e concretizar a 
sonhada unidade do sindicalismo.
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B    Confederação Sindical das Américas (CSA)

Em 2007, na cidade do Panamá, foi criada a 
Confederação Sindical das Américas (CSA), onde se uni-
ficaram duas grandes centrais sindicais do continente 
americano, a Organização Regional Interamericana de 
Trabalhadores (ORIT), que era a regional americana da 

CIOSL e a Central Latino-americana de Trabalhadores 
(CLAT), que era a regional da CAT. A entidade será a 
regional Latino-americana da CSI e representará mais 
de 50 milhões de trabalhadores (as) de todos os países 
do continente americano.

Na avaliação do presidente da CUT, Artur Henrique, 

¨É significativo o fato da CSA estar sendo fundada em solo panamenho, 
porção territorial que demarca os limites entre as Américas, não como linha 
de separação, mas como pólo irradiador das transformações produzidas 
pelos indígenas, negros, mulheres, camponeses, operários e intelectuais e 
por todos os corações que batem pela justiça e a fraternidade entre os po-
vos. O continente americano vive um período de oportunidade para aqueles 
que lutam pela justiça social e pela solidariedade”.

A unificação da CLAT e da ORIT e a criação da 
CSA servirão de instrumento potencializador das lutas 
e reivindicações e avança na busca da unidade da classe 
trabalhadora, como um instrumento importante para 
alcançar respostas e enfrentar os grandes desafios que 

afetam a vida dos trabalhadores (as) americanos.
Como podemos perceber, a estrutura e organi-

zação sindical atual foi, e vai, se consolidando a partir 
do amadurecimento político coletivo, num processo 
permanente de construção e re-construção. 

Texto organizado pela Equipe da ECO/CUT, referenciado na leitura e estudo de publicações de textos,
revistas, cartilhas e livros de alguns Sindicatos, como o  Sintrajufe-RS e de alguns autores,

como Vito Giannotti, Ricardo Antunes e Geoff  Elley, nas obras relacionadas abaixo:
ANTUNES, RICARDO. O novo sindicalismo – 1991 – Ed. Brasil Urgente

GIANNOTTI, Vito – A história das lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.
    Elley, Geoff – Forjando a Democracia: A história da esquerda na Europa, 1850 -2000.

Sindicatos e centrais sindicais no Brasil - Sintrajufe RS.
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Vamos iniciar, lembrando que na história do Brasil, houve muitos mo-
vimentos populares, levantes, revoltas e lutas dos trabalhadores (as), 
contra a opressão, contra a exploração e a desigualdade, tais como: 
l  Palmares,  l  Levante de Ouro Preto, l  Sabinada,  l  Balaiada,  l  
Cabanagem, l  Guerra dos Farrapos,  l  Revolução Liberal, l  Revolução 
Praieira, l  Proclamação da República, dentre outros inúmeros movi-
mentos de trabalhadores (as). Muitos deles, anteriores à organização do 
movimento sindical no país. Mas, com certeza, movimentos e lutas que 
contribuíram para o surgimento e fortalecimento do operariado e do mo-
vimento sindical brasileiros.

“A origem da classe operária brasileira data dos últimos anos do século XIX e 
está ligada ao processo de transformação na economia do país, cujo centro agrário-
exportador do café (que ainda era predominante). Porém ao criar o trabalho assalariado 
em substituição ao trabalho escravo, ao transferir parte de seus lucros para atividades 
industriais e ao propiciar a constituição de um amplo mercado interno, a economia 
exportadora, criou num primeiro momento, as bases necessárias para a constituição do 
capital industrial o Brasil. E, com isso, criou também os primeiros núcleos operários, 
instalados inicialmente em São Paulo e Rio de Janeiro. Foi no bojo deste processo que 
surgiram as primeiras lutas operárias no Brasil.”

Concepção, Organização 
e Estrutura Sindical no Brasil3

Neste texto vamos tratar da Concepção, Estrutura 
e da Organização do movimento sindical no Brasil. En-
tretanto, para falar deste tema, vamos fazê-lo situando-o 

no tempo e no espaço, o que nos remete a um resgate 
histórico sobre as origens do movimento sindical brasi-
leiro para situarmos a sua Estrutura e Organização. 

1 - 1º Período – A formação da classe operária brasileira - 1720 a 1930

Sobre a formação da classe operária, afirma Ricardo Antunes3, 

3 ANTUNES, RICARDO. O que é Sindicalismo. 18ª Edição. 1991

Com relação à forma de organização dos tra-
balhadores (as) brasileiros (as), as primeiras foram às 
Sociedades de Mútuo Socorro e Ajuda Mútua e a Uniões 
Operárias, que com o processo de industrialização, se 
organizaram por ramo de atividade, dando origem aos 
sindicatos.

Do ponto de vista da Estrutura e Organização 
o sindicalismo no Brasil nasceu livre, como podemos 
constatar em sua história. Além de livre, nasceu au-
tônomo e lutador. Os trabalhadores organizavam suas 
estruturas de classe da forma que melhor lhes con-
viesse. Isto porque, o movimento sindical brasileiro foi 
liderado pelos anarquistas e comunistas, que imigraram 
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da Europa para o Brasil no início do século passado e 
trouxeram, consigo, as concepções do movimento sin-
dical europeu. Os anarquistas eram contra organizações 
formais e legais, profundamente críticos a qualquer tipo 
de burocratização e apostavam nas organizações livres 
dos trabalhadores.

Mesmo com esse espírito de liberdade, o movimento 

sindical sempre sofreu pressões e interferências por parte 
dos governantes e do Estado, que procuravam controlar o 
movimento, através da repressão policial e por medidas 
que interferiam nas organizações dos trabalhadores. 

Mesmo assim, os trabalhadores reagiram, resisti-
ram e buscaram se organizar livremente, como podemos 
conferir: 

A    A Pré-história das lutas dos trabalhadores no Brasil

B    Nascimento da indústria e da classe operária no Brasil

1720 – Um dos primeiros e mais importan-
tes movimentos de resistência dos trabalhadores 
ocorreu no porto de Salvador, na época o maior das 
Américas.

1791 – Greve dos trabalhadores das oficinas das 
Casas de Armas (Rio de Janeiro).

1815 – Greve dos pescadores (Recife).

1858 – Greve dos Tipógrafos do Rio de Janeiro.

1863 – Greve dos ferroviários (Rio de Janeiro).

1877 – Greve dos carregadores de Santos.

1892 – I Congresso Socialista Brasileiro.

1902 – II Congresso Socialista Brasileiro.

1906 – I Congresso Operário Brasileiro, que 
lançou bases para uma organização sindical nacional, a 
Confederação Operária Brasileira – COB. Nesse congresso 
participaram duas tendências presentes no movimento 
operário nesta época: o Anarco-sindicalismo, que re-
pudiava a constituição de um partido para a classe ope-
rária e via nos sindicatos o modelo de organização para 
a sociedade e, o Socialismo - Reformista, tendência 
que propunha a transformação gradativa da sociedade 
capitalista, defendia a organização dos trabalhadores 
em  partidos políticos e defendia participação nas lutas 
parlamentares.

1908 – Fundação da Confederação Operária Bra-
sileira, que nesta primeira fase durou somente um ano, 
pois não resistiu à grande repressão que sofrera. 

1912 - O governo que sempre tentava controlar 
as organizações dos trabalhadores, em 1912, organizou 
um Congresso Trabalhista, que teve como Presidente, 
Mario Hermes, filho de Hermes da Fonseca, Presidente 
da República. Com isso, o governo criou uma liderança 
governista dentro de alguns sindicatos, que colaboravam 
com o Estado. Enquanto os anarquistas deflagravam 
greves e entendiam que a greve geral destruiria o ca-

pitalismo, os outros eram imediatistas, em suas greves 
não questionavam o sistema, daí o nome de “sindicatos 
amarelos”. As suas lideranças sindicais eram obedientes 
à ordem burguesa e embora dirigissem categorias com-
bativas, conciliavam com o Estado. 

1913 e 1920 – São realizados os II e III Congresso 
Operário. Há uma nova reação dos setores combativos do 
movimento sindical. Em 1913, realizam o II Congresso 
Operário, buscando reorganizar a Confederação Operá-
ria Brasileira – COB. Em 1920, realizam o III Congresso 
Operário Brasileiro.

Com a primeira guerra mundial (1917 a 1920), 
os trabalhadores sofrem um novo baque e as condições 
de vida pioram. Mesmo assim, se organizam e realizam 
uma greve geral em São Paulo e Rio de Janeiro, repri-
midas violentamente. Outras greves aconteceram entre 
1918 e 1920 no Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, 
Pernambuco, Bahia, etc., sempre reivindicando aumento 
de salários e melhores condições de trabalho. 

1922 - Após a vitória da Revolução na Rússia, 
no ano de 1917, que causou grande influência sobre o 
operariado brasileiro, uma dissidência dos Anarquistas 
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fundou o Partido Comunista.  Este atraiu um número 
expressivo de trabalhadores para o comunismo. 

Inicia-se uma nova fase dos trabalhadores brasi-

leiros, agora organizados em um Partido, cujo objetivo, 
na ótica de seus fundadores, era conduzir a Revolução 
do Brasil. 

Do ponto de vista da concepção, a partir da década de 1920,
duas correntes de pensamento presentes no movimento operário,

anarquistas e comunistas, hegemonizavam o movimento.
Do ponto de vista da Estrutura e Organização Sindical,

as duas correntes defendiam a liberdade sindical.
Havia ainda, a corrente sindical cristã, que negava a luta de classes

e identificava-se mais com o sindicalismo amarelo.

Em 1929, os comunistas criaram a Federação 
Regional do Rio de Janeiro e realizaram o Congresso 
Sindical Nacional, onde se originou a Confederação 

Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), uma orga-
nização que buscava juntar os sindicatos influenciados 
por comunistas.
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C    Período Vargas: Estado controlando os sindicatos – 1930 a 1945

Em 1930, uma nova fase se inicia no movimento sindical brasileiro: o modelo proposto por Getúlio 
Vargas, que criou o Ministério do Trabalho, com o objetivo de constituir uma política sindical para man-
ter os sindicatos dentro dos limites permitidos pelo Estado e estabelecer uma política de colaboração de 
classes.

Alguns pronunciamentos de Getúlio Vargas à época mostram qual a concepção sindical deste período: 

“o Estado não reconhece direitos de indivíduos sobre a coletividade. Os 
indivíduos não têm direitos, têm deveres. Os direitos pertencem à coletivi-
dade. O Estado garante os direitos da coletividade”. 

“O Estado não reconhece a luta de classes. As leis trabalhistas são de har-
monia social: Capital e trabalho – todos devem caminhar juntos pela paz e 
prosperidade nacional e abandonar o conceito de luta de classes pelo novo 
de colaboração de classes”.

“a sociedade é como o corpo humano, onde os braços e pernas são os tra-
balhadores, o tronco é o capital e a cabeça é o Estado”.

Usando uma política populista, Getúlio Vargas deci-
diu cooptar os trabalhadores através das leis trabalhistas. 
O objetivo era anular e controlar as entidades sindicais. 

Para isto foi criado o Ministério do Trabalho, a 

Justiça Trabalhista, a CLT, o Imposto Sindical Compulsó-
rio, além de inúmeras Leis e Decretos que constituíram 
um aparato legal que atrelou os sindicatos ao Estado 
tornando-os, praticamente, oficiais. 

Vamos aprofundar o tema deste nosso caderno.

Leis e Decretos de Vargas 
sobre a Estrutura Sindical 

1930 – Decreto 19.44, criou o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, que tinha o objetivo 
de supervisionar a questão social e fiscalizar a Previ-
dência. 

1931 – Decreto-Lei 19.770, exigia a carta de 
reconhecimento sindical, que deveria ser expedida pelo 
Ministério do Trabalho; estabelecia o controle financeiro 
dos sindicatos; proibia a utilização dos recursos do sindi-
cato para greve; proibia atividades políticas e ideológicas 

dentro dos sindicatos; negava o direito de sindicalização 
aos servidores públicos; limitava a participação de es-
trangeiros nos sindicatos; instituía a unicidade sindical 
e permitia a participação de Delegados do Ministério do 
Trabalho nas Assembléias sindicais.

1934 – Decreto-Lei 24.964, concedeu aos sindica-
tos oficiais prerrogativas de autonomia e a competência 
exclusiva de poder exigir das empresas o cumprimento 
das leis trabalhistas. 
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1934 – Nova Constituição reconhece o direito de 
organização dos sindicatos e associações profissionais; 
garantiu o princípio do salário mínimo; determinou 
que a legislação do trabalho observasse a proibição de 
diferença de salário por motivo de idade, sexo, estado 
civil ou nacionalidade; proibiu o trabalho de menores 
de 14 anos; garantiu a jornada de 8 horas, as férias 
remuneradas; descanso semanal preferencialmente aos 
domingos; dentre outros direitos. 

1937 – A nova Constituição, imposta pelo go-
verno agora ditatorial de Vargas, garante que associa-
ção profissional ou sindical é livre. Somente, porém, 
ao sindicato regularmente reconhecido pelo Estado. É 
instituída a Justiça do Trabalho e a abolido o direito 
de greve. 

1939 – Decreto-Lei 1.402 criou a figura de As-
sociação Profissional como etapa prévia e indispensável 
para a constituição dos sindicatos, para serem reconhe-
cidos pela carta sindical.

1940 – Decreto-Lei 2.377 criou Imposto Sindical 
Compulsório.

1940 – Decreto-Lei 2.381 determinou o enqua-
dramento sindical de natureza corporativa. 

1940 – Código Penal enquadrou a greve como 
crime contra a organização do trabalho.

1940 – Decreto 6.596, estabeleceu que o ajuiza-
mento do dissídio coletivo, seria de competência tanto 
de empregado e/ou empregadores individualmente e 
também dos sindicatos.

1943 – Decreto-Lei 5.452, criou a CLT – Conso-

Os sindicatos foram, praticamente, forçados a submeterem
sua organização ao controle do Ministério do Trabalho.

Resistiram bravamente a esta estrutura
(somente 25% dos sindicatos aceitaram as exigências impostas),

porém, acabaram cedendo e resolveram adotar uma política
de disputar os sindicatos por dentro.
Estava definitivamente constituída

a Estrutura Sindical brasileira vertical e subordinada ao Estado.

lidação das Leis Trabalhistas. A CLT aglutinou direitos 
que os trabalhadores já haviam conquistado em várias 
leis especificas em uma só Lei (para dar ao Governo 
Vargas, o título de “Pai dos Pobres”, com o argumento 
de que foi o Governo que “concedeu” aos trabalhadores 
os direitos). Traz também, quase cem artigos, reunidos 
no Título V, (511 ao 610) que tratam da organização 
sindical, dentre eles, estabelece a estrutura sindical 
vertical, organizada hierarquicamente em: Ministério do 
Trabalho, Confederação (nacional), Federação (estadual) 
e Sindicatos (municipal).

1945 – Decreto lei 7.321, instituiu a prerroga-
tiva de ajuizamento de dissídio exclusivamente para as 
organizações classistas.

1946 – Nova Constituição do país, com perfil 
liberal nos ordenamentos econômicos e políticos, mas 
intervencionista na ordem social, mantendo intocado 
o sistema sindical corporativo da anterior. 

Esta estrutura criou condições favoráveis para o 
reaparecimento de pelegos e assistencialistas. Os tra-
balhadores resistiram bravamente a todo este processo, 
suportando a coerção, a repressão, a manipulação ideo-
lógica, para não se sujeitaram às normas oficiais.

 Uma situação muito difícil, porque por decisão do 
governo, o Sindicato que resistisse a esta política não “ga-
nharia” os direitos recentemente criados (direitos esses, 
fruto da luta dos trabalhadores, como férias remuneradas, 
13º salário, descanso semanal, dente outros). 

Com isto os sindicatos não tinham muita al-
ternativa: ou ficavam de fora da estrutura e, como 
conseqüência, eram perseguidos e perdiam a base que 
mudava para os sindicatos oficiais, ou, entravam na 
estrutura oficial para terem acesso aos direitos e, com 
isto, poderem continuar vivos na disputa política. 
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Dessa forma, implantou-se o “peleguismo”, que 
pode ser definido como um sindicalismo sem raízes 
autênticas, que se transformaram em instituições pres-
tadoras de assistencialismo social (papel dos Estados e 
não dos sindicatos) e distantes dos trabalhadores.

 O termo pelego é utilizado para designar o diri-
gente sindical que defende o governo e o patrão entre 
a classe trabalhadora, fazendo o papel de intermediário 
entre os sindicatos e o governo. 

Na maioria das vezes os dirigentes pelegos 
transformam o sindicato em um órgão essencialmente 
assistencial e recreativo, evitando que sirva de canal 
para reivindicações de melhores salários e condições 
de trabalho. 

Em muitos casos, os pelegos mantêm sindicatos 
chamados “de fachada” ou “de carimbo”, entidades sem 
existência real que vivem do imposto sindical obrigatório 
recolhido de cada trabalhador, sindicalizado ou não.

OBSERVAÇÃO

Deste período, algumas correntes de pensamento
foram marcantes no Movimento Sindical.

As três principais foram  anarquismo, o comunismo e o trabalhismo:
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Anarquistas*  : são contrários a qualquer tipo de 
organização burocrática, assim como são contrários ao 
Estado e aos Governos. Portanto, eles não se organiza-
vam em partidos, mas sim em formas livres. A influência 
anarco-sindicalista abriu campo para a organização 
sindical, mas somente através dos sindicatos livres, 
não aceitando, de nenhuma forma, a burocratização e 
estruturação institucional do Sindicato. Defendiam a 
ruptura da sociedade capitalista para uma sociedade sem 
Estado e acreditavam que um processo de greve geral 
que tomasse amplo significado de massas pudesse abrir 
esse caminho direto, por meio da insurreição.

Comunistas*  : com a fundação do PCB, o então 
Partido Comunista do Brasil vai disputar as direções 
sindicais. O próprio modelo de organização em célula, 
onde os trabalhadores se organizavam por local de 
trabalho, por meio das células, permitia a visão de que 

era a ação sindical o caminho principal para a luta de 
massas. Os comunistas, apesar de defenderem o fim do 
Estado, previam uma transição entre o capitalismo e o 
comunismo que chamavam de “ditadura revolucionária 
do proletariado”.

Trabalhistas* 4 : se a diferença entre anarquistas 
e comunistas reside no plano da superação do capitalis-
mo, na forma de enfrentamento, no modelo organizativo 
e na conceituação do Estado, já em relação aos traba-
lhistas (às vezes mais populistas que trabalhistas) os 
problemas residem no campo da manutenção da ordem. 
As reivindicações dos trabalhistas são todas de cunho 
“economicistas”. Ou seja, se limitam ao sistema capi-
talista, sem nenhum cunho libertário ou de profundas 
transformações sociais. Por essa razão, dentre outras, 
acabam sendo o braço de apoio do Estado (principal-
mente na Era Vargas) dentro dos sindicatos.

4 ALVES, EDUARDO. Concepção e 
prática: uma breve história do 
movimento sindical. 2005.

5 Helder Molina – Historiador – 
Educador Sindical – Assessor da 
CUT/RJ e do SINDPD/RJ.

D   A retomada do movimento sindical –1945 a 1964

Este período politicamente foi conduzido pelo 
populismo, herança do Período Vargas. Assim, tornou-
se um período complexo e contraditório para a luta 
dos trabalhadores. Onde ao mesmo tempo em que os 

trabalhadores lutavam incansavelmente pela substi-
tuição de lideranças pelegas por lideranças autênti-
cas nos sindicatos, continuavam sendo reprimidos e 
cooptados pela estrutura corporativa estatal.

Como bem relata, Helder Molina5, 

“A estrutura sindical construída no Estado Novo se manteve no pós Segunda 
Guerra mundial. Entre 1945 e 1964, período conhecido como “nacional desen-
volvimentista”, em que o Estado se associa ao grande capital internacional, 
para ampliar as bases da industrialização e da expansão ao interior. Um projeto 
nacional de infra-estrutura para a consolidação do modo de produção capita-
lista baseado na indústria. Cresce, com isso, a importância da classe operária, 
principalmente nos grandes centros, tendo o ABC em São Paulo como seu núcleo 
mais dinâmico.

Os sindicatos continuam subordinados ao poder do Estado. O controle se dá 
principalmente pelo imposto sindical, extraído compulsoriamente dos traba-
lhadores e transformado em recursos financeiros nas mãos dos patrões e dos 
sindicalistas pelegos (termos que se refere àqueles que utilizam a estrutura 
sindical para “amortecer” a luta de classes, e transforma os aparelhos em “an-
teparo” dos conflitos, feito um acolchoado no lombo dos cavalos, para amaciar 
o atrito e facilitar a montaria do cavaleiro).
Mesmo assim, ao arrepio da legislação trabalhista e sindical, o movimento 
sindical busca se organizar de forma autônoma, surgindo várias organizações 
sindicais independentes, sob forma de plenárias, movimentos horizontais, ar-
ticulações interestaduais.”
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Durante o período de 1945-64 o movimento 
dos trabalhadores (as) atingiu grande amplitude. As 
mobilizações populares no campo e na cidade, atemo-
rizavam cada vez mais os setores mais conservadores da 
sociedade brasileira. Os sindicatos se transformam em 
interlocutores importantes dos trabalhadores diante dos 
patrões e do Estado e se fortalecem. 

1945 – Foi criado o Movimento Unificador dos 
Trabalhadores – MUT, que rompia com a estrutura sin-
dical oficial. Proibido de existir no ano seguinte.

1946 – Os trabalhadores comunistas criam a 
CGTB – Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil, 
levando os sindicatos atrelados ao governo a articu-
larem a criação da CNT – Confederação Nacional dos 
Trabalhadores.

1954 – Foi criada a União dos Trabalhadores Agrí-
colas do Brasil – UTAB, e pouco a pouco foi florescendo 
os sindicatos rurais, com uma presença muito grande 
no cenário nacional. Exigiam acesso a terra e extensão 
da legislação trabalhista para o campo.

1960 – Foi realizado o III Congresso Sindical 
Nacional, onde foi criado o Comando Geral dos Trabalha-
dores, que tinha como objetivo combater os sindicatos 

pelegos. A Atuação do CGT foi fundamental na condução 
de grandes e inúmeras manifestações dos trabalhadores 
no campo e na cidade.

1961 a 1964 – Governo João Goulart, que possi-
bilitou grandes avanços dos movimentos populares.

1961 – Foi criado o PUA – Pacto Unidade e Ação, 
que congregou mais de 100 organizações sindicais. Fo-
ram criados em várias regiões os Pactos Intersindicais 
(que nasceram de uma luta árdua dentro dos sindicatos 
oficiais, lutando contra a estrutura sindical vertical).

1960 – Através das Ligas Camponesas, intensifi-
cou-se a mobilização rural e a luta pela reforma agrária. 

1963 – Fundou-se a CONTAG, Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura, num grande 
avanço das lutas dos trabalhadores (as) do campo.

1964 – Em 31 de março, João Goulart foi deposto 
e implantou-se a Ditadura Militar e um nefasto massacre 
do sindicalismo brasileiro: as demais organizações popu-
lares foram proibidas; as lideranças presas; o direito de 
greve proibido; os índices de aumentos salariais fixados 
por lei; fim da estabilidade no emprego, dentre outros 
enormes prejuízos aos trabalhadores (as).

E   Da Ditadura Militar à criação da CUT – 1964 a 1985

1964 - O governo Militar usou os chamados 
interventores, infiltrando à força os representantes da 
repressão nas organizações dos trabalhadores. Neste 
período, foram colocadas sob intervenção do Estado, 
409 sindicados, 43 federações e 4 confederações. 

Os interventores transformaram a ação sindical 
em ação associativa e barraram as lutas reivindicatórias. 
Os sindicatos para se manterem funcionando criaram, 
então, uma superestrutura com médicos, sedes campes-
tres, dentistas e convênios de todas as naturezas. 

Eduardo Alves6, evidencia como aconteceu a intervenção neste período:

“Durante da Ditadura Militar, os representantes da classe dominante não se 
“limitaram” ao controle ideológico ou financeiro, a vigilância constante e 
repressão era permanente. O movimento sindical foi praticamente destruído 
enquanto “movimento”, permaneceram ilesas apenas a burocracia e a estru-
tura. Os interventores, sabiam bem qual era o papel que tinham que cumprir: 
l  anular os sindicatos, não deixando que agissem como instrumento de 
luta; l  denunciar qualquer ação que colocasse em risco a estabilidade 
política do   novo regime; l  criar uma outra concepção de sindicato entre 
os trabalhadores, apresentando os sindicatos como braço direto do Estado, 
voltado apenas para o lazer e o assistencialismo e; l  se beneficiar do im-
posto sindical, sem qualquer vínculo com os trabalhadores.”

6 ALVES, EDUARDO. Concepção e 
prática: uma breve história do 
movimento sindical. 2005.
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7 Analista Político e Diretor de Documentação do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar – DIAP.

criarem uma Central Operária.

1978 e 1979 – Período de grandes e intensas 
mobilizações sociais: greves e manifestações (ao todo 
foram mais de 450 greves espalhadas pelo país), engaja-
mento de diversos setores progressistas organizados da 
sociedade na luta pela redemocratização do país, luta 
pela Anistia, dentre outro, foram alguns dos fatores que 
deram novo fôlego a favor da democracia. O movimento 
sindical participou ativamente deste processo.

O movimento sindical passou por um período sem 
a força política e expressão social que sempre teve na 
história do país. Tentativas heróicas de greves foram 
brutalmente reprimidas. Somente no final dos anos 70, 
começou a se organizar um novo movimento sindical, 
com novos sindicalistas que foram forjados na luta 
contra a ditadura, com uma surpreendente e inovadora 
a capacidade de organização. 

A retomada do processo de mobiliza-
ções dos trabalhadores no final dos anos 70 
gerou um ciclo de greves de dimensões sem 
precedentes na história do Brasil. Esse mo-
vimento conhecido como Novo Sindicalismo 
foi fundamental para assegurar que a classe 
trabalhadora tivesse um papel ativo na rede-
mocratização do país. 

O Novo Sindicalismo se caracteriza por um sindicalismo de massa;
de luta, combativo; alicerçado na base;

contrário à estrutura sindical corporativa
e defensor de organizações sindicais livres,

autônomas e independentes de partidos e patrões.

1981 – Realiza-se o I Conclat, com mais de 5 mil 
delegados (as) do campo e da cidade. Neste Encontro, 
deu-se um passo concreto para a criação da Central 
Única dos Trabalhadores – CUT. Foi criada a Comissão 
Nacional Pró-Central Única. 

Depois de muitos anos de resistência dos traba-
lhadores à Ditadura Militar, este foi o primeiro encon-

tro nacional desde o golpe de 1964 e foi um dos mais 
importantes eventos da história sindical e do trabalho, 
no Brasil. Quais eram os principais debates que se co-
locavam? A questão da livre organização sindical; da 
pluralidade e da democracia do movimento sindical; da 
autonomia do movimento e da sua ligação com partidos 
ou tendências políticas; da consciência de classe e o 
debate sobre greve geral. 

O Governo Militar, praticamente acabou com o 
movimento sindical combativo existente: perseguiu mi-
litantes; colocou interventores nas entidades sindicais; 
proibiu e destruiu qualquer tipo de organização que não 
fizesse parte da estrutura oficial. 

Nenhuma resistência dos trabalhadores conse-
guiu enfrentar a fúria dos militares e do seu regime. 
Toda a tradição sindicalista, existente no Brasil desde o 
início do século XX, parecia estar, derrotada. Cresceram 
os pelegos, uma vez que tinham o Estado, as armas e a 
polícia do seu lado. 

Segundo Antônio Augusto de Queiroz7, no pós-
64, o movimento sindical passa por três fases: 1ª fase,  
de resistência (1964 a 1985); 2ª fase, de reivindicação 
(1985 a 1989) e 3ª fase, de transição (1989 a 2008).

1967 – Criado o MIA – Movimento Intersindical 
Anti-Arrocho. Algumas greves e movimentos contra o 
arrocho aconteceram. A repressão e a intervenção nos 
sindicatos e nos movimentos eram violentas.

1968 – Greves em Contagem/MG e Osasco/SP – 
violentamente reprimidas.

1972 – Realizada no Rio de Janeiro a III Con-
clap – Conferência Nacional das Classes Produtoras. 
Todos os setores patronais estavam representados. 
Esse fato fomentou a proposta dos trabalhadores de 
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F   Da criação da CUT aos dias de hoje – 1983 a 2008

1983 – Criação da CUT – Central Única dos 
Trabalhadores, em 28 de agosto de 1983, em desafio 
às leis corporativas e autoritárias que proibiam a 

existência de centrais sindicais, deu caráter perma-
nente a essa presença organizada dos trabalhadores 
na cena política nacional. 

A criação da CUT inicia uma nova fase
na história do movimento sindical brasileiro.
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Sobre este assunto, Eduardo Alves8 diz que,

8 ALVES, EDUARDO. Concepção e prática: uma breve história do movimento sindical. 2005.

“a CUT foi um avanço significativo na luta da classe trabalhadora brasileira. 
Paralelamente ao avanço, conviviam divergências sobre a forma de organização 
a ser construída. Configuravam-se duas fortes vertentes no sindicalismo, de um 
lado o chamado “sindicalismo autêntico” que reunia os dirigentes vinculados ao 
PT, ala progressista da igreja católica, e trotskistas, que mais tarde fundariam a 
CUT. E um outro agrupamento, constituído de sindicalistas formados no corpora-
tivismo sindical, defensores da estrutura sindical vigente. O racha foi inevitável e 
resultou na fundação da CUT em 1983, presidida por Jair Menegueli e da Conclat 
(Coordenação Nacional da Classe trabalhadora) que em 1986 se transformaria na 
Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), presidida por Joaquim dos Santos 
Andrade, o Joaquinzão, e depois por Antonio Rogério Magri”.

Neste contexto, ficaram de fora da CUT os sindica-
listas ligados às estruturas oficiais (federações e confe-
derações), que eram contrários a criação de uma central 
sindical, por defenderem a estrutura sindical existente, 
que vivem até hoje, sustentados pelo imposto sindical.

Do ponto de vista da estrutura sindical, 
a CUT nasceu defendendo, dentre outras 

bandeiras:
u  Liberdade e Autonomia Sindical; 
u  Organização Sindical nos Locais de Trabalho;
u  Fim do Imposto Sindical; 
u  Sistema Democrático de Relações de Trabalho
u  Reconhecimento das Centrais Sindicais.

Depois da fundação da CUT, outras centrais 
surgiram.

1983 – Criação CONCLAT (racha no movimen-
to), mais tarde CGT – Central Geral dos Trabalhadores 
(1986).

1984 – Fundada a CAT – Coordenação Autônoma 
de Trabalhadores.

1985 – Criada a USI – União Sindical Indepen-
dente, representativa da tendência conservadora.

1988 – A nova Constituição restabeleceu o 
princípio da liberdade sindical (isto é, com liberdade 
parcial). Garante a livre associação profissional ou 
sindical, mas mantém a unicidade sindical e garante 
aos funcionários públicos o direito à sindicalização e o 

direito de greve. 

1991 – Nova cisão na CGT. 
 Durante o primeiro ano do governo Collor é 

criada a Força Sindical.

1994 – CUT, CGT (confederação) e Força Sindi-
cal se filiam a Ciosl – Confederação Internacional de 
Organizações Sindicais Livres. A outra CGT se filia à 
FSM – Federação Sindical Mundial.

1995 – A CAT transforma-se em central, filiando-
se a CMT – Confederação Mundial do Trabalho.

1997 – Criada a SDS – Social Democracia Sindi-
cal, como dissidência de setores da Força Sindical e CGT 
(confederação).

2003 – Assume a Presidência da República, Luis 
Inácio Lula da Silva, ex-dirigente sindical, com a maior 
votação de um Presidente em nosso país. 

2004 – Criada a Coordenação Nacional de Lu-
tas – Conlutas. A Conlutas não se apresenta enquanto 
central sindical, mas como uma coordenação, composta 
por entidades sindicais, organizações populares, movi-
mentos sociais etc.

2005 – Foi criada a Nova Central Sindical dos 
Trabalhadores (NCST), que reúne parte das federações e 
confederações, que até então eram contrárias à criação 
de centrais sindicais, e que, defendem a atual estrutura 
sindical. 
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2007 – Foi criada a INTERSINDICAL, que se declara 
um Fórum Nacional de Mobilização para lutar contra as 
reformas neoliberais e em defesa dos direitos previden-
ciários, sociais, sindicais e trabalhistas. Não se apresenta 
como Central Sindical, mas aglutina vários sindicatos. 

2007 – Foi criada a União Geral dos Trabalhadores 
(UGT), que resultou de uma fusão da Social Democracia 
Sindical (SDS), Central Geral dos Trabalhadores (CGT), 

Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e parte da 
Força Sindical.

2007 – Foi criada a Central dos Trabalhadores 
do Brasil (CTB).

2008 – Foi aprovado o projeto de lei 1.990/07 
(em março de 2008), que reconhece as centrais sindicais 
de trabalhadores.

O reconhecimento das centrais é uma luta histórica
dos trabalhadores brasileiros para que fossem

representados por uma central sindical.
O reconhecimento das centrais sindicais representa

o coroamento e o alcance de uma bandeira
de mais de cem anos.

Assim, a CUT passa a representar de direito
os trabalhadores que já vinha representando de fato.

Texto organizado pela Equipe da ECO/CUT, referenciado na leitura e estudo de publicações de textos,
revistas, cartilhas e livros de alguns Sindicatos, como o  Sintrajufe-RS e de alguns autores, como

Vito Giannotti, Ricardo Antunes, Heder Molina e José Carlos Zimmer nas obras relacionadas abaixo:
ANTUNES, RICARDO. O novo sindicalismo – 1991 – Ed. Brasil Urgente

GIANNOTTI, Vito – A história das lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.
Sindicatos e centrais sindicais no Brasil - Sintrajufe RS

ZIMMER, CARLOS JOSÉ. Monografia sobre Lula e a Reforma Sindical.
Universidade Federal do Paraná – Departamento de Economia – Curso de Especialização em Economia do Trabalho – 2003.

Helder Molina – Historiador – Educador Sindical – Assessor da CUT/RJ e do SINDPD/RJ.
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CUT: Concepção, Organização
e Estrutura Sindical4

Neste texto vamos conhecer um pouco da história 
da CUT – Central Única dos Trabalhadores: Criação 

– Concepção – Estrutura – Princípios – Bandeiras 
de Luta!

Vejamos os princípios norteadores em seu Estatuto:

“A Central Única dos Trabalhadores (CUT) é uma organização sindical 
de massas em nível máximo, de caráter classista, autônomo e democrático, 
adepta da liberdade de organização e de expressão e guiada por preceitos 
de solidariedade, que desenvolve uma política em defesa dos interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora, melhores condições de vida 
e trabalho, tais como: emprego, salário, educação, reforma agrária, saúde, 
previdência, crédito, etc. e o engajamento no processo de transformação 
da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo.”

Para a CUT não basta reivindicar. É necessário 
pensar e propor alternativas. Por isso, os trabalhadores 
(as) da cidade e do campo, do setor público e privado e 
aposentados estão organizados em seus locais de trabalho, 

comissões, sindicatos, federações e confederações. 
A CUT atua na luta por direitos e na elaboração 

de alternativas para atender os interesses dos traba-
lhadores (as) e dos milhões de excluídos do país.

  1     Como nasceu a CUT?

A CUT nasceu das lutas dos trabalhadores (as), 
que desde 1906 buscam se organizar através de uma 
Central Sindical. Em 28 de agosto de 1983, nasceu a CUT, 
na cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São 
Paulo e reúne sindicatos de várias categorias.

Do ponto de vista da Estrutura Sindical, A 
CUT foi criada para:

A) Acabar com a velha estrutura sindical 
pelega, atrelada ao governo, que dividia a classe tra-
balhadora em sindicatos de base municipal e assisten-
cialistas, com datas bases diferentes e imposto sindical 
obrigatório. Esta forma de organização defendia a idéia 
de colaboração entre patrões e trabalhadores e o controle 
do sindicato na mão do Estado. 

B) Criar uma nova organização sindical: 

þ  Classista: que busque a unificação da classe 
trabalhadora na luta pela defesa de seus direitos e in-
teresses na construção de uma nova sociedade;

þ  Livre: que garanta a livre organização dos 
trabalhadores (as) e a sem intervenção do governo e dos 
patrões. Os trabalhadores devem ser livres para escolher 
a sua organização;

þ  Autônoma: sem alinhamento partidário, mas 
com uma política de unidade de classe, considerando as 
diversas correntes de opinião;

þ  Democrática: que garanta a ampla liberdade 
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de expressão e de participação efetiva dos traba-
lhadores (as) e o pluralismo político que existe no 
movimento sindical;

þ  Unitária: que defenda a unidade da classe 
trabalhadora através das ações e por decisão própria 
dos trabalhadores (as)

þ  Defender que os trabalhadores se orga-
nizem com total independência frente ao Estado e 
autonomia em relação aos partidos políticos e que 
devem decidir livremente suas formas de organização, 
filiação e sustentação material;

þ  Garantir a mais ampla democracia em todos 
os seus organismos e instâncias, assegurando completa 
liberdade de expressão aos seus filiados, desde que não 
firam as decisões majoritárias e soberanas tomadas pelas 
instâncias superiores e seja garantida a unidade de ação;

þ  Desenvolver sua atuação de forma inde-
pendente do estado, do governo e do patronato, e de 
forma autônoma em relação aos partidos e agrupa-
mentos políticos, aos credos e às instituições religiosas 

  2     Quais as principais propostas da CUT?

  3     Quais os Compromissos da CUT?

e a quaisquer organismos de caráter programático ou 
institucional;

þ  Considera que a classe trabalhadora tem 
na unidade um dos pilares básicos que sustentarão 
suas lutas e suas conquistas. Defende que esta unida-
de seja fruto da vontade e da consciência política dos 
trabalhadores da cidade e do campo;

þ  Solidariedade com todos os movimentos 
da classe trabalhadora, em qualquer parte do mundo, 
desde que os objetivos e princípios desses movimentos 
não firam os princípios da CUT. Defenderá a unidade 
de ação e manterá relações com o movimento sindical 
internacional, desde que seja assegurada a liberdade e 
autonomia de cada organização. 

þ  Desenvolver, organizar e apoiar todas as 
ações que visem à conquista de melhores condições de 
vida e trabalho para o conjunto da classe trabalhadora 
da cidade e do campo;

þ  Lutar para a superação da estrutura sin-
dical coorporativa vigente, desenvolvendo todos os 
esforços para a implantação de sua organização sindical 
baseada na liberdade e autonomia sindical;

þ  Lutar pelo contrato coletivo de trabalho, 
nos níveis geral, da classe trabalhadora e específico, por 
ramo de atividade profissional, por setores, etc.;

þ  Apoiar as lutas concretas do movimento 
popular da cidade e do campo, desenvolvendo uma 
relação de unidade e autonomia de acordo com os prin-
cípios básicos da Central;

þ  Defender e lutar pela ampliação das li-

berdades democráticas como garantia dos direitos e 
conquistas dos trabalhadores e de suas organizações;

þ  Construir a unidade da classe trabalha-
dora baseada na vontade, na consciência e na ação 
concreta;

þ  Promover a solidariedade entre os traba-
lhadores, desenvolvendo e fortalecendo a consciência 
da classe, em nível nacional e internacional;

þ  Defender o direito da organização nos 
locais de trabalho, independentemente das organiza-
ções sindicais, através das comissões unitárias, com o 
objetivo de representar o conjunto dos trabalhadores e 
dos seus interesses;

þ  Lutar pela emancipação dos trabalhadores 
como obra dos próprios trabalhadores, tendo como 
perspectiva a construção da sociedade socialista.
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  4     Quais os princípios da CUT?

  5     Estratégias da CUT

A história da CUT não é por acaso. A Central 
existe até hoje porque sempre teve princípios e com-
promissos com os trabalhadores (as). Nunca mudou 
de lado. Vamos conhecer os princípios do sindicalismo 
democrático, classista, de base, livre e autônomo, cons-
truído ao longo de sua história:

þ   Sindicalismo Classista: a CUT, ao contrá-
rio da visão dos sindicatos pelegos, entende que a 
sociedade está dividida em classes e que entre elas 
existem conflitos sociais. Dentro desta realidade, o 
sindicato deve ser um instrumento de luta da classe 
trabalhadora, em defesa de suas reivindicações mais 
imediatas: salariais, condições de trabalho, liberdade 
de organização etc. e, de seus objetivos históricos: no 
sentido da construção de uma sociedade democrática e 
socialista, com igualdade de oportunidade para todos 
(as). O sindicalismo classista deve assumir o papel de 
representar, organizar, conscientizar e conduzir a luta 
dos trabalhadores (as).

þ   Sindicalismo Democrático: busca garantir 
o princípio da democracia na classe trabalhadora, em 
todos os níveis de organização e em todas as instân-
cias, permitindo aos trabalhadores (as) a mais ampla 
liberdade de expressão. É através da democracia que se 

garante a efetiva participação no processo de decisão 
dos sindicatos, respeitando-se as diferenças políticas 
existentes nos sindicatos.

þ   Sindicalismo de Base: um sindicato é de base, 
quando tem organizações nos seus locais de trabalho. É 
só com a participação dos trabalhadores (as) organizados 
(as) em seus locais de trabalho que podemos garantir 
a representatividade ao sindicato e força para que ele 
possa lutar pelos trabalhadores.

þ   Sindicalismo Livre e Autônomo: é o sindicato 
se organizar por vontade dos trabalhadores (as) e sem 
nenhuma intervenção do Estado e dos patrões. São os 
trabalhadores (as) que devem decidir qual a forma de 
organização que querem para seus sindicatos. Sindicato 
autônomo que dizer um sindicato sem atrelamento a 
nenhum partido político, credo religioso ou patronal. 
A autonomia também está ligada à idéia do sindicato 
se auto-sustentar financeiramente.

þ   Sindicalismo Unitário: a CUT é contra o 
sindicato imposto por lei (unicidade). Ela entende que 
a unidade da classe trabalhadora só se dá pela ação e 
decisão dos próprios trabalhadores (as) e não por im-
posição legal.

A luta por direitos: É fundamental o papel dos 
sindicatos e dos movimentos sociais no estabelecimento 
dos direitos do trabalho e garantias sociais, como por 
exemplo: 13º salário, férias, adicional noturno, horas 
extras, seguro desemprego, aposentadoria e outros 
direitos.

A luta pela transformação da sociedade: Foi 
nestas lutas e enfrentamentos que os trabalhadores (as) 
perceberam que, para manter e ampliar suas conquistas 
e, principalmente, mudar de fato a situação é necessá-

rio participar da disputa política na sociedade visando 
transformá-la e colocá-la a serviço dos interesses da 
maioria do povo. 

A resistência propositiva: Combina ações de 
resistência com a apresentação de alternativas. A mo-
bilização com a ocupação dos espaços institucionais. O 
objetivo é disputar e construir uma nova hegemonia, em 
torno de um projeto para o país, que assegure liberdade, 
solidariedade, justiça social e que seja comprometido 
com os interesses da maioria da população.
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  6     Principais  bandeiras

  7     Como é a organização da CUT?

þ  Defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora,
þ  Unidade da classe trabalhadora, 
þ  Engajamento no processo de transformação da sociedade, 
þ  Solidariedade com os movimentos de trabalhadores de todo o mundo,
þ  Liberdade e Autonomia Sindical,
þ  Organização Sindical nos Locais de Trabalho,
þ  Organização Sindical por Setores e Ramos de Atividade,
þ  Fim do Imposto Sindical,
þ  Sistema Democrático de Relações de Trabalho,
þ  Contratação Coletiva de Trabalho,
þ  Reconhecimento das Centrais Sindicais e estruturas nelas organizadas.

A CUT se organiza em dois níveis:

1. Organização Vertical: através das or-
ganizações sindicais de base (OLT), Sindicatos, Federações 
e Confederações (ramos de atividades), que estabelecem 
estratégia de organização e de lutas especificas. 

2. Organização Horizontal: através 
das CUTs regionais (em alguns estados), CUTs Esta-
duais (uma em cada Estado) e a CUT Nacional, com 
o objetivo de unir o conjunto dos trabalhadores (as) 
brasileiros (as), independente da categoria a qual 
pertençam.

A CUT atualmente está organizada
em 18 ramos de atividades: 

Comércio e Serviços l Extração Mineral l Rurais
Saúde, Seguridade e Previdência l Tecnologia e Informática

Vestuário e Calçados l Educação l Construção e Madeira
Alimentação l Financeiro l Comunicação e Informação

Metalúrgico l Químico l Urbanitários l Transportes
Autônomos Urbanos l Aposentados l Serviços Públicos

Hoje, a discussão tem avançado para a construção
de outros ramos além destes 18.
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  8     Quais as instâncias decisória na CUT?

1. Congresso Nacional – CONCUT: é o fórum 
máximo de deliberação da Central. Decide os encami-
nhamentos, define estratégias de ação e elege a Direção 
Nacional. Reúne-se de três em três anos e seus delegados 
(as) são eleitos (as) nas assembléias dos sindicatos por 
um sistema proporcional.

2. Plenária Nacional: reúne-se nos anos em 
que não há CONCUT. É formada por membros da Dire-
ção Nacional, delegados (as) eleitos (as) nas Plenárias 
Estaduais e pelas Federações e Confederações.

3. Direção Nacional: é composta pelos integran-
tes da Executiva Nacional e por representantes das CUTs 
Estaduais, Federações e Confederações.

4. Executiva: é composta por 26 membros efeti-
vos e 7 suplentes, para os seguintes cargos: 

1. Presidente, 

2. Vice-presidente, 
3. Secretário-geral, 
4. 1° secretário, 
5. Tesoureiro, 
6. 1° tesoureiro, 
7. Secretário de relações internacionais, 
8. Secretário de política sindical,
9. Secretário de formação, 
10. Secretário de comunicação, 
11. Secretário de políticas sociais, 
12. Secretário de organização e,
13. Secretaria sobre a Mulher Trabalhadora.
Direção Executiva: 13 diretores
(denominados 1º Diretor, 2º Diretor,
3º Diretor, etc.)
Suplentes: 7 membros

Comissões: Conta ainda com as seguintes co-
missões:
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1. Amazônia, 
2. Meio Ambiente e,
3. Combate a Discriminação Racial. 

Órgãos: Para o desenvolvimento de políticas 
específicas e assessoria:

1. Agência de Desenvolvimento
Solidário (ADS),
2. Observatório Social, 
3. Instituto Nacional de Saúde
no Trabalho (INST) e,

4. Departamento de Estudos
Sócio-Econômicos e Políticos (DESEP). 

Escolas sindicais: a CUT conta com 7 (sete) 
Escolas Sindicais.

1. Escola Sul (Florianópolis-SC), 
2. Escola São Paulo (São Paulo), 
3. Escola 7 de Outubro (Belo Horizonte- MG), 
4. Escola Amazônia (Belém-PA), 
5. Escola Chico Mendes (Porto Velho-RO), 
6. Escola Centro-Oeste (Goiânia-GO) e,
7. Escola Marise Paiva de Moraes (Recife-PE).

  9     Quantos trabalhadores (as) a CUT representa?

  10    Quem sustenta a CUT?

  11    Como se filiar à CUT?

A CUT, fundada em 1983, é a maior central de 
trabalhadores latino-americana, com mais 7,4 milhões 
de filiados, sendo a quinta na ordem mundial:

1. Federação Pan-Chinesa de sindicatos: 130 
milhões de filiados;

2. Federação dos Sindicatos Independentes da 
Rússia: 50 milhões de filiados; 

3. AFL-CIO, dos Estados Unidos: 13 milhões de 
filiados; 

4. DGB, da Alemanha: 8,6 milhões de filiados; 
5. CUT, do Brasil: 7,4 milhões de filiados.

A CUT representa:

3.438 - Entidades Filiadas (entre sindicatos, federações 
e confederações)
7.464.846 - Trabalhadoras e Trabalhadores Associados
22.034.135  - Trabalhadoras e Trabalhadores na Base

A sustentação financeira sempre foi uma 
preocupação para os sindicatos cutistas. A CUT é 
sustentada pelos sindicatos filiados que contribuem 
com 10% da sua receita anual bruta (mensalidade, 
imposto sindical, taxa assistencial ou confedera-
tiva). O dinheiro repassado para a CUT (10%) é 

distribuído da seguinte forma:
Ø  2,2% para a CUT Nacional
Ø  3,6% para as CUTs Estaduais
Ø  3,8 para as Federações e Confederações
Ø  0,2% para o Fundo das CUTs Estaduais
Ø  0,2% para o Fundo de Solidariedade

Quem pode se filiar à CUT são os sindicatos. A decisão de se filiar à CUT deve ser tomada em Assembléia 
Geral com os associados.
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  12    Desafios para um novo sindicalismo

A missão da CUT é a construção de um novo sindicalismo.
Em seus 25 anos, a CUT se constituiu como

a mais importante experiência histórica
de uma Central sindical no país.

Entretanto, muito ainda está por ser feito
para consolidar-se com uma nova organização sindical.

A CUT desde a sua fundação vem reafirmando seus compromissos,
que podem ser sistematizados da seguinte forma:

Ø  Lutar pela superação da estrutura sindi-
cal que ainda está presente no movimento sindical 
(estrutura oficial e atrelada ao Estado), lutando por 
uma organização baseada na liberdade e autonomia 
sindical;

Ø  Garantir a mais ampla democracia em todos 
os seus organismos e instâncias, assegurando completa 
liberdade de expressão aos seus filiados;

Ø  Defender a unidade como um de seus 
pilares básicos. Unidade na luta. Isto quer dizer que 
a CUT defende a unidade enquanto forma de organiza-
ção (unificação das lutas, campanhas etc) e se opõe à 
unicidade sindical;

Ø  A conquista de melhores condições de 
vida e trabalho é ponto chave da CUT. Sua missão é 
desenvolver, organizar e apoiar todas as ações com este 
objetivo para o conjunto da classe trabalhadora;

Ø  Promover a solidariedade entre os traba-

lhadores (as), desenvolvendo e fortalecendo a consci-
ência de classe;

Ø  Apoiar as lutas concretas do movimento po-
pular da cidade ou do campo e,

Ø  Defender e lutar pela ampliação das liberdades 
democráticas como garantia dos direitos e conquistas 
dos trabalhadores (as) e de suas organizações.

A CUT ao completar 25 anos de idade, conti-
nua lutando para ser livre. Foi assim que ela nasceu, 
formou-se, criou-se e consolidou-se, defendendo 
em sua concepção e prática a liberdade e auto-
nomia sindical. Foi e continua sendo, a mais bela 
história de organização, luta, sonhos e conquistas 
dos trabalhadores (as) brasileiros (as). Daí a res-
ponsabilidade e compromisso históricos, de cada 
um e cada uma de nós, de cada entidade e de cada 
dirigente sindical de continuarmos sempre firmes 
na defesa da concepção, princípios, estratégias e 
bandeiras da CUT.

Equipe da ECO/CUT
A partir do site da CUT www.cut.org.br 

e  de leituras de publicações da própria CUT
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Movimento Sindical
da Educação: Concepção,
Organização e Estrutura Sindical

5
A estrutura e a organização do movimento sindical

da educação se dão, em linhas gerais,
da mesma forma que se organiza e se estrutura a CUT.

NOSSA HISTÓRIA
 Breve história da organização do movimento sindical da educação

Em 1945. A história da nossa luta tem o ano 
de 1945 como um marco. Neste ano, os professores das 
escolas públicas primária começaram a se organizar em 
associações. Hoje, os Trabalhadores em Educação do 
Brasil estão com sua organização consolidada. Mas, para 
isso, muita luta teve de ser travada. 

Em 1948 teve início a luta pela escola pública e 
gratuita, com o envio do primeiro projeto de Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) ao Congresso Nacional. 

Em 1959, já somavam 11 estados brasileiros 
com seus professores primários organizados em asso-
ciações. 

Em 1960, no Recife, foi fundada a primeira 
Confederação: a CPPB - Confederação dos Professores 
Primários do Brasil.

Em 1979, a CPPB teve uma mudança substancial 
em seu estatuto, incorporando os professores secun-
dários dos antigos ginásios, e passou a se chamar CPB 

- Confederação dos Professores do Brasil. Era uma fer-
ramenta fundamental para a articulação do movimento 
em nível nacional.

De 1982 a 1988, a CPB consolidou-se como entida-
de federativa e como principal via de organização do sin-
dicalismo docente, mesmo no período em que era proibida 
a sindicalização para o funcionalismo público. Filiou-se à 
Central Única dos Trabalhadores - CUT em 1987.

Em 1990, a CPB passou a se chamar CNTE 
- Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, em um Congresso extraordinário cujo 
objetivo foi unificar várias Federações setoriais 
da educação numa mesma entidade nacional. 
Com a unificação da luta dos Trabalhadores em 
Educação e o surgimento de novas regras de 
organização sindical, a CNTE ganha força com a 
filiação de vinte e nove entidades e quase 700 
mil sindicalizados em todo o país.
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Presidência  e  Vice-Presidência ,  Secretarias Geral ,  Sec. de Finanças ,  Sec. de Assuntos Educacionais ,

Sec. de Imprensa e Divulgação ,  Sec. de Relações Internacionais ,  Sec. De Relações de Gênero ,

Sec. Políticas Sociais ,  Sec. de Política Sindical ,  Sec. de Formação ,

Sec. de Aposentados e Assuntos Previdenciários ,  Sec. de Legislação ,  Sec. de Assuntos Jurídicos ,

Sec. de Organização ,  Sec. de Projeto e Cooperação ,  Sec de Direitos Humanos. 

A estas Secretarias somam-se quatro Secretarias Adjuntas.

A CNTE é composta ainda por dois Departamentos Setoriais:

Departamento de Especialistas em Educação , que faz parte da Secretaria de Assuntos Educacionais,

Departamento dos Funcionários em Educação , vinculado à Secretaria de Política Sindical.

A    Nossa concepção

B    Nossa estrutura

A CNTE e a grande maioria de suas entidades 
são filiadas à CUT e, por isso, defendem os princí-
pios do movimento sindical cutista. Queremos uma 
organização que seja: 

Ü classista  porque tem a idéia, de que, en-
quanto trabalhadores (as) pertencemos a uma classe 
social – a classe trabalhadora;

Ü de massas  porque entende o movimento 
sindical como de todos e todas, não podendo ser um 
movimento de um pequeno grupo de pessoas ou lide-
ranças;

Ü de base  porque defende a organização sin-
dical a partir do local de trabalho, com a participação 
dos trabalhadores (as);

Ü autônoma  porque defende que os trabalha-
dores (as) devem ter autonomia em relação aos partidos 
políticos, patrões, etc., e que devem decidir livremente 
suas formas de organização, filiação e sustentação 

financeira;

Ü independente  porque defende que os tra-
balhadores se organizem com total independência frente 
ao Estado, patrões, partidos políticos, governos ou que 
não sofram qualquer outra de interferência externa na 
sua organização;

Ü democrática  porque defende que o sindicato 
deve ser um espaço aberto à participação de todos os 
filiados (as), em todos os níveis e em todas as instâncias, 
permitindo aos trabalhadores (as) expressarem suas 
opiniões, seus pensamentos e suas sugestões.

Ü plural  porque defende a participação no 
movimento e a liberdade de expressão de pessoas de 
todas as correntes políticas e de opiniões presentes na 
base;

Ü adepta da liberdade de organização e      
de expressão  e, guiada, sobretudo, por preceitos de 
solidariedade.

Com sede em Brasília, a CNTE é dirigida por uma diretoria composta pelos seguintes cargos: 
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þ  Instâncias de decisão

þ  36 entidades filiadas

þ  As lutas

As instâncias de decisões da entidade são:
ü  Congresso Nacional, 
ü  Conselho Nacional de Entidades - CNE, 
ü  Direção Executiva – DE e,
ü  Conselho Fiscal – CF. 

Respeitando os princípios de trabalho coletivo 
e das ações de planejamento estratégico situacional. 

Toda a Direção Executiva interage no encaminhamento 
das lutas da entidade.

A CNTE é a segunda maior Confederação bra-
sileira, filiada à CUT, somando aproximadamente 960 
mil associados. A CNTE também é filiada em âmbito 
internacional à I.E - Internacional de Educação e à CEA 
- Confederação de Educadores Americanos.

Podem filiar-se entidades sindicais de Tra-
balhadores em Educação (professoras, professores, 
funcionárias, funcionários, e especialistas) de 
abrangência estadual, municipal ou regional, e no 
Distrito Federal, desde que tenham como objetivos 
precípuos a defesa dos interesses da categoria e o 
aprimoramento da educação.

Hoje, a Confederação conta com 36 entidades 
filiadas espalhadas por 26 Estados, 5 municípios 
e o Distrito Federal. São elas: SINTEAM (Amazo-
nas); SINTERO (Roraima); SINSEPEAP (Amapá); 
SINTEPP (Pará); SINTERO (Rondônia), SINTEAC 
(Acre); SINPROESEMMA (Maranhão); SINTE (Piauí); 

APEOC (Ceará); SINTE (Rio Grande do Norte); SINTEP 
(Paraíba), SINTEM (João Pessoa); SINTEPE (Pernambu-
co); SINPROJA (Jaboatão dos Guararapes); SINTEAL 
(Alagoas); SINTESE (Sergipe); SINDIPEMA (Aracaju); 
APLB (Bahia); SINTET (Tocantins); SINPRO (DF); 
SAE (DF); SINTEGO (Goiás); FETEMS (Mato Grosso 
do Sul); SINTEP (Mato Grosso); SIND-UTE (Minas 
Gerais); SINDIUPES (Espírito Santo); SEPE (Rio de 
Janeiro); AFUSE (São Paulo); APP (Paraná); SISMMAC 
(Curitiba); SINTE (Santa Catarina); CPERS (Rio Grande 
do Sul); APEOESP (São Paulo); SINPEEM (São Paulo) e 
SINTERG (Rio Grande - RS). 

Através destes Sindicatos a CNTE mostra a sua 
força como representação Nacional.

As lutas da CNTE e dos seus Sindicatos afiliados são
pela valorização dos Trabalhadores em Educação.

Elas se pautam pela mobilização, pela profissionalização,
pela carreira, pelo piso salarial profissional nacional,

pela garantia dos direitos sociais e pela ampliação dos espaços de cidadania.

As lutas encaminhadas por greves, manifestações, 
caravanas, protestos e ocupações contam com imensa parti-
cipação da base e marcam os últimos anos de história da cate-
goria. Uma base formada por uma grande maioria de mulheres, 
revelando uma dimensão fundamental para o enfrentamento e 
as estratégias de luta contra a desprofissionalização, o arrocho 
salarial e a múltipla jornada de trabalho.

Nesta luta contínua pela melhoria da educa-
ção, das condições de vida, todos são importantes: 
professoras, professores, funcionárias, funcionários, e 
especialistas. Reunidos em Sindicatos - instrumentos de 
ação para novas conquistas que refletirão no futuro do 
país, abrindo com certeza possibilidades mais amplas 
de felicidade.
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þ  Processo Eleitoral

þ  Instâncias de decisão dos sindicatos

þ  Processo Eleitoral

þ  Como se organizam as entidades
estaduais e municipais?

A CNTE como representante da categoria dos trabalhadores
e trabalhadoras em educação representa uma das maiores

categorias do país e uma das maiores da CUT.
Sendo assim, todos os (as) dirigentes sindicais

têm uma grande responsabilidade
com todo este processo de construção,

que contou com a contribuição de inúmeros
 companheiros e companheiras

que deram suas vidas para construir esta história.

A Diretoria da CNTE é eleita no Congresso Nacio-
nal dos trabalhadores em Educação, com mandato de 3 
(três) anos, adotado o critério da proporcionalidade. 

As entidades estaduais e municipais se organizam 
em uma estrutura com Direção Executiva, Secretarias 
(geral, finanças, formação, jurídica, etc.) e Conselho 
Fiscal.

Algumas Direções são compostas de Presidente, 
Vice-Presidente e demais membros, cada um assumindo 
uma Secretaria específica. Outras Direções são Colegia-
das, não possuem Presidente ou Vice-Presidente, são 

A regulamentação do critério da proporcionali-
dade é elaborada pelo CNE e submetida ao Congresso 
Nacional e consta do Regimento Eleitoral.

compostas com as Secretarias, com 1, 2 ou 3 pessoas, 
assumindo cada pasta.

Parte das direções são diretas (são eleitas em 
chapas puras, com um mesmo grupo que disputa a 
eleição, vence e assume todos os cargos). 

Outras direções adotam o critério da proporcio-
nalidade (onde cada grupo que disputa, de acordo com 
o número de votos, indica cargos na direção).

As instâncias de decisões e deliberações são semelhantes à CNTE: Congressos, Plenárias, Assembléias, 
Conselhos, etc.

As eleições são periódicas, a cada 2 ou 3 anos. 
Em algumas entidades, sindicatos, federações e con-
federação as eleições acontecem nos congressos da 

categoria, onde votam os delegados (as) eleitos para o 
congresso. Em outras, as eleições são gerais, onde votam 
diretamente os filiados.
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ANEXO  - ANEXO  -  ANEXO  -  ANEXO 
CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE 

Dicas e sugestões para tornar mais eficiente 
a organização do dia-a-dia sindical

Muitas vezes, temos dificuldades de organizar as 
nossas atividades, porque não temos em lugar nenhum 
escrito como devem ser organizadas reuniões, assem-
bléias ou qualquer outra atividade do Sindicato. 

Em outros momentos, nas assembléias e reuniões 
das nossas entidades são utilizados palavras e termos 
que ajudam na organização e no direcionamento das 
discussões que estão sendo feitas, tais como questões 
de ordem, encaminhamento, etc. e não entendemos o 

que significam e por que são utilizadas. 

Neste pequeno resumo, elaborado por algumas 
de nossas entidades há quase duas décadas para os 
cursos de formação, são abordadas algumas formas 
de organização das atividades sindicais cotidianas, 
que poderão ajudar principalmente as pessoas mais 
novas no movimento. 

Vamos a eles:

1    Alguns elementos básicos para o dia-a-dia sindical:

Ø  Respeito e cumprimento do Estatuto da entidade.
Ø  Planejamento das ações do sindicato.
Ø  Política de finanças organizada.
Ø  Definição de uma política Sindical a ser cumprida, mediante aprovação em Assembléias Gerais.
Ø  Ser livre, democrático, forte e responsável.
Ø  Filiar o máximo possível de trabalhadores da base.
Ø  Possuir uma sede para o sindicato:

- própria ou alugada, com telefone, mesas, computadores, armários, etc.
- realizar as reuniões e assembléias sempre na sede do Sindicato.
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2    Direção Executiva

3    Assembléia Geral

4    Ordem dos Trabalhos 

A Direção Executiva é quem administra o sindicato, coordenando e executando as políticas definidas pelas As-
sembléias Gerais.

Ø  Reuniões periódicas.
Ø  Reunir-se antes das Assembléias Gerais para fechar posição

sobre o assunto e a melhor forma de conduzir à plenária.
Ø  Distribuir tarefas aos membros da Direção. 

Ø  A Assembléia Geral é órgão máximo do Sindicato. 
Ø  Manter o hábito de reunir-se constantemente.
Ø  Planejar a Convocação levando em conta: local, horário, dia e assunto.
Ø  Ampla divulgação da Assembléia.
Ø  Discutir antes com a Direção Executiva os assuntos da Assembléia.
Ø  Montar a mesa dos trabalhos da condução da Assembléia

(para evitar que um diretor fique interferindo na fala e nos encaminhamentos de outro).
Ø  Dominar muito bem os assuntos a serem discutidos na Assembléia.
Ø  Organizar lista de presença, fazendo um controle para

se saber sempre dos ausentes e procurar trazê-los na próxima Assembléia. 
Ø  Decidir a política sindical a ser seguida pelo Sindicato.

A Mesa da Assembléia deve ser composta com:

Ø  Quem preside.
Ø  Quem lavra a Ata.
Ø  Quem recebe as inscrições controla o tempo.
Ø  Desenvolvimento da Assembléia
Ø  Abrir a Assembléia no horário, lendo a pauta da Ordem do dia.
Ø  Perguntar ao plenário se há outro assunto que gostaria de discutir e que não consta da Pauta.
Ø  Evitar que todos falem ao mesmo tempo, organizando o debate da seguinte forma:
Ø  Expor o assunto, através do Presidente, ou do Delegado com tempo limitado.
Ø  Abrir as inscrições pela ordem, junto à mesa, com tempo de 3 minutos por pessoa.
Ø  Ao final das inscrições, perguntar se há ainda dúvida sobre o assunto.

Não havendo inicia-se a votação, colhendo os votos favoráveis, os contrários e as abstenções.
Ø  Proclamar a proposta vencedora. 
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5    Intervenção nos Trabalhos

6    Votação

7    Conselho Fiscal

O filiado presente pode interferir nos trabalhos, não no meio do pronunciamento, para solicitar questão de:

1. Esclarecimento;
2. Ordem e,
3. Encaminhamento:
Ø  Em qualquer momento, sem necessidade de estar inscrito, o associado terá a preferência quando se utilizar 
dos mecanismos acima.
Ø  A mesa é obrigada a atender a solicitação do filiado e decidir a medida mais correta a ser tomada.

A) ESCLARECIMENTO

Alguma dúvida sobre o assunto em discussão.

B) ORDEM

Ø  Forma de condução dos trabalhos:
Ø  Tempo por pessoa
Ø  Número de inscrição
Ø  Fechamento de inscrição
Ø  Alterar os rumos dos trabalhos
Ø  Corrigir o rumo da discussão sobre o assunto
Ø  Propor defesa e ataque às propostas feitas.

C) ENCAMINHAMENTO

Ø  Maneira de apresentar proposta sobre o assunto (mérito).
Ø  Sobre como conduzir os trabalhos da mesa para a conclusão final.

Ø  Quando se iniciar o processo de votação, todos os pedidos de esclarecimento, ordem ou encaminhamento 
ficam prejudicados.
Ø  O processo de votação pode ser secreto ou por contraste. Vencendo a que tiver maior número.
Ø  O associado pode solicitar recurso da votação, se não ficar claro no processo de votação, qual foi a proposta 
vencedora. 

Ø  É o órgão que fiscaliza financeiramente o Sindicato. A Direção do Sindicato apresenta temporariamente a 
prestação de contas ao Conselho Fiscal, que orientará e apresentará Parecer Final sobre as contas. É um órgão 
autônomo. Seu Parecer vai para a Assembléia Geral.

Equipe da ECO/CUT
A partir do site da CNTE: www.cnte.org.br 

e de leituras de publicações da própria CNTE e Sindicatos filiados.
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Desde a sua fundação, em 1983, a Central Única 
dos Trabalhadores pauta sua atuação na organização, 
mobilização e representação da classe trabalhadora pela 
busca do fortalecimento de seus legítimos instrumentos 
de luta contra todas as formas de opressão.

Se, no campo político, os dirigentes atuavam, 
naquele período, na luta contra a ditadura militar, 
inúmeros esforços também eram desprendidos na ela-
boração e consolidação do projeto político organizativo 
da Central, que trabalhava de forma conjunta os debates 
sobre a organização sindical brasileira e a importância 
da formação política de seus dirigentes.

A necessidade de romper com as amarras do velho 
sindicalismo corporativo, baseado em sindicatos, fede-
rações e confederações oficiais, levou a CUT a elaborar 
uma estratégia de longo prazo, baseada na constituição 
da sua própria estrutura organizativa.

Fomos das oposições sindicais à constituição de 
estruturas próprias, que substituíssem as federações e 
confederações oficiais. O II CONCUT, de 1986, aponta 
claramente para o modelo de organização sindical ne-
cessário à luta emancipatória dos trabalhadores e indica 
como modelo organizativo os sindicatos por ramo de 
atividade econômica, em contraposição aos sindicatos de 
categoria, limitados a uma pequena base geográfica.

Construímos a proposta de Sistema Democrá-
tico de Relações de Trabalho com base nos processos 
democráticos e de liberdade sindical preconizados nas 
convenções da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e na experiência concreta da lutas cotidianas 
sistematizadas e incorporadas pelo movimento sindical 
cutista.

Estrutura e Organização Sindical 
no contexto do Novo Sindicalismo6

A Organização Sindical da CUT  
Construindo o futuro com ousadia, liberdade
e autonomia.

*Denise Motta Dau

E o IV CONCUT veio reafirmar o papel histórico da 
Central e seu projeto: “A CUT é uma central sindical classista, 
democrática, autônoma, unitária, de massas e pela base.” 

Fundamentada nessa concepção, fruto do acú-
mulo de experiências obtidas nas lutas e nos avanços 
teóricos de nossas resoluções, o desafio estratégico 
atual consiste em avançar na consolidação da Central, 
articulando reivindicações imediatas com as de interesse 
histórico da classe trabalhadora. 

Assim, a CUT, ao afirmar seu objetivo de supe-
ração do capitalismo e pelo socialismo, assume o papel 
estratégico de agente fundamental na construção de um 
projeto de sociedade democrática, organizando autôno-
ma e independentemente os trabalhadores, condição 
sine qua non para se chegar ao socialismo.

Desde sua fundação, em 1983, a CUT cresceu a 
partir do combate à estrutura sindical oficial e da orga-
nização e mobilização dos trabalhadores para o enfren-
tamento da ditadura militar, da transição conservadora 
e do chamado projeto neoliberal.

As mobilizações de massa e as lutas de resistên-
cia contra os ataques do capital são estratégicas como 
principal instrumento de defesa dos interesses imediatos 
dos trabalhadores e fundamentais para fazer frente ao 
poder econômico, ao controle político e ao monopólio 
da informação exercidos pelas classes dominantes”.

Ao longo dos seus 25 anos de vida, a CUT sempre 
esteve à frente das lutas dos trabalhadores da cidade, 
do campo e dos setores público e privado. Seu modelo 
organizativo, discutido ao longo dos congressos e ple-
nárias, atualizava e balizava a luta sindical.
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Conquistamos e democratizamos importantes 
sindicatos, tanto no setor público como no setor privado, 
que servirão de referência na luta pela liberdade e pela 
autonomia sindicais e contra o imposto sindical, contra 
a interferência da Justiça do Trabalho e pelas demais 
bandeiras históricas da Central.

Ganhamos e democratizamos várias federações e 
confederações da estrutura oficial, o que nos permitiu 
ampliar a organização dos trabalhadores, como no caso 
dos rurais.

A eleição do presidente operário e a criação do 
Fórum Nacional do Trabalho permitem que a CUT dispute 
suas posições – nos debates da reforma sindical – junto 
às outras centrais e aos setores patronais, conforme 
deliberação de nosso 8º CONCUT.

Os debates do Fórum Nacional do Trabalho pro-
duziram uma PEC e um PL que se propõem a alterar 
de forma substancial o atual modelo de organização 
sindical, que vem fragmentando cotidianamente os 
sindicatos e sem a devida contrapartida na organização 
dos trabalhadores. Entretanto, várias forças conserva-
doras uniram-se para impedir que os projetos pudessem 
tramitar no Congresso Nacional. 

Porém, a iniciativa do governo no sentido de 
reconhecer as centrais sindicais, baseado em critério 
de representatividade regional e por ramo de ativida-
de, dando-lhes respaldo jurídico para representarem 
e negociarem legalmente questões gerais que afetam 
a classe trabalhadora, contribui para a superação do 
modelo sindical coorporativo vigente.

A reorganização das forças produtivas, com 
conseqüentes mudanças na organização dos meios 
produtivos, impõe para a Central a necessidade de re-
pensarmos e atualizarmos o modelo organizativo, a fim 
de superarmos os novos desafios.

A opção da Secretaria Nacional de Organização, de 
construir em parceria com a Secretaria Nacional de Forma-
ção o Projeto Estratégia e Organização da CUT: Construindo 
o Futuro, vai ao encontro da necessidade de unir, como 
ocorre desde a fundação da CUT, os debates sobre organi-
zação, estratégia e formação política, com os olhos postos 
no novo contexto político e social em que vivemos.

Desta forma, o projeto é concebido como um 
processo de construção coletiva, envolvendo as Estadu-

ais da CUT e os Ramos de Atividade, com o objetivo de 
enfrentarmos juntos os novos desafios da Central e or-
ganizarmos o movimento sindical cutista na perspectiva 
de novos paradigmas, que apontem para o nosso projeto 
de uma outra sociedade. De forma ambiciosa, trouxemos 
para participar e construir o diagnóstico e as propostas 
de mudanças, as 27 Estaduais da CUT e os 18 Ramos 
reconhecidos pela Central. Também buscamos conhecer 
as experiências internacionais com as quais poderíamos 
entender as transformações ocorridas, respeitadas as 
particularidades e diferenças de organização.

O rico processo de debates realizado pelo projeto 
apontou um conjunto de mudanças necessárias e que 
devem ser incorporadas, via debates congressuais, às ta-
refas da nova direção da Central no próximo período.

Devemos buscar consolidar a organização por 
ramos de atividade nos sindicatos, federações e con-
federações filiados, de modo a ampliar nosso poder de 
representação, respeitando a identidade e o acúmulo 
organizativo de cada setor para, desta forma, superar 
a estrutura sindical corporativista dividida em cate-
gorias, avançando no debate da unidade e da fusão de 
entidades e ramos.

Devemos também: fortalecer a luta e a orga-
nização de base dos trabalhadores nos seus locais 
de trabalho e conquistar a organização por local de 
trabalho por meio da experiência em setores onde 
seja possível sua implantação; ampliar e fortalecer 
a representatividade das entidades sindicais, a fim 
de superar a fragmentação e a ausência de condições 
favoráveis ao processo de negociações; aprofundar e 
otimizar a estrutura das Estaduais da CUT, buscando 
aprimorar sua inserção nas atividades dentro dos 
estados, revendo as formas de sustentação finan-
ceira, assim como sua participação nas instâncias 
nacionais de decisão, que deverá ocorrer de forma 
articulada e planejada pelos atores envolvidos, 
dentro dos objetivos gerais da Central. Por fim, a 
CUT deve aprofundar o trabalho de reestruturação 
dos ramos e o fortalecimento das CUTs estaduais, 
promovendo lutas nacionais por ramos, fomentando 
o funcionamento de articulações regionais e aju-
dando no planejamento das ações das instâncias 
estaduais.

*Denise Motta Dau
Secretária Nacional de Organização da CUT
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Resoluções da CUT sobre
Estrutura e Organização Sindical7

O debate nos Congressos da CUT

1º Congresso Nacional da CUT  
24 a 26 de agosto de 1984

Neste texto, faremos uma retrospectiva das 
análises, reflexões, definições e deliberações da CUT 
com relação ao tema Estrutura e Organização Sindi-
cal, nos seus congressos, desde a sua fundação, em 
1983. Foram realizados neste período, 9 Congressos 
Nacionais da CUT, denominados CONCUTs, instâncias 
onde são realizados os debates e são aprovadas as 
Resoluções para o movimento sindical cutista. 

Detivemos o olhar sobre as avaliações e delibe-

rações que tratam da Estrutura e Organização Sindical. 
Dada a riqueza das discussões dos Congressos da CUT, 
temos certeza de que não conseguimos apreender e 
trazer para este texto todas as análises e deliberações 
sobre o tema, porque são discussões amplas e profundas, 
que aqui foram extremamente reduzidas. Entretanto, 
é possível uma visão muito concreta das posições da 
CUT com relação à concepção e forma de organização 
do movimento cutista. Os textos foram transcritos dos 
documentos.

CUT versus estrutura sindical, regime e pelegos 

O rompimento na prática com a estrutura sindi-
cal vinculada ao Ministério do Trabalho é uma vitória 
importante. A legislação sindical brasileira é fascista. 
Nossas conquistas terão que ser obtidas à força.

A CUT leva a luta contra o governo, o Colégio 
Eleitoral, os patrões e se opõe às práticas aparelhistas e 
atreladoras da Conclat. A CUT é um pólo de resistência, 
de política independente dos trabalhadores.

A CUT representa uma nítida vitória de organi-
zação dos trabalhadores contra o regime militar. Em 
apenas um ano, apesar das dificuldades, implantamos 
a CUT em 13 estados e 26 Regionais.

Com a criação da CUT, houve uma demarcação no 
campo sindical, de um lado o sindicalismo combativo e 
do outro o atrelado dos pelegos.
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A estruturação da CUT

A CUT pela base

A CUT deve desenvolver um esforço no sentido de 
enraizar-se nas bases, realizando a orientação aprovada 
desde a sua fundação (“a CUT pela base”). É necessário 
que os delegados presentes ao Conclat-83 e a este con-
gresso, bem como os dirigentes sindicais, assumam esta 
responsabilidade (o que nem sempre ocorreu), tendo em 
conta que existem grandes dificuldades à implantação 
da CUT, como:

l  a repressão da ditadura militar; 
l  a existência da atual estrutura sindical;
l  os problemas materiais

(falta de dinheiro extensão territorial do país)
l  o fato de sermos oposição em muitos sindicatos etc.

Este trabalho deve levar em conta a necessidade 
de intervir na base de todos os sindicatos (inclusive os 
ligados à Conclat), e a necessidade de levar um trabalho 

cotidiano na base, nas fábricas, empresas e no campo. 
Alguns companheiros levantam a necessidade de a CUT 
se estruturar antes de tudo, para só então aplicar os 
planos da luta.

Em que pese às dificuldades existentes, inclusive 
equívocos políticos ocorridos (que alguns imputam a um 
atraso político da Direção Nacional), é inegável o avanço 
na estruturação da CUT, como mostram as 16 CUTs Esta-
duais e 26 CUTs Regionais criadas. É importante ressaltar 
que os problemas decorrentes da divisão no movimento 
sindical não são de responsabilidade da CUT, mas das 
correntes da Conclat que dividem o movimento, como o 
fizeram ao não comparecer ao congresso de 1983.

Desta forma, assim como o divisionismo ocorrido 
no último congresso não impediu a fundação da CUT, 
a existência desses divisionistas não pode impedir a 
implantação da CUT na base através das CUTs Estaduais 
e Regionais.

2º Congresso Nacional da CUT   
31 de julho e 01 a 03 de agosto de 1986

Este Congresso é praticamente o que aglutinou todas as propostas, sobre a Nova Estrutura e Organização 
Sindical do sindicalismo cutista.

 1. Fundamentação básica

1.2.	 A velha estrutura sindical fascista que não queremos

Até 1930 os trabalhadores eram livres para se 
organizarem como entendessem. Os trabalhadores é que 
determinavam seus Estatutos, a forma de sustentação 
financeira. É sabido que a chamada Revolução de 1930 
criou as condições políticas e inconstitucionais para 
acelerar o processo de expansão capitalista no Brasil e a 
dependência e o controle do Estado, sobre o movimento 
sindical, através das formas mais diferenciadas:

Ü  a. Autorização prévia para
o reconhecimento do sindicato;

Ü  b. Enquadramento sindical prévio;
Ü  c. Proibição de criar Central Sindical;
Ü  d. A ingerência do Estado

na vida administrativa e financeira;
Ü  e. A possibilidade da intervenção do poder

executivo no sindicato e o direito de cassação
do mandato de diretorias;

Ü  f. A contribuição sindical obrigatória
e regulamentada pelo Estado;

Ü  g. Controle das eleições sindicais;
Ü  h. Limitações no direito de sindicalização.
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 2. Princípios da nova estrutura sindical (organização e funcionamento)

1.3.  Nosso objetivo básico

1.4.  Implantar a estrutura sindical sem a interferência do Estado

1.5.  A nova estrutura sindical da CUT para todos os trabalhadores brasileiros

1.6.  O que deve ser garantido na lei?

Ü  i. O assistencialismo como elemento
fundamental da prática sindical.

A partir do acima exposto, podemos concluir que 
não foram legitimadas as formas organizativas livres 

gestadas pelo movimento operário, mas tratou-se de 
estruturá-la a partir do Estado, articulando-se mecanis-
mos de controle e repressão que se tornam ao longo da 
história mais eficazes em função direta do crescimento 
das lutas.

Todos nós concordamos que a estrutura sindical 
fascista que está aí deve ser extinta. Todos nós concor-
damos que, por outro lado, devemos criar uma estrutura 
sindical que esteja de acordo com a vontade, interesses 

Nossa posição é clara: não queremos que o Estado 
(seja através do poder Executivo, seja através do Legis-
lativo) imponha outra estrutura sindical e nem se dê o 

A nova estrutura sindical aprovada pelo 2º Con-
gresso Nacional da CUT reflete todo o acúmulo dos anos 
de luta contra os pelegos e a estrutura fascista que favo-

Pelo acima exposto, fica claro que não querem 
que o Estado interfira na organização sindical dos tra-
balhadores. Isto não quer dizer que abrimos mão das 
garantias sindicais a serem consignadas em lei. Do ponto 
de vista da legislação, defendemos que a Constituição 
Brasileira deve garantir:

e necessidades organizativas dos trabalhadores. A nova 
estrutura sindical não deve permanecer no papel. Nosso 
objetivo básico é desencadear um processo que garanta 
a sua real implantação. 

direito de aprovar ou vetar uma estrutura sindical. Nós 
queremos que seja respeitado o direito dos trabalhadores 
de se organizarem de forma livre e autônoma. 

rece sua existência, bem como reflete também o espírito 
da unidade na luta do movimento sindical como única 
forma de enfrentar a burguesia e seu governo.

Ü   A liberdade e autonomia sindical,
conforme a Convenção 87;

Ü   A estabilidade no emprego para quem tem
mandato sindical, em qualquer instância,
até 1 (um) ano após o cumprimento do mandato;

Ü   Anistia a todos os dirigentes sindicais cassados
e demitidos.

Artigo 1º: Liberdade e autonomia sindical.

A estrutura sindical garantirá a mais ampla 
liberdade sindical em todos os locais de trabalho, em 
todas as instâncias e em todas as formas de relacio-
namento e solidariedade nacional e internacional. O 
sindicato será soberano em suas decisões e manterá 
autonomia em relação ao Estado, à classe patronal, aos 
partidos políticos, aos credos religiosos e às concepções 
filosóficas.

Artigo 2º: Sindicato classista e de luta.

Dentro da realidade de conflito de classes em que 
vivemos, o sindicato será um instrumento de luta dos 
trabalhadores em defesa de suas reivindicações e obje-
tivos históricos, combatendo a política de colaboração 
de classes e não compactuando com planos de governo 
contrários aos interesses dos trabalhadores. O sindicato 
se constitui num instrumento de luta para unificação 
dos trabalhadores desde os seus locais de trabalho até 
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sua instância máxima. A unidade deve ser garantida 
pela força política e pelo avanço da consciência da 
classe trabalhadora na sua luta contra a exploração 
patronal. Neste sentido, negamos a unicidade sindical 
que é imposta pela lei.

Artigo 3º: Organização sindical.

O sindicato será organizado por ramo de atividade 
econômica (no setor agropecuário, industrial e serviços), 
tendo como meta a aglutinação de atividades afins num 
mesmo sindicato. Na medida do possível, a organização 
sindical deve ampliar a sua base geográfica visando à 
desmunicipalização do sindicato. 

Os profissionais liberais devem buscar se unir 
sindicalmente ao ramo de atividade a que pertencem, 
podendo, como medida transitória, se associar aos sindi-
catos profissionais já existentes ou ao sindicato do ramo 
a que pertencem. Os sindicatos poderão criar, de acordo 
com as suas necessidades, mecanismos específicos para 
tratarem de problemas específicos. Os trabalhadores 
criarão suas formas de organização, desde os locais de 
trabalho até os seus órgãos máximos.

Artigo 4º: Ação sindical.

O sindicato desenvolverá uma ação sindical de 
combate sistemático a todas as formas de exploração, 
tanto na cidade como no campo, utilizando todas as 
formas de luta que achar oportunas e que busquem reais 
conquistas econômicas, políticas e sociais.

Artigo 5º: Eleições sindicais.

Todas as eleições serão livres e democráticas, 
garantindo-se iguais condições para todos os concor-
rentes. As eleições serão diretas para a comissão de 
base e sindicato de base. As eleições para as instâncias 
superiores poderão ser realizadas pela forma direta ou 
por congresso, conforme seus Estatutos. As eleições sin-
dicais serão coordenadas por mecanismos criados pelos 
próprios trabalhadores, em suas diversas instâncias, 
garantindo-se a democracia conforme definida nesta 
carta de princípios.

Artigo 6º: Sustentação financeira.

O sindicato e demais instâncias criarão formas 
de sustentação financeira que garantam o desenvolvi-
mento da luta, a solidez de sua organização e o avanço 

da consciência da classe. Todas as formas impostas pelo 
Estado ou outras formas de sustentação financeira que 
comprometam a autonomia sindical deverão ser abolidas 
e rejeitadas. 

A assembléia de trabalhadores ou o Congresso, 
no caso das instâncias superiores, serão soberanos para 
decidir como arrecadar fundos, como distribuí-los pelos 
diversos itens do plano de ação sindical e como fazer a 
prestação de contas.

Artigo 7º: Democracia.

Não há independência sindical real frente aos 
patrões e ao governo sem o exercício da mais ampla 
democracia sindical. Neste sentido, a estrutura sindical 
deve ser instrumento regido pela mais ampla democracia 
da classe trabalhadora em todos os níveis, em todos os 
organismos e instâncias, garantindo desta forma a mais 
ampla liberdade de expressão das correntes de opinião 
internas e mantendo a unidade de ação.

Artigo 8º: Sobre a comissão sindical de base.

Constituição da comissão sindical de base: em 
cada local de trabalho será criada uma comissão sindical 
de base tendo como referência, para a sua composição 
numérica, o número total de trabalhadores. Os trabalha-
dores do local de trabalho, juntamente com o sindicato, 
decidirão sobre a composição numérica da comissão 
sindical de base.

Artigo 9º: Sobre a delegacia sindical rural.

Constituição da delegacia sindical rural: a delega-
cia sindical rural reunirá, organizadamente, o conjunto 
de trabalhadores rurais assalariados e de pequenos 
proprietários, de um ou mais bairros rurais.

Artigo 10º: Sobre o sindicato de base.

Constituição do sindicato de base: em cada ramo 
de atividade econômica (no setor agropecuário, indus-
trial e serviços) os trabalhadores organizarão o seu sin-
dicato de base, podendo ser de abrangência municipal, 
intermunicipal, estadual, interestadual, e nacional, 
sendo que se deve ter como meta a desmunicipalização 
do sindicato. 

Os trabalhadores profissionais liberais deverão se 
organizar de acordo com o estabelecimento no art. 3º. No 
caso dos trabalhadores urbanos autônomos, será criado o 
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sindicato de base aglutinando ramos de atividades afins. 
No caso dos trabalhadores aposentados, será criado o 
sindicato de base dos aposentados, reunindo todos os 
aposentados sem distinção de seu ramo de origem.

Artigo 11º: Sobre os departamentos profissio-
nais.

Serão criados departamentos profissionais por 
ramos de atividades em nível nacional.

Artigo 12º: Sobre a Central Única dos Trabalha-
dores.

Em nível de central dos trabalhadores serão 
obedecidas as deliberações do Congresso da CUT, formu-
ladas em seus Estatutos nos níveis nacional, estadual 
e regional.

Artigo 13º – Normas básicas sobre a sustentação 
financeira

As assembléias de trabalhadores dos sindicatos de 
base e os respectivos congressos das diversas instâncias 

superiores deverão decidir sobre as formas de arrecadação 
financeira, sobre a aplicação e administração dos recursos 
financeiros e sobre a forma de prestação de contas.

Artigo 14º – Normas básicas sobre o Estatuto 
sindical

Os Estatutos do sindicato de base serão elabora-
dos e aprovados pelas respectivas assembléias dos sócios, 
tendo como referência os princípios e as normas básicas 
aqui expostas. A comissão sindical de base será regula-
mentada pelo Estatuto do sindicato, obedecendo-se aos 
princípios e normas básicas aqui expostas.

Artigo 15º – Normas básicas sobre o enquadra-
mento sindical

O enquadramento sindical será feito por ramo 
de atividade econômica (setor agropecuário, setor 
industrial e de serviços), tanto no setor privado como 
no setor público, podendo o sindicato ser de base 
municipal, intermunicipal, estadual, interestadual e 
nacional, tendo-se como meta a desmunicipalização 
do sindicato.

 3. Plano de implantação da nova estrutura sindical.

A partir da deliberação do 2º Congresso Nacio-
nal, a CUT, através de sua Direção Nacional, das CUTs 
Estaduais e Regionais, de seus sindicatos filiados, de 
suas associações de funcionários públicos, de seus 
trabalhadores organizados nos locais de trabalho, 
deverá batalhar para implementar a nova estrutura 
sindical. Entendemos que o seguinte plano de im-
plantação deve ser levado adiante:

a) Implantação das garantias sindicais.
b) Implantação das comissões sindicais de base.
c) Implantação das delegacias sindicais rurais.
d) Implantação do sindicato de base.
e) Implantação da sustentação financeira.
f) Implantar um novo enquadramento sindical.
g) Implantação das comissões de fábrica

ou de empresa fora da estrutura sindical.

3º Congresso Nacional da CUT  
 07 a 11 de setembro de 1988

Neste Congresso, a CUT reafirma sua Concepção 
e Prática Sindical, defendendo:
Ü   Uma central sindical classista;
Ü   Combater o sindicalismo reformista

e de conciliação de classes;

Ü   Uma CUT de massas aberta a todos os trabalhadores;
Ü   Superar as posições “vanguardistas”

nos sindicatos;
Ü   Uma CUT democrática, pluralista,

unitária e representativa;
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Ü Uma CUT organizada a partir dos locais de trabalho;
Ü Uma CUT independente e autônoma;
Ü Lutar contra as discriminações;
Ü Conquistar a liberdade sindical.

Para avançar, modificar a estrutura organizativa 
da CUT, que dentre algumas outras, modificações, esta-
belece, que a CUT se organiza em dois níveis: organiza-
ção vertical e organização horizontal e faz uma discussão 
sobre o sistema de financiamento da CUT.

1.	 Organização vertical - Parte dos locais de 
trabalho, dentro dos ramos de atividade econômica e 
de serviços, buscando aglutinar as atividades afins, em 

suas formas de organização sindical: as organizações 
sindicais de base, os sindicatos, os departamentos por 
ramos de atividades econômicas. Estes são constituídos 
pelos sindicatos filiados à CUT e oposições sindicais 
reconhecidas; têm como atribuições encaminhar e 
implementar a política e o Plano de Lutas da Central, 
definir um Plano de Lutas específico para o ramo de 
atividade e celebrar acordos específicos.

2. Organização horizontal - Tem por objetivo 
construir a unidade dos trabalhadores   enquanto clas-
se. Congrega todas as entidades filiadas, na seguinte 
estrutura básica: CUT regional, CUT estadual e CUT 
nacional.

Merece destaque a definição sobre Sustenta-
ção financeira, que prevê que todas as entidades 
sindicais filiadas contribuirão com 5% de sua re-
ceita bruta anual para a sustentação financeira da 
CUT. Cabe à CUT estadual recolher a contribuição e 
distribuí-la: 40% para a CUT estadual; 25% para a 
CUT nacional; 25% para a CUT regional; 10% para 
os departamentos.

4º Congresso Nacional da CUT   
04 a 08 de setembro de 1991

Dentro dos inúmeros debates, neste Congresso 
a CUT reafirma a estrutura aprovada no 3º CONCUT de 
organização vertical e organização horizontal e reafir-

ma os princípios e concepção, apontando que a CUT é 
uma central sindical classista, democrática, autônoma, 
unitária, de massas e pela base. 

Fundamentada nessa concepção,
fruto do acúmulo de experiências obtidas nas lutas

e nos avanços teóricos de suas resoluções,
o desafio estratégico consiste em avançar na consolidação da Central,

articulando reivindicações imediatas
com as de interesse histórico da classe trabalhadora.
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5º Congresso Nacional da CUT   
19 a 22 de maio de 1994

“Não bastam princípios e bandeiras de luta.
É necessário levá-los à prática,

envolvendo o conjunto dos sindicatos da CUT no processo”.

Assim a CUT, ao afirmar seu objetivo de supera-
ção do capitalismo e pelo socialismo, assume o papel 
estratégico de agente fundamental na construção de um 
projeto de sociedade democrática, organizando autôno-
ma e independentemente os trabalhadores, condição 
sine qua non para se chegar ao socialismo.

Neste Congresso são eleitos alguns temas especí-

ficos sobre os quais a CUT vai dedicar especial atenção. 
São eles:
Ü Comunicação
Ü Educação
Ü Trabalhadores Rurais
Ü Sobre a questão da Mulher Trabalhadora
Ü Mercosul
Ü Meio Ambiente e Desenvolvimento

Neste Congresso, a CUT reafirma que:

 1. Sobre a liberdade de organização e o fim da unicidade sindical, a CUT define:

a) Pela revogação de todo o título V da CLT, 
que trata da organização sindical, levando até o fim 
a ruptura dos sindicatos com o Estado, introduzindo na 
legislação os dispositivos das Convenções 87 (Liberdade 
e Autonomia), 98 (Negociação Coletiva), 151 (Sindicali-
zação no Serviço Público) e 158 (Demissão por Iniciativa 
do Empregador) da OIT. 

Devemos trabalhar para romper os vínculos com 
os velhos dispositivos da CLT, introduzindo uma legis-
lação de garantia da negociação coletiva e preservando 
os direitos sociais conquistados pelos trabalhadores.

b) Romper com a herança do imposto sindical. 
As entidades devem buscar uma sustentação financeira 
baseada cada vez mais na contribuição sindical espontâ-
nea do filiado e cada vez menos nas formas compulsórias 
previstas pela legislação. 

   O objetivo é a extinção das taxas compulsórias, 
que atrelam os sindicatos ao Estado. Ao mesmo tempo 

é fundamental uma política permanente e sistemática 
de filiação dos trabalhadores às entidades.

c) Estabelecer um amplo processo de dis-
cussão, envolvendo o conjunto da Central, sobre as 
conseqüências da supressão da unicidade sindical, 
debatendo a proposta de representação geral da base 
através do sindicato mais representativo, entre outras 
opções, em substituição à unicidade e ao atual mono-
pólio dos sindicatos oficiais. 

Essa hipótese assegura a liberdade, garantindo 
a cada sindicato a representação de seus associados 
e ao mais representativo a representação geral, 
sem descartar a unidade de ação, somando as re-
presentações e enfrentando o patronato com maior 
força. Isso exige processos democráticos e critérios 
universalmente aceitos de definição de representati-
vidade, através de consulta direta aos trabalhadores 
envolvidos.
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 2. A CUT, os sindicatos e a transição

 3. Sobre a Estrutura vertical

 4. Sobre a Estrutura horizontal

Desde 1986 vem-se investindo na estruturação da 
CUT, discutindo instâncias, secretarias, departamentos, 
organismos de apoio à Central e deixando a organização 
interna dos sindicatos por conta da autonomia e tradição 
de luta de cada categoria.

     A decisão de criar sindicatos por ramos tem 

se mostrado correta. As experiências bem-sucedidas de 
fusão (metalúrgicos, plásticos/químicos e petroleiros) 
indicam um caminho a ser seguido na consolidação 
dos ramos a partir da base sindical. Apesar disso, as 
experiências de fusão são restritas a alguns sindicatos, 
e há ainda grande resistência, sobretudo nos pequenos 
sindicatos. 

O 5º CONCUT incorpora a proposta de divisão de 
ramos de atividade da 5a Plenária Nacional, que esboçou 
urna divisão em 18 ramos de atividade:

1. Administração e serviço público
2. Agricultura, plantações e agroindústria (rurais);
3. Alimentação, fumo, bebidas (alimentação);
4. Autônomos urbanos
5. Bancos, setor financeiro, seguradoras, bolsas de va-
lores (bancários);
6. Comércio e prestação de serviços (comerciários);
7. Comunicação, jornais, emissoras, publicidade, gráficas 
(comunicação);
8. Construção civil, móveis e madeira (construção civil);
9. Educação, ensino, cultura (educação);
10. Extração e transformação mineral (mineiros);
11. Inativos

12. Indústrias têxteis, do vestuário, couro, calçados 
(vestuário);
13. Metalurgia, metal-mecânica, siderurgia, eletroele-
trônica (metalúrgicos);
14. Química, plásticos, papel, petroquímica, petróleo 
(químicos);
15. Saúde, seguridade, Previdência Social (saúde);
16. Técnicos, profissionais liberais, trabalhadores em 
administração e tecnologia
17. Trabalhadores em indústrias urbanas de água, es-
goto, gás e eletricidade (urbanitários);
18. Transportes aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo 
e fluvial (transportes);

Definiu-se ainda que os departamentos na-
cionais devessem evoluir para entidades sindicais 
nacionais da CUT.

Entre os trabalhadores no serviço público,
a situação continuava complexa e exigindo definições.

Proibidos historicamente de se organizar em sindicatos,
os servidores públicos construíram

as mais diversas formas de associações e federações,
do local de trabalho até o nível nacional.

Desde sua fundação, a CUT busca superar o fun-
cionamento como intersindical, estruturando-se como 
organização sindical de grau superior e adotando uma 
estrutura horizontal, que se contrapõe ao verticalismo 
da estrutura oficial. 

A estrutura horizontal, criada a partir dos sin-

dicatos de todas as categorias, enfrenta, no entanto, 
alguns problemas que devem ser equacionados (ques-
tões relativas aos vínculos entre as diversas instâncias 
horizontais, que atuam muitas vezes como uma “fede-
ração de CUTS”, em detrimento da noção de uma única 
central).
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 5. Sobre as Regionais da CUT

 6. Sobre os órgãos de Assessoria

 7. Organização no Local de Trabalho: uma Estratégia

A regionalização da CUT em cada estado deve 
assegurar a presença efetiva dos sindicatos filiados 
e de uma coordenação para as tarefas da CUT na 
região. Os membros da direção estadual da CUT da 
região são membros natos nessa coordenação.

A política organizativa da CUT deve contemplar um 
intenso fortalecimento das instâncias horizontais da Cen-
tral em todos os níveis, desde a base microrregional.

É competência das CUTs estaduais nos seus con-

gressos e demais instâncias apreciar e deliberar sobre 
a política e estratégia de regionalização da CUT no seu 
respectivo Estado, incluindo as condições financeiras, 
materiais e humanas para sua implementação.

São criados, como órgãos de assessoria da Direção 
Nacional, o DESEP – Departamento de Estudos Sócio-
Econômicos e Políticos e o INST – Instituto Nacional de 

Saúde no Trabalho, como parte integrante da estrutura 
orgânica da CUT.

A CUT tem, nos últimos dois anos, realizado um grande esforço
rumo à construção coletiva de uma concepção e estratégia

que possibilite compreender e agir sobre o complexo de fenômenos
que ocorrem no local de trabalho

e reafirma a importância da Organização por Local de Trabalho
e define a OLT como uma estratégica fundamental da CUT.

6º Congresso Nacional da CUT   
13 a 17 de Agosto de 1997

Neste Congresso, no seu Balanço organizativo da CUT, são feitas, dentre outras, 
as seguintes análises sobre a Estrutura e Organização:
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 1. Esgotamento do modelo corporativo (estrutura oficial)

 2. Estrutura Horizontal, Vertical, Sindicato Orgânico, 
Organização por Local de Trabalho e Imposto Sindical.

Ü A organização sindical corporativa, exis-
tente hoje, no Brasil, não consegue mais responder 
satisfatoriamente às mudanças que estão acontecendo 
no mundo do trabalho e na sociedade. Esta estrutura 
sindical dificulta a organização da luta pelos direitos do 
trabalhador como cidadão, a solidariedade intercategoria 
e a participação de forma competente dos sindicatos e 
da CUT na disputa pela hegemonia na sociedade.

Ü Embora a CUT tenha intensificado a luta pela 
liberdade e autonomia sindical e promovido importantes 
iniciativas, quanto à efetivação da fusão de sindicatos, 
ainda não conseguimos romper com o corporativismo 
imposto pela CLT. 

Ü Não conseguimos avançar na democratização 
da estrutura sindical oficial, representada pela unicida-
de, taxas compulsórias e o poder normativo da Justiça 
do Trabalho etc.

Ü Os sindicatos estão acomodados a esta 

estrutura oficial, que tem contribuído para a sua pul-
verização.

Ü Predomina uma excessiva burocratização e 
ausência de instâncias democráticas para que a base 
possa controlar as ações sindicais.

Ü As rápidas mudanças que estão acontecen-
do no mundo do trabalho também estão acelerando a 
pulverização dos sindicatos.

Ü Mesmo nas questões que dependem exclu-
sivamente da Central e seus sindicatos filiados, não 
conseguimos avançar significativamente. 

Ü As políticas que têm sido aprovadas pela 
Central, visando o fortalecimento das CUTs Estaduais, a 
construção dos ramos, a implementação efetiva da OLT 
e a luta pelo fim do imposto sindical tem se mostrado 
insuficientes para responder os desafios do final do 
século.

Ü A CUT, às vezes, parece agir como uma 
intersindical ou como uma federação de sindicatos, 
devido à falta de organicidade nas relações entre os 
sindicatos com as CUTs Estaduais e, destas, com a 
Nacional.

Ü O estímulo à fusão de sindicatos passou a 
ser uma das tarefas prioritárias da Central. Apesar de 
algumas experiências bem sucedidas, uma parte con-
siderável dos dirigentes sindicais ainda não se sensi-
bilizou para a necessidade da construção de sindicatos 
amplos e representativos, condições fundamentais 
para se evitar uma fragmentação ainda maior.

Ü Quanto à criação de confederações nacionais 
da CUT, tem havido crescimento nos últimos anos, 
concorrendo diretamente com as organizações da 
estrutura oficial e disputando com as outras centrais, 
o projeto cutista. 

Ü No serviço público, permanecem situações 

altamente complexas, em que se avançou muito pouco, 
nos últimos anos.

Ü Por decisão da 7ª Plenária, iniciamos 
também a discussão para avançar na implantação da 
estrutura da CUT, apontando para a transformação de 
todos os sindicatos e federações “filiados” à CUT em 
sindicatos e federações “orgânicos” à CUT.

Ü A necessidade de uma melhor Organização 
por Local de Trabalho tem sido uma das questões que 
mais sensibiliza os sindicatos cutistas. A existência 
de um sindicalismo de luta, de massa, democrático e 
de base, princípios fundamentais da CUT, só é possível 
com uma eficiente organização da base.

Ü O balanço organizativo demonstra que 
ainda estamos, apesar dos avanços, distantes de uma 
organização sindical representativa, em todas as re-
giões do país, capaz de enfrentar de forma eficiente 
as mudanças que estão ocorrendo.
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7º Congresso Nacional da CUT   
15 a 19 de agosto de 2000

Este Congresso define, na organização sindical
e estrutura organizativa da CUT,

combinar a luta por liberdade e autonomia sindical
com a ratificação da Convenção 87 da OIT.

Neste sentido, o 7º CONCUT decide, colocar as 
bandeiras de Defesa dos Direitos Trabalhistas e a 
Luta por Liberdade Sindical e Autonomia no centro 
das mobilizações por meio das seguintes ações:

Realizar uma ampla campanha pela ratificação 
e/ou plena vigência das seguintes Convenções 
da OIT: 87 (liberdade sindical), 111 (não discri-
minação no mercado de trabalho), 151 (garantia 

de negociação coletiva na administração pública), 158 
(contra demissão imotivada); e pela regulamentação da 
135 (representação no local de trabalho) e em defesa 
da organização e da liberdade sindicais como legítimo 
instrumento de defesa dos interesses da classe traba-
lhadora.

Os nossos sindicatos, nossas assessorias ju-
rídicas e os parlamentares que defendem os 
trabalhadores precisam tomar conhecimento das 
Convenções e de outros mecanismos da OIT e 

utilizá-las em contraposição aos ataques dos empresá-
rios, da mídia e do governo, buscando conquistar o apoio 
da opinião pública para a preservação e ampliação dos 
direitos sociais conquistados em 1988. Nosso objetivo 
é avançar na conquista de direitos, representados pela 
Convenção 87 (liberdade e autonomia sindicais),

Convenção 158 (proíbe a demissão imotivada), 
151 (direito de negociação ao setor público), 
que constituem um padrão de justiça e moderni-
dade social que interessa à maioria da sociedade 

e é oposto ao projeto neoliberal.

Encaminhar uma campanha pela revogação das 
punições de sindicalistas e a revogação do con-
junto dos artigos da CLT representativos do en-
tulho autoritário (inclusive o art. 522 da CLT).

Intensificar os esforços para conquistar avanços 
na legislação sindical e trabalhista. Essa luta 
não deve restringir-se só a movimentos de re-
sistência às propostas do governo. Devemos nos 

opor particularmente às tentativas de retirada de direi-
tos do artigo 7° da Constituição, mas devemos também 
apresentar propostas da CUT, buscando a constituição 
de uma frente de aliados na sociedade que nos permita 
viabilizar tais mudanças.

Consolidar a Estrutura Sindical Cutista imple-
mentando as seguintes diretrizes:

n Indicar para os ramos a construção de sindi-
catos nacionais com mandato para negociar e celebrar 
contratos que regulem as relações de trabalho de um 
determinado ramo de atividade, com vigência em todo 
o território nacional; os ramos devem organizar não 
só os trabalhadores da “categoria”, mas também os 
terceirizados, temporários, trabalhadores de tempo 
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parcial, mercado informal, membros de cooperativas de 
mão-de-obra, que estejam na sua base de representação. 
Particular atenção deve ser dada à organização das mu-
lheres trabalhadoras, que são em geral a maioria entre 
os trabalhadores com contratos precários; em suma, a 
CUT e seus sindicatos devem procurar organizar desde 
os setores mais tradicionais aos mais marginalizados 
entre os trabalhadores. 

n A construção de sindicatos nacionais de ramo 
é um objetivo estratégico da Central, mas não é uma 
“camisa-de-força” burocrática para a organização da 
estrutura vertical da Central. Deve respeitar a realidade e 
a autonomia de cada ramo de atividade, estando atenta 
às tradições do movimento, ao acúmulo de discussões, 
à estrutura empresarial do setor e, principalmente, 
garantir a construção de estruturas democráticas, com 
a participação/representação de todos os segmentos 
produtivos do ramo e a soberania dos trabalhadores no 
controle da gestão e do processo decisório.

n Retomar o debate sobre quantos e quais são 
os ramos de atividade econômica da estrutura sindical 
proposta pela CUT, por meio da constituição de um 
coletivo com representantes de todas as entidades na-
cionais orgânicas ou filiadas, conforme deliberado na 
última plenária.

n A Secretaria Nacional de Organização de-

verá coordenar o processo de constituição do ramo 
Comunicação e Informação, que agregue a Informática 
e Telecomunicações (cujas entidades nacionais estão 
se unificando) com jornalistas, radialistas e outras 
categorias ligadas à comunicação. E apoiar as defini-
ções aprovadas nos congressos/plenárias dos ramos, 
que têm autonomia para constituir suas estruturas e 
Estatutos, respeitando os princípios e as definições 
estatutárias da CUT.

n A organização de um Sindicato Nacional de 
Aposentados e Pensionistas é outro desafio da CUT para 
o próximo triênio. Esse sindicato deve ser um espaço 
de organização autônoma, reunindo os trabalhadores 
aposentados e pensionistas que optarem pela sua or-
ganização própria, respeitando as atuais organizações 
sindicais, que particularmente após a Constituição Fe-
deral de 1988 têm contado com muitos trabalhadores 
aposentados e pensionistas filiados.

n Priorizar a organização no local de trabalho.

n Os sindicatos cutistas devem dar prioridade à 
disputa por hegemonia no local de trabalho, utilizando-
se de todos os espaços possíveis de organização, como 
as CIPAs, Comissões de PLR, delegados sindicais e as 
Comissões de Fábricas, entre outros.

n Revigorar a estrutura horizontal cutista.
 

Para a construção de uma Central classista,
é preciso fortalecer a estrutura horizontal nos Estados e regiões.
É ela que representa os laços de solidariedade e união da classe

para além das categorias e dos ramos. 
Para isso o 7º Congresso indica uma série

de ações concretas para as seções estaduais e delega
para a próxima Direção Executiva a responsabilidade de estruturá-las

e articulá-las, política e financeiramente:

n Reforçar as ações de solidariedade de classe, 
intensificando as iniciativas em apoio às lutas desen-
volvidas pelas entidades filiadas;

n Participar ativamente da organização e 
assessoria às campanhas de todos os sindicatos da 
CUT na região, estreitando as relações entre os sindi-
catos e as Estaduais da CUT, atuando com as direções 
dos sindicatos nos processos de negociação com os 

patrões e governos;

n As Estaduais da CUT devem desenvolver es-
forços para abrigar em sua sede organismos estaduais 
dos ramos, possibilitando a ampliação de estruturas 
solidárias (rateadas). Devem ainda organizar nas sub-
regiões estruturas solidárias entre sindicatos cutistas, 
implantando as Estaduais da CUT em todas as regiões 
do seu respectivo Estado.
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O 7º Concut decide ainda estabelecer as seguintes
normas básicas para o Estatuto dos Sindicatos:

n Buscar acentuar e ampliar as alianças com 
outros setores sociais. Nas políticas sociais implementa-
mos, de maneira crescente, uma estratégia de alianças 
com o movimento social, abrindo consideravelmente os 
espaços de atuação política da CUT.

n Desenvolver ações sindicais voltadas à 
sensibilização e à capacitação de dirigentes sindicais, 
objetivando a construção de um sindicalismo cidadão. 
A intervenção do movimento sindical nos Conselhos Se-

n Teto de três anos para mandatos sindicais;

n Simultaneidade nas eleições de representan-
tes de base e das direções sindicais;

n Aprovação obrigatória das contas dos sin-
dicatos em assembléias gerais ou outra instância de 
representação de base;

n Basear a arrecadação do sindicato nas taxas 
voluntárias, cobrando um percentual mínimo de 1% 

toriais (saúde, criança e adolescente, assistência social, 
previdência, educação, combate à discriminação racial, 
entre outros) resultou em conquistas significativas. 

Com o movimento social incentivou-se a parti-
cipação e interlocução dos dirigentes sindicais com as 
entidades que tratam dos temas de políticas sociais, nas 
organizações e fóruns desse segmento, tais como: coleti-
vo/comissões de saúde, trabalho e meio ambiente; apo-
sentados e pensionistas; juventude; direitos da criança 
e do adolescente; contra a discriminação racial.

da renda mensal do trabalhador assalariado e taxa 
mínima de 1% do salário médio da categoria/ramo 
para autônomos. Esse é um passo necessário para a 
independência dos sindicatos frente a qualquer taxa 
compulsória;

n Prever nos Estatutos dos sindicatos uma 
organização de base/local de trabalho e garantir sua 
participação em instâncias de direção da entidade, a 
exemplo dos Conselhos de Representantes existentes 
em vários sindicatos da base da CUT.

8º Congresso Nacional da CUT   
13 a 15 de abril de 2003

O 8º congresso da CUT fez um amplo debate
sobre o papel e a estratégia da CUT.

Com relação ao tema Estrutura e Organização
promoveu um amplo debate, com ênfase

no Sistema Democrático de Relações de Trabalho,
dos quais destacamos os seguintes pontos:
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1    Estrutura sindical, organização da CUT
e Sistema de Relações de Trabalho

2    O fortalecimento da CUT como prioridade político-organizativa

3    Construindo o sindicato por ramo de atividade

4    Consolidar as organizações nacionais por ramos da CUT

Ü A concepção da CUT, desde sua fundação, é de 
que a superação da estrutura sindical oficial será fruto 
de um movimento articulado entre as iniciativas para a 
transformação dos sindicatos, a construção da estrutura 
da CUT e as alterações no marco institucional legal. 

Ü A proposta de Sistema Democrático de Rela-
ções de Trabalho (SDRT), formulada em 1992, consolidou 
de forma sistêmica o acúmulo da CUT sobre organização 
sindical, negociação coletiva e contrato coletivo de tra-
balho e o fim da unicidade e do imposto sindical. 

Ü A base fundamental do SDRT é a instituição 
de um regime de plena liberdade de organização sin-
dical, em sintonia com vários princípios consagrados 
pelas convenções da Organização Internacional do 
trabalho (OIT).

Ü O compromisso com a preservação e o 
fortalecimento da unidade dos trabalhadores na CUT 
sempre foi um dos princípios fundamentais que têm 
sido defendidos por todas as correntes de opinião 
cutistas. 

Ü A CUT representa formalmente uma parcela 
expressiva da classe trabalhadora brasileira. No entanto, 
apenas parte dos setores que se identificam com a CUT 
participa plenamente das atividades sindicais e com-
partilha do projeto cutista. 

Ü As dificuldades para ampliar e fortalecer a 
representação real da CUT e, portanto, sua capacidade de 
organização decorrem, sobretudo, da estrutura sindical 
corporativa, arcaica, na qual os sindicatos não precisam 
buscar sua legitimidade na base, acarretando a ausência 
quase geral de organização nos locais de trabalho e 
dificultando a regulamentação da própria ação sindical 
das centrais.

Ü Uma estratégia de ampliação e fortalecimento 
do poder de representação da CUT deve, nesse momento, 
integrar ações em diferentes frentes: 

ü reverter os ataques da mídia
e do patronato à organização sindical; 
ü redefinir e reestruturar
os sindicatos de base; 
ü redefinir e reorganizar as estruturas
vertical e horizontal da Central; 
ü intensificar as campanhas nacionais
unificadas; implementar formas
de organização dos desempregados
e dos trabalhadores do setor informal.

Ü É necessário implementar a unificação dos 
sindicatos de base da Central, concebida como um pro-
cesso essencialmente político, mas que deve ter desdo-
bramentos concretos no campo organizativo, tanto na 
condução das lutas como nas estruturas.

Ü A Direção Nacional da CUT deve assumir um 
papel importante no acompanhamento e na coordenação 
do processo de constituição e consolidação dos ramos e 
de suas entidades nacionais.

Ü A construção do sindicato por ramo de ativi-
dade coloca como imperativo a conquista da represen-
tação dos trabalhadores terceirizados.

Ü Devemos rejeitar toda e qualquer proposta de 
fragmentação e pulverização de organização que venha a 
resultar na duplicidade de organismos de representação 
no campo da CUT.
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5    Unificação das lutas

Ü Nível internacional – A CUT deve organizar 
campanhas unificadas, aprofundando as relações de co-
operação e solidariedade entre os trabalhadores, na cons-
trução de negociações coletivas e outras ações comuns. 

Ü Nível Nacional – A intenção é articular as 
lutas específicas e conseguir potencializar a luta geral 
da classe, o que tende a fortalecer as próprias lutas 
específicas.

9º Congresso Nacional da CUT   
06 a 09 de junho de 2005

No 9º Concut, definiu-se a necessidade de uma estratégia
de ampliação e fortalecimento do poder de representação da CUT,

incluindo entre outras ações integradas a tarefa de
“redefinir e reorganizar as estruturas vertical e horizontal

e de construir novas formas de organização
ou mudar as suas estruturas organizativas”,

levando em consideração três aspectos:

1- As importantes mudanças ocorridas no mer-
cado de trabalho e, particularmente, no perfil da classe 
trabalhadora brasileira coloca o desafio de termos uma 
organização enraizada na realidade nacional;

2- A experiência organizativa do sindicalismo 

brasileiro mostrou que novos caminhos devem ser bus-
cados, construindo diretrizes e parâmetros comuns para 
todo o sindicalismo CUT e,

3-A Perspectiva da reforma sindical e um conseqüen-
te ajuste na estrutura organizativa do sindicalismo CUT. 

Diante disso, nas estratégias da CUT para o período de 2006 
a 2009, com relação à Estrutura e Organização Sindical da CUT, o 
8º CONCUT indicou a necessidade de “redefinir e reorganizar as 
estruturas vertical e horizontal e de construir novas formas de or-
ganização ou mudar as suas estruturas organizativas”, permitindo 
enfrentar os desafios do próximo período. Considerando que:
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Considerando que: 

u  a) a CUT nasceu para romper com o modelo 
compulsório, corporativo e tutelado pelo Estado imple-
mentado por Vargas, lutando pela livre organização, 
autonomia e democracia sindical;

u  b) nos seus dois primeiros congressos, a CUT 
aprovou um conjunto de resoluções que visavam bali-
zar a atuação de seus sindicatos dentro dos princípios 
Classistas da Central;

u  c) a luta pela Liberdade e Autonomia, Fim do 
Imposto Sindical e Democracia colocaram os sindicatos 
cutistas na condição de agentes da classe trabalhadora 
brasileira para desenvolver a luta pela emancipação 
política, social e econômica, bem como a solidariedade 
entre os trabalhadores(as);

u  d) na Constituinte de 1988, os trabalhado-
res conseguem retirar os aspectos mais explícitos do 
controle do Estado sobre os sindicatos; entretanto, os 
pilares de sustentação da estrutura corporativista são 
mantidos. Entretanto, a unicidade, o Imposto Sindical 
e o Poder Normativo da Justiça do Trabalho continuam 
sendo largamente usados pelo Estado e patrões contra 
a organização sindical que defendemos;

u  e) nos anos 90, vivemos um período de pro-
fundas transformações do modo de acumulação capita-
lista, de produção, com grandes impactos nos modos de 
produção e organização do trabalho e na organização 
dos trabalhadores (as);

u  f) nas últimas décadas, os setores produtivos 
sofreram transformações significativas com a diminuição 
do peso dos setores industriais e o aumento dos setores 
de serviços (que hoje responde por mais de 49,5% da 
mão de obra com carteira assinada, e concentram tam-
bém os mais altos índices de informalidade), onde mais 
da metade dos trabalhadores com carteira assinada estão 
em entidades sindicais que não são ligadas a nenhuma 
das centrais sindicais existentes. Já os trabalhadores 
informais não possuem nenhum tipo de organização 
ou representação e,

u  g) a eleição de um operário à Presidência da 
República em 2002, que permitiu a criação do Fórum 
Nacional do Trabalho, serviu para abrir um amplo debate 
na sociedade sobre a importância de se promover mudan-
ças no modo de organização sindical. Entretanto, cabe à 
CUT continuar e aprofundar as mudanças previstas em 
seu próprio projeto político-organizativo,

É preciso que a CUT enfrente, de forma crítica, o acomodamento
de suas estruturas e entidades aos marcos da estrutura sindical corporativa;

propondo estratégias e ações concretas para que suas entidades sindicais
rompam firmemente com as amarras do atual modelo,

valorizando a diversidade existente para que se expresse em
um projeto político-organizativo coletivo.

Assim, durante a gestão 2003-2006,
um intenso processo de debates e formulações,

envolvendo as entidades verticais e horizontais da CUT,
apontou ações importantes

para conquistarmos um novo patamar político organizativo
construído coletivamente,

a serem implementadas pelo conjunto da Central, no próximo período são estas:
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n Consolidar a Organização por Ramos de Ativi-
dade, definindo a composição, delimitação e identidade 
de cada Ramo, de acordo com o acúmulo organizativo 
existente e as dinâmicas próprias do capital em cada 
segmento, superando a estrutura sindical corporativis-
ta, dividida em categorias, e avançando no debate da 
unidade e fusão de entidades nos ramos;

n Ampliar a representatividade dos sindicatos, 
superando o isolamento do atual modelo, propondo 
fusões e unificação de entidades, ampliando o numero 
de trabalhadores sindicalizados e construindo a Orga-
nização no Local de Trabalho;

n Aprofundar a estrutura e organização das 
estaduais da CUT visando ampliar seu papel, atuação e 
inserção nos estados, com maior capilaridade e capaci-
dade política de atuação;

n Estabelecer condições políticas e materiais 
favoráveis ao aprimoramento das formas de susten-
tação financeira de toda a estrutura sindical cutista, 
definindo propostas concretas que contemplem o fim 
do imposto sindical, a democracia nas relações das 
entidades com os trabalhadores e trabalhadoras e o 
papel das instâncias;

n Aprimorar mecanismos de democracia 
interna na Central, que garantam os princípios da 
CUT nas suas entidades, estruturas e instâncias, 
identificando e solucionando conflitos relativos à 
estrutura e representação sindical no campo da CUT 
e de questões estatutárias;

n Definir e adotar mecanismos que consideram 
a correlação de forças política, a estrutura e organização 
nos sindicatos, federações e entidades nacionais, assim 
como na CUT Nacional e Estaduais é uma importante 
estratégia a ser adotada, inclusive nas políticas de fi-
liação de sindicatos à Central;

n Aprimorar e intensificar, tanto nas es-
truturas verticais quanto nas horizontais da CUT, a 
formulação e adoção de estratégias e ações sindicais, 
para disputar a hegemonia junto aos trabalhadores, 
levando especialmente em consideração outras cen-
trais e concepções sindicais; muitas destas surgidas 
nos último período e sem bases sólidas junto aos tra-
balhadores; e a reorganização do peleguismo clássico 
nacional, cuja expressão mais recente no Brasil é a 
chamada Nova Central – formada por antigos defen-
sores do modelo corporativo varguista. 

n Dar continuidade ao Projeto Estratégia e 
Organização da CUT: Construindo o Futuro, desenvolvi-
do em conjunto pela Organização Sindical e Formação 
da CUT, visando o aprofundamento das reflexões e o 
acompanhamento sistemático das mudanças propostas 
nessa estratégia. Este é um ponto de fundamental im-
portância.

São estas, em linhas gerais e de 
forma bastante sintética, as Resoluções 
dos Congressos da CUT, com relação à 
Estrutura e Organização Sindical. 

Elaboração: Equipe da ECO/CUT, tendo como fonte os 
documentos disponíveis no site www.cut.org.br, 
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A participação dos (as)
trabalhadores (as) no interior da CUT8

Sindicatos , Organização por Local de Trabalho ,

Ramos , Federação , Confederação , Central

A estrutura sindical brasileira atual, da forma como está,
foi constituída por duas grandes matrizes:

a estrutura oficial prevista na CLT e a estrutura sindical
construída na prática e com concepções dos trabalhadores.

Na base, que a legislação denomina de entidade 
sindical de 1º grau, temos o Sindicato. Em seguida, 
temos as Federações e Confederações, que a legislação 
denomina de entidade sindical de 2º grau e as centrais 
sindicais (que foram reconhecidas legalmente só neste 
ano, de 2008, mas que existem e sempre existiram na 
organização dos trabalhadores no Brasil).

No movimento sindical da educação, a grande 
maioria dos Sindicatos são filiados à CUT. Embora re-
centemente, alguns Sindicatos tenham se desfiliado da 
CUT e se filiado a outras centrais. 

A CUT é uma central sindical que prima pela 
democracia no seu interior. Ou seja, a CUT possui uma 
estrutura e uma organização que possibilita a real 
participação de cada trabalhador e cada trabalhadora 
na construção da central, sendo a democracia um dos 
princípios basilares. 

Para que efetivamente ocorra a participação de-
mocrática, algumas estruturas são pilares fundamentais 
na prática e na construção da concepção da CUT. A seguir 
falaremos sobre algumas delas:

 O Sindicato 
Sindicato de Base é a estrutura constituída 

para representar os trabalhadores e trabalhadoras 
de uma mesma categoria, exemplo: trabalhadores em 
educação, da saúde, rurais, bancários, metalúrgicos, 
telefônicos, domésticos, etc. O Sindicato de Base é 
onde cada trabalhador se filia. 

O sindicato de base pode ser constituído em 
nível municipal, regional ou estadual.  A Constituição 
Federal, afirma: 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindi-
cal, observado o seguinte:

II - é vedada a criação de mais de uma orga-
nização sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município.

Este é o princípio legal da Unicidade Sindical. 
A Unicidade Sindical é a existência de apenas uma 
entidade sindical representando o trabalhador (a) 
enquanto membro de uma mesma categoria econô-
mica ou profissional.



Concepção, Estrutura e Organização Sindical •  69

A CUT sempre defendeu a Unidade Sindical,
que é a União livre e autônoma dos trabalhadores (as),

dentro da concepção que quanto mais juntos estivermos,
mais forte seremos.

A Unidade é diferente da Unicidade.
A Unidade é a união construída a partir da vontade

e da prática política dos trabalhadores (as).
A Unicidade é a união imposta a partir

da vontade do Estado (por Lei).

No movimento sindical da educação,
a grande maioria dos Sindicatos é filiada à CUT.

Embora recentemente alguns Sindicatos tenham se desfiliado da CUT

e se filiado a outras centrais. 

Estamos organizados em Sindicatos Estaduais

e uma Confederação Nacional (CNTE).

Em geral, os Sindicatos Estaduais estão estruturados em regionais.

Com exceção de Mato Grosso do Sul, que a organização

é municipal e a nível estadual, existe uma Federação (FETEMS).

Cada sindicato possui uma direção, que deve 
ser eleita e, de forma democrática, dirigir e represen-
tar a categoria. Em geral, as eleições são diretas, com 
a participação de todos os filiados em dia com suas 
obrigações. Não é incomum que tenhamos disputa de 
projetos políticos-organizativos dentro de um mesmo 
sindicato.

Dentro dos princípios da CUT, o filiado é o sujeito 
principal da existência do sindicato. Portanto, um Sin-
dicato de Base é aquele que se orienta por princípios 

e propostas amplamente discutidas e aprovadas na sua 
base. 

Para a sustentação do seu sindicato, cada filiado 
contribui financeiramente. A contribuição, o valor e a 
forma, variam muito de um sindicato para outro, porque 
são decididos em Assembléia Geral ou Congresso da ca-
tegoria. Alguns sindicatos recebem, também, o Imposto 
Sindical (que é o desconto de um dia de trabalho no mês 
de março, de cada trabalhador). O IMPOSTO é obrigatório 
e foi criado e está previsto na CLT.
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Nos demais ramos, esta estrutura está definida de 
acordo com o processo histórico de cada um. Mas em ge-
ral, a regra é: Sindicato – Federação – Confederação.

Ao Sindicato cabe representar e defender os seus 
filiados no âmbito de sua organização, ou seja, munici-
pal, regional ou estadual.

Você sabe quais os passos para
se constituir um sindicato?

Para se fundar um Sindicato, o (s) interessado (s) deverá (ão)
seguir alguns passos políticos e formais.
Lembrando que todos os passos deverão ter a mais ampla publicidade
junto aos trabalhadores da base do sindicato a ser criado.

Passos a serem seguidos:

1.º passo  – Reunir os trabalhadores; verificar se 
já não existe outro sindicato da mesma categoria criado 
no município, ou se os trabalhadores daquela categoria 
já não são representados por sindicato de outro muni-
cípio; discutir a criação do Sindicato e seus princípios; 
deliberar sobre a criação do mesmo; marcar a data e o 
local da assembléia geral de fundação e constituir uma 
Comissão pró-fundação do Sindicato. 

Obs: Adquirir e ler a Portaria 186/2008, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego.

2.º passo  – Publicar Edital de convocação dos 
membros da categoria para a assembléia geral de fun-
dação da entidade (publicar em jornal de circulação 
diária e no Diário Oficial da União), publicado obriga-
toriamente com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
de sua realização, prazo de 30 (trinta) dias, quando a 
entidade interessada tiver base territorial interestadual 
ou nacional.

Obs: adquirir duas cópias dos jornais - uma para 
registrar no cartório de sua cidade (caso exija) e outra 
para ser encaminhada ao Ministério do Trabalho. O jornal 

tem que estar completo, sem retirar nenhuma página. 

3.º passo  – Realizar a assembléia geral em 
dia e horário marcados. Sendo que a assembléia deve 
seguir, rigorosamente a pauta prevista no Edital, que 
deve conter: Aprovar a criação da entidade; aprovar o 
Estatuto da entidade e aprovar a eleição da primeira 
diretoria da entidade (sendo esta provisória ou não). Da 
assembléia, deve-se obter uma listagem com assinatura 
dos presentes e ser elaborada uma Ata que contemple 
toda a descrição do evento e o conteúdo das resoluções 
aprovadas.

4.º passo  – Levar e registrar no Cartório: 
a Ata e o Estatuto Social aprovados na assembléia 
geral.

5.º passo  – Através de um contador, solicitar 
o CNPJ.

6.º passo  – Solicitar o Registro Sindical, junto 
ao Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo com 
os procedimentos previstos na Portaria 186/2008, do 
Ministério do Trabalho e Emprego.
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OLT – Organização no Local de Trabalho 

A OLT é também chamada de Organização de Base.
Esta é a menor organização da categoria em âmbito local.

É a organização nos locais de trabalho (a base)

A CUT nasceu defendendo a Organização por Local de Trabalho.
Como ação estratégica e coerentemente

vem trabalhando para que cada Ramo tenha a OLT
como eixo de sua organização e estrutura sindical.

Local de trabalho é onde habitualmente o traba-
lhador desenvolve a atividade para a qual foi designado. 
A concepção de local pode variar de categoria para ca-
tegoria. O local de trabalho pode ser apenas uma sala, 
um prédio ou toda uma propriedade, variando de acordo 
com a realidade do trabalho. Na educação, o local de 
trabalho, em geral é uma escola. 

É na realização do trabalho que, verdadeiramen-
te, são explicitados os conflitos existentes na relação: 
empregado x  empregador. Tanto o Sindicato quanto o 
empregador, só conhecem o que realmente se passa no 
momento da realização do trabalho, através de relatos. 
De tal forma que, o trabalhador é quem, de fato, vive a 
realidade do local de trabalho.

É no local de trabalho onde se manifestam os 
problemas dos trabalhadores: doenças ocupacionais, 

problemas com chefia, excesso de trabalho, dentre 
outros. É onde a exploração da força de trabalho se dá 
na prática. Sendo assim, a ação sindical deve ter como 
objetivo buscar mudanças no local de trabalho. Assim, 
o centro da ação sindical é o local de trabalho.

Alguns dos objetivos da organização no local 
de trabalho são:

ü  promover uma relação de respeito
ü  na relação das chefias com seus
ü  subordinados;
ü  democratizar as relação de trabalho;
ü  capacitar os trabalhadores
ü  para negociação no local de trabalho;
ü  exercer o poder de liderança
ü  e garantir a hegemonia dos interesses
ü  de classe sobre os interesses individuais.
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No movimento sindical da educação existem na 
maioria dos Estados, representantes sindicais nas esco-
las. Em alguns lugares, um representante por Escola. Em 
outros, um representante por turno. Esta representação 
na base é fruto da nossa própria organização, pois não 

temos nada garantido em Lei.
 Uma reflexão que temos que fazer é que esta 

representação nas escolas, precisa ser vista como 
uma OLT e não apenas como um representante do 
sindicato.

 Os Ramos

 A Federação

Com a finalidade de combater a pulverização da organização sindical,
a CUT entende ser importante que se tenha como base organizativa

o conceito de RAMO de atividade.

RAMO seria uma unidade organizativa que 
contemple elementos agregadores na constituição 
de uma categoria, como por exemplo, o RAMO da 
Educação, que reúne professores, funcionários de 
escolas e especialistas em educação. Sendo assim, 
entende a CUT que a nossa estrutura deve se orga-
nizar por RAMO de atividades.

Federação é uma estrutura prevista na CLT que 
reúne sindicatos da mesma categoria. A Federação 
pode ser constituída em nível regional, estadual ou 
nacional. A CLT prevê que 5 Sindicatos podem criar 
uma Federação.

Na 7ª Plenária da CUT (1992), foi indicada 
a constituição de 18 ramos: rurais; metalúrgicos; 
bancários; químicos; vestuário; comerciários; edu-
cação; saúde; administração e serviços públicos; 
construção civil, móveis e madeiras; minérios; ali-
mentação; comunicação; técnicos, profissionais li-
berais, trabalhadores em administração e tecnologia; 
trabalhadores em indústrias urbanas; transportes; 

autônomos urbanos; inativos.

O debate sobre a organização dos ramos da CUT é um 
processo em construção e o desafio está na capacidade de 
os trabalhadores aprofundarem o debate sobre composição, 
definição e delimitação de cada ramo, mas de um debate 
que respeite a diversidade existente e se constitua em um 
projeto político de cunho coletivo e organizativo. 

O grande debate atual que passa pela interpretação 
da CLT e da Constituição Federal é saber se a Federação 
está e, em qual medida, inclusa, no conceito de unicidade 
sindical (Previsto no Artigo 8º, inciso II, da CF).

À Federação cabe representar e defender os 
sindicatos a ela filiados no âmbito de sua organização: 
estadual ou nacional e sobreviver da contribuição fi-
nanceira trabalhadores daquela categoria.



Concepção, Estrutura e Organização Sindical •  73

 A Confederação

 A Central

A Central Sindical é uma estrutura que representa Sindicatos,
Federações e Confederações de todas as categorias de trabalhadores.

É uma organização sindical que aglutina trabalhadores
de várias categorias econômicas e profissionais.

Ela foi reconhecida legalmente apenas neste ano de 2008

A Confederação é uma estrutura prevista em 
Lei que reúne Federações da mesma categoria. A 
Confederação só pode ser constituída em nível 
nacional. A CLT prevê que três Federações possam 
criar uma Federação.

Assim, como as federações são entidades de 2º grau, 
passam também pela discussão sobre o conceito de unici-
dade sindical (Previsto no Artigo 8º, inciso II, da CF).

À Confederação cabe representar e defender as 
federações a ela filiadas e sobreviver da contribuição 
financeira dos trabalhadores daquela categoria.

À Central Sindical cabe representar não apenas 
categorias, mas a classe trabalhadora como um todo, 
no seu conjunto. 

A Central sobrevive da contribuição financeira 
dos trabalhadores através dos Sindicatos, Federações e 
Confederações a ela filiadas.



74 •  Concepção, Estrutura e Organização Sindical

ANEXO  - ANEXO  -  ANEXO  -  ANEXO 
CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE

A    Sobre o tema deste capítulo há questões 
    a serem debatidas e respondidas

Em torno desta estrutura existe um grande 
debate que permeia a legalidade corporativa da CLT e 
a nossa prática sindical, referenciada na liberdade e 
autonomia:

§ A)Existe hierarquia entre as entidades de 1º 
e 2º grau?

§ B) A entidade de 2º grau representa os sindica-
tos a ela filiados, os trabalhadores da base ou ambos?

§ C) A Federação representa apenas a região re-
ferente aos sindicatos a ela filiados ou todo o Estado?

§ D) Quem representa os trabalhadores de uma 
região onde não existem sindicatos? 

§ E) Pluralidade ou unicidade?
§ F) Contribuição compulsória ou contribuição 

voluntária?
§ G) Liberdade de organização ou intervenção 

estatal?
§ H) Representação da categoria ou representa-

ção dos associados     

Estas são, apenas algumas das ques-
tões que estão colocadas e, em torno das 
quais existe uma grande disputa, como 
desafios para o debate sobre a estrutura 
e organização sindical.
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B    Dados interessantes sobre
B    a organização sindical dos trabalhadores (as)

1 Texto, Mercado de trabalho e representação sindical: desafios para a organização cutista, publicado na Revista Estratégia de Organização da CUT:
Construindo o Futuro, de autoria de Patrícia Toledo Pelatieri e Marilane Teixeira.
2 Fonte: PNAD/2004
3 Fonte: PNAD/1992, 2002 e 2004 (microdados). Elaboração: Gomes, 2006 – Cesit/Unicamp (em relação ao total de ocupados na semana).
4 Fonte: Cadastro da CUT, 2006. Elaboração: Subseção DIEESE – CUT Nacional

Após esta exposição, queremos compartilhar 
alguns dados, sobre onde estão os trabalhadores 
e trabalhadoras brasileiros, da Revista Estratégia 

de Organização da CUT: Construindo o Futuro1, que 
esperamos contribuam para o conhecimento e re-
conhecimento.
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Outro indicador a ser observado é o de represen-
tação de central sindical. A Tabela 3 mostra que, de um 
total de 19 milhões de trabalhadores associados, 48% 
não são vinculados a nenhuma central sindical, dado in-
dicativo de um enorme potencial de crescimento. Dentre 
as centrais sindicais, a CUT tem o maior percentual de 

filiação, 37%, seguida da Força Sindical, com 9%. 

Por região do país, a CUT é a central sindical com 
maior representação no Norte (58%); Nordeste (45%) e 
Sudeste (31%). A Força Sindical tem 18% de represen-
tação no Sudeste e 7% no Sul.

Nesse sentido, a organização que construímos na 
CUT é a maior organização sindical do país e uma das 
maiores do mundo. Entretanto, para avançarmos rumo a 
um sindicalismo para o futuro, temos grandes desafios. 

Significa que precisamos avançar na organização dos 
trabalhadores, pensando inclusive, como incluir seto-
res que hoje estão fora dos nossos sindicatos, como os 
trabalhadores e trabalhadoras informais. 

Equipe da ECO/CUT - A partir do site da CUT www.cut.org.br e de leituras de publicações da própria CUT
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Reflexões sobre a Estratégia
e Organização da CUT9

Textos de contribuição ao Debate

Para contribuir no debate sobre as reflexões 
sobre estratégia e organização da CUT, vamos apre-
sentar, na íntegra, textos de trabalhadores (as) 
que vêm estudando o assunto e publicando suas 
reflexões sobre o tema. 

1. Mercado de trabalho e organização sindical.
			   Clemente Ganz Lucio

2. Quem tem medo da liberdade sindical?
			   Denise Motta Dau

3. Organização Sindical
			   CUT-SC

4. Formação Sindical e fortalecimento da Ação Sindical
no cenário atual de disputa de Hegemonia.
			   José Celestino Lourenço (Tino)

*Clemente Ganz Lucio

5 FNT – Fórum Nacional do Trabalho. Para fazer o debate e implementar a reforma sindical, foi criado o Fórum Nacional do Trabalho (FNT), coordenado 
pela Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. O FNT conta com a participação de 600 representantes de trabalhadores, 
governo e empregadores. Nas páginas deste site você pode conhecer a organização, objetivos e etapas e os resultados do Fórum. O Fórum Nacional do 
Trabalho tem por objetivo, promover a democratização das relações de trabalho por meio da adoção de um modelo de organização sindical baseado em 
liberdade e autonomia. Atualizar a legislação do trabalho e torná-la mais compatível com as novas exigências do desenvolvimento nacional, de maneira a 
criar um ambiente propício à geração de emprego e renda.

Entendo que o debate promovido pela CUT está 
orientado, ainda que não exclusivamente, por todas as 
discussões que acontecem em torno da chamada Refor-
ma Sindical. Ou seja, estamos no meio de um processo 
de negociação e de elaboração de um novo modelo de 
organização sindical no Brasil e esse novo modelo vai, 
também, trazer uma série de implicações para a organi-
zação sindical. Talvez não da forma como se imaginava, 
mas essa estrutura sindical que deve nascer do debate 
no Fórum Nacional de Trabalho5 e das mudanças na le-
gislação que rege a organização sindical, visa enfrentar 

muitas das questões que já foram debatidas aqui.

Vou começar explicitando como vejo a questão 
da organização sindical como parte da ação sindical. A 
dimensão da organização está diretamente relacionada e 
interagindo com a dimensão da formação sindical, com o 
trabalho de mobilização sindical, de articulação em dife-
rentes espaços e níveis e com trabalho de confrontação 
com o capital, incluindo o trabalho de negociação. Essas 
dimensões podem ser mais detalhadas ou subdivididas. 
Mas vamos ficar com esse nível de agregação.

  1     Mercado de trabalho e organização sindical
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Estamos falando de organização, de formação, de 
mobilização, de articulação – de um trabalho, enfim, 
que é feito por pessoas e, portanto, envolve relações. 
Pessoas que visam mobilizar o desejo de várias outras, 
transformando esse desejo em interesse, este em vontade 
e disponibilidade e a vontade em ação. Quando falamos 
em organização sindical, falamos em transformar o 
desejo das pessoas por felicidade, por melhoria, num 
interesse político, numa vontade de agir e numa ação 
real. É para isso que se busca organizar.

Pergunta: como a estrutura sindical favorece ou 
fortalece a organização sindical e as outras dimensões 
da ação sindical? 

Um primeiro aspecto a ser considerado é o de 
que devemos pensar uma estrutura capaz de gerar e dar 
suporte a um movimento, no nosso caso, o movimento 
sindical. Pensar a estrutura – organização, formação, 
articulação, entre outros – como criada para gerar mo-
vimento, e isso nos leva a uma determinada forma de 
conceber a própria estrutura. Quando falamos em mo-
vimento, estamos nos referindo à capacidade de criar e 
desenvolver ações que envolvam, de diferentes formas, 
as pessoas, gerando compromisso e envolvimento com as 
mudanças necessárias para uma situação de igualdade 
e justiça social. É esse movimento que deveria orientar 
um certo tipo de organização e de estruturas.

Movimento de trabalhadores. Neste caso é impor-
tante lembrar da mudança na composição da população 
economicamente ativa (PEA), entre 1981 e 2002. Em 
1981, a PEA tinha 46 milhões de pessoas (32 milhões 
de homens e 14 milhões de mulheres), e em 2002 esse 
contingente saltou para 86 milhões. Portanto, há uma 
mudança quantitativa no tamanho da população que se 
encontra em situação de trabalho e que se coloca como 
tendo potencialidade para uma representação, para uma 
organização, para um movimento e para a articulação. E, 
saliente-se, o crescimento extraordinário da presença da 
mulher na população economicamente ativa, chegando 
a dobrar, saindo de 14 milhões e chegando a 36 milhões, 
enquanto os homens cresceram de 32 milhões para 49 
milhões. Esse é um fenômeno que todos conhecemos, 
mas do qual o movimento sindical não consegue neces-
sariamente dar conta. Afinal, a presença das mulheres 
na organização sindical não está compatível com esse 
crescimento. 

Outra questão que eu queria destacar é que 

iremos tratar da representação dos trabalhadores com 
vínculo empregatício, reconhecido por meio da carteira 
de trabalho assinada, ou seja, não estamos trabalhando 
aqui com os que não têm carteira assinada, nem com 
os autônomos.

Terceiro: fizemos a distribuição desses trabalha-
dores segmentando as atividades econômicas, buscando 
criar conjuntos que permitam agregação por atividade 
econômica e por afinidade de atividade sindical. Fizemos 
esse trabalho para subsidiar a bancada dos trabalhadores 
nos debates do Fórum Nacional do Trabalho.

Ao analisarmos esses dados com atenção, per-
cebemos a dimensão alcançada pelo comércio e pelo 
setor de serviços, com mais de 4 milhões de trabalha-
dores em cada um deles. Depois temos a administração 
pública,com 6 milhões de trabalhadores, e, a seguir, 
todos os demais segmentos com números na faixa de 1 
milhão de trabalhadores, alguns um pouco abaixo des-
se número. Mas destaquemos esses três segmentos– a 
administração pública, o comércio e o setor de serviços 
– como os setores que articulam a maior quantidade de 
trabalhadores.

O quarto dado interessante, ainda olhando o perí-
odo de 1981 a 2002, é a composição etária. Se pegarmos 
1981 e compararmos com 2002, vemos uma queda na 
composição relativa por faixa etária dos jovens entre 15 
a 24 anos. Todos os segmentos crescem, mas é maior a 
participação relativa na faixa de 30 anos para cima, ou 
seja, de 30 a 39 anos, que apresenta um crescimento 
de 21% para 25% de participação; de 40 a 49 anos, com 
um crescimento de 15% para 20%; e de 50 a 59 anos, 
com um crescimento de 9% para 11%. Isso nos coloca 
diante de um desafio: por um lado, trabalhar com uma 
população que está em idade ativa e que envelhece e, ao 
mesmo tempo, o desafio de trabalhara diferença frente 
a uma geração jovem, uma população que entra no 
mercado de trabalho sem ter necessariamente a mesma 
experiência política que as classes trabalhadoras têm 
das décadas passadas.

Para pensarmos a questão da organização, ela-
borei um fluxograma das atividades econômicas que 
estabelece uma determinada ordem de produção e de 
contratação de trabalhadores. Contudo esse “velho” 
esquema não é mais suficiente para percebermos o que 
há de inter-relação crescente entre os diferentes elos 
das atividades econômicas. Portanto, as diferenciações 
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clássicas entre agricultura, indústria, comércio e ser-
viços não são suficientes para analisar a forma como 
a atividade econômica se organiza. A presença da in-
dústria na atividade agrícola, ou do sistema financeiro 
na indústria ou agricultura, a forma como os serviços 
ocuparam a atividade industrial, etc., colocam novos 
desafios para se pensar a organização sindical.

Quais são então as questões interessantes para 
pensarmos a organização sindical? A primeira questão é 
que a organização sindical que nós desenvolvemos é uma 
organização assentada na produção industrial, núcleo 
dinâmico da economia e promotora dos deslocamentos 
rural / urbano que ocorreram fortemente nesses dois 
últimos séculos. Ora, na medida em que cresce a partici-
pação dos trabalhadores no comércio, nos serviços e na 
administração pública, deveríamos pelo menos investigar 
se não é insuficiente o atual paradigma. Verificar se esse 
modelo / paradigma permite conhecer e desenvolver 
uma organização sindical capaz de responder às especi-
ficidades da forma como os trabalhadores desses setores 
(comércio, serviços, agricultura altamente mecanizada 
e pequena produção rural, com exemplos) têm. Ou seja, 
a organização sindical que temos pensado a partir da 
indústria não é, necessariamente, a melhor forma de 
organização sindical para os servidores públicos. Não 
necessariamente é a melhor forma de organização sin-
dical para os setores de comércio e de serviços também, 
pois eles têm características próprias, apesar de todos 
serem assalariados e contratados por uma empresa que 
tem as mesmas finalidades últimas do ponto de vista 
de produção de riqueza.

Há um deslocamento da atividade industrial que 
pode ser percebido por meio destes números: no final 
dos anos 80, 33% dos trabalhadores na região metro-
politana de São Paulo estavam na atividade industrial; 
em 2003, esse número caiu para 19%. Há um evidente 
deslocamento da grande empresa, da indústria, para o 
setor de serviços.

Outra característica do mercado de trabalho 
nesses últimos anos é o deslocamento da relação entre 
ocupados e desocupados, um aumento do contingente 
de desempregados. No ano de 1989, a população econo-
micamente ativa era da ordem de 7 milhões; os empre-
gados, 6,5 milhões; e, desempregados, 623 mil. Vamos 
avançando no tempo, entramos na década de 1990 e 
chegamos à de 2000, e em 2002 chegamos a quase dez 
milhões de pessoas na população economicamente ativa. 

Estão no mercado de trabalho, na situação de empre-
gados ou ocupados, 7,8 milhões de pessoas, enquanto 
temos 1 milhão e 944 mil pessoas desempregadas só na 
região metropolitana de São Paulo. E nas demais regiões 
metropolitanas algo semelhante acontece, ou seja, há 
um incremento da população economicamente ativa, 
mas não há crescimento econômico que gere postos de 
trabalho.

Se nos concentrarmos na região metropolitana 
de São Paulo, temos uma diminuição relativa dos traba-
lhadores com carteira de trabalho assinada e um cres-
cimento da participação dos assalariados sem carteira 
assinada. Uma pequena queda nos serviços e no setor 
público, um crescimento dos autônomos, de 14% para 
19%, e um crescimento nos setores que incluem peque-
nas empresas, pequenos negócios. Nas demais regiões, 
temos movimentos que são diferentes. Os dados variam, 
mas o que acho importante é percebermos que há certo 
crescimento, maior ou menor, da participação da con-
tratação sem carteira assinada, e certo crescimento do 
trabalho autônomo – do trabalho precário ou ilegal.

Outro dado importante para pensarmos na orga-
nização sindical é o de que a situação do ocupado está 
mediada pela possibilidade do desemprego. Enquanto 
aumenta significativamente a situação de desemprego, 
para aqueles que estão ocupados a situação de desem-
prego passa a ser uma possibilidade real. É real por quê? 
O tempo médio de desemprego aumenta de 22 semanas, 
em 1995, para 53 semanas, em 2003, ou seja, passa a 
ser de mais de um ano. Ora, é evidente que essa infor-
mação – que é uma informação que os trabalhadores 
têm no cotidiano do seu trabalho – possui uma influ-
ência muito grande sobre o grau de mobilização e de 
disponibilidade de confrontação com os empregadores. 
Nenhum trabalhador aprova uma greve para confron-
to, sabendo que pode demorar um ano para voltar ao 
trabalho numa situação de crescimento de desemprego 
dessa magnitude.

Ofereço, portanto, duas idéias para pensarmos na 
questão do movimento da organização. Se, temos uma 
organização do capital que vai se transformando segun-
do sua lógica de produção e acumulação de riqueza, a 
organização dos trabalhadores que emerge para lutar 
por uma outra forma de produzir e distribuir a riqueza 
deveria ser pensada a partir de uma boa análise sobre a 
forma de organização do outro lado, os empregadores. 
Uma organização que respondesse aos desafios de gerar 
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movimentos entre aqueles que se encontram no mundo 
do trabalho. Por exemplo, para essa determinada ordem 
e esse determinado modo de contratação, baseado atu-
almente na terceirização, que é uma forma muito clara 
de flexibilização da contratação e cujo rebatimento 
sobre a vida sindical tem provocado um enfraqueci-
mento significativo da organização sindical. Neste caso, 
deveríamos pensar um tipo de organização sindical que 
fosse capaz de promover, do outro lado, certa desordem 
dessa nova ordem. Ou seja, promover aquilo que eles 
querem impedir que se faça.

Assim, a primeira coisa que está colocada como 
uma possibilidade na reforma sindical é que o sindicato 
passe a ser uma organização que tem poder de fazer algo 
que ele não fazia até agora: a organização no local de 
trabalho, organizações no interior das empresas. Prática 
que, até hoje, não era propiciada, não era permitida, não 
era facilitada aos trabalhadores. Em alguns casos, raros, 
criou-se organização no local de trabalho, no geral depois 
de muita luta, de muito enfrentamento, e só em algumas 
regiões ou em algumas categorias muito bem definidas.

Ao pensar a organização dos sindicatos, deve-
mos considerar como dividir o grande contingente de 
trabalhadores. Vamos pensar em ramos de atividade 
econômica? Em quantos ramos? Temos que pensar quais 
são os ramos que permitem aos trabalhadores uma 
capacidade de organização frente a essa articulação da 
produção, com o objetivo de que todos os trabalhado-
res de um determinado ramo – sejam eles diretamente 
contratados ou terceirizados – sejam representados pela 
mesma organização sindical. Depois, temos de pensar 
o sindicato enquanto espaço de articulação, e também 
nas federações e confederações, de forma que elas 
sejam capazes de promover a interação e a articulação 
horizontal desses ramos e desses grandes setores. E, 
claro, que a central tenha a capacidade de promover 
a interação e a articulação dessa intencionalidade que 
é da organização sindical como um todo. A proposta é 
que a articulação do sindicato a partir dos ramos tenha 
a capacidade de propiciar o surgimento de organizações 
de base; e que o sindicato tenha instrumentos, como 
federações e confederações, capazes de promover articu-
lação horizontal nesse espaço de produção, superando a 
organização sindical que temos atualmente: essa divisão 
sindical por categoria – e de categorias que subdividem 
o próprio espaço de uma mesma empresa.

Vamos imaginar uma situação: temos os traba-

lhadores contratados pela empresa A, que ganham, em 
média, mil reais, e que trabalham com seguro-saúde, 
restaurante, usam guarda-pó branco e têm auxílio-
alimentação e auxílio-escola. E temos, ao lado deles, 
trabalhando ombro a ombro, um outro trabalhador, que 
veste guarda-pó azul e recebe um terço do que recebem 
os primeiros trabalhadores, não tem direito a almoçar 
no mesmo restaurante, não tem auxílio-educação e não 
usa o mesmo ônibus. Aí você olha e pergunta: bom, 
ambos estão protegidos por um contrato de trabalho? 
Estão. Ótimo. Ambos estão protegidos por um contrato 
coletivo? Também estão. Bom, essa estrutura sindical 
que permite, no mesmo espaço e com tamanhas dife-
renças, um trabalhador ser “protegido” por um contrato 
individual e por um contrato coletivo, portanto por uma 
Convenção, por um Acordo, deve ser superada.

Esse é um tipo de “desordem” que deveríamos 
criar com uma nova forma de organização sindical. Temos 
também um processo produtivo que está cada vez mais 
articulado, integrado, interdependente; e o processo 
de produção de valor e de acúmulo se dá de diferentes 
formas, mas sempre são integrados. Deveríamos pensar 
uma organização sindical capaz de articular o trabalho 
na cadeia produtiva. Ou seja, se o sindicato, por meio das 
federações e confederações e das centrais, pode e deve 
propiciar um nível de articulação com os grandes ramos 
da atividade econômica, essa articulação deveria favorecer 
também um nível de articulação na cadeia produtiva.

Com relação ao número de dirigentes sindicais, tí-
nhamos, em 2001, de 110 a 130 mil dirigentes sindicais, 
em sindicatos que representam trabalhadores urbanos, 
e 55 mil dirigentes de trabalhadores rurais, ou seja, em 
torno de 170 mil dirigentes sindicais no Brasil. Com o 
direito de organização no local de trabalho surge um 
grande desafio: preparar pessoas para atuar sindical-
mente. Se fôssemos trabalhar com as empresas que têm 
mais de 50 trabalhadores, ou seja, se implantássemos 
uma comissão de representação dos trabalhadores como 
previsto na reforma sindical, seguindo aquele modelo, 
teríamos a necessidade de criar cerca de 67 mil comissões 
de representação nessas empresas.

Isso propiciaria, em números de trabalhadores, a 
eleição de um contingente de 143 mil representantes, ou 
seja, só de comissões de representação de trabalhadores 
para esse 3% das empresas – aquelas que têm mais de 
50 trabalhadores, teríamos um contingente equivalente 
ao número atual de dirigentes sindicais.
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Mas o que estou querendo levantar com isso? 
Esse número é a quantidade quase de dirigentes sin-
dicais que temos hoje. Isso significaria implantarmos 
quase 70 mil comissões, envolvendo mais de 140 mil 
dirigentes. Agora, se voltarmos para aquele esquema 
inicial, onde o setor de serviços, o setor de comércio, 
cresce em termos de participação, devemos lembrar que 
organizar uma comissão de representação em empresas 
do comércio, do setor de serviços e do setor rural não é 
a mesma coisa que organizar comissão de representação 
em uma metalúrgica. Este é o desafio que nós temos para 
pensar. E organizar uma federação, uma confederação 
de trabalhadores no setor de serviços não é a mesma 
coisa que organizar uma federação e uma confederação 
de trabalhadores metalúrgicos.

Então, o desafio é enfrentar e superar essa mu-
dança no mercado de trabalho, pois ela veio para ficar. 
Não há nenhum sinal na economia que mostre uma 
mudança nesse perfil. Há um crescimento forte no setor 
de serviço se comércio. Nossa estratégia, em termos de 
organização, pressupõe um cálculo político do ponto de 
vista da organização que combina organização do sindi-

cato e a organização no local de trabalho, de maneira a 
permitir que essas diferentes formas de trabalho – em 
serviços, comércio, indústria e setor público – possam 
ter uma organização capaz de propiciar ao movimento 
a sua capacidade de fazer a confrontação, o enfrenta-
mento, a mobilização e a articulação.

O modelo de organização que temos a partir da 
indústria, provavelmente não responde adequadamente 
a essas novas situações de trabalho. Precisamos, assim, 
criar as formas adequadas. A reforma sindical nos dará a 
possibilidade de rever o conceito de sindicato em termos 
de sua abrangência, pois ele deve passar a representar 
todos os trabalhadores que hoje estão excluídos. Por 
outro lado, a organização por local de trabalho gerará 
a capacidade de termos um conjunto de ativistas com 
estabilidade, com capacidade de atuar. Será um contin-
gente muito grande. Portanto, trabalho para a formação 
e para a articulação.

*Clemente Ganz Lucio - Diretor-Técnico
do Dieese - Revista - Estratégia e Organização

da CUT: Construindo o Futuro.

A CUT não tem medo da liberdade sindical, muito 
pelo contrário, por ela luta. Ao completar 25 anos de 
idade, a jovem CUT continua lutando para ser livre. Foi 
assim que ela nasceu, formou-se, criou-se e consolidou-
se, defendendo em sua concepção e prática a liberdade e 
autonomia sindical. Esta luta nos tornou, atualmente, a 
central sindical com maior representatividade na classe 
trabalhadora brasileira e da América Latina.

A nossa batalha em defesa da liberdade teve 
como apoio a luta cotidiana e estratégica nos locais 
de trabalho. Sim foi lá, nas fábricas, escolas, hospitais, 
bancos e no campo, por meio dos sindicatos portadores 
das sementes do chamado novo sindicalismo que a idéia 
de uma livre organização sindical construiu o seu pilar 
de sustentação.

As ricas ações de organização dos trabalhadores 
e trabalhadoras a partir de seus locais de trabalho nas-
ce da mobilização – e das greves – visando melhorar 
a realidade local, resistir ao autoritarismo gerencial, 

conquistar a negociação de conflitos relacionados às 
condições de saúde e segurança, jornada, ritmo de tra-
balho e salários, mas também articuladas à campanha 
salarial da categoria como um todo, ou mesmo aos temas 
de interesse da classe trabalhadora, como greves gerais 
contra a inflação e pela democratização do país.

Sem dúvida, a organização sindical no local de 
trabalho cumpre um papel fundamental no enraizamen-
to e acúmulo de forças do sindicalismo para a disputa 
entre capital e trabalho, seja visando simplesmente 
democratizar as relações de trabalho onde o poder 
patronal é exercido mais diretamente, seja inserida no 
enfrentamento das questões nacionais. 

Segundo Loguércio*, “as comissões de empresa 
ou de fábrica, não são uma novidade surgida nos anos 
80, no Brasil. Vários estudos apontam a existência de 
formas organizativas, no interior das fábricas, desde 
1919. O que se nota é que o surgimento de uma re-
presentação, no interior da empresa, sempre esteve 

*Denise Motta Dau

  2     Quem tem medo da liberdade sindical? 
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combinado: a) com a ausência, no plano do Direito 
Positivo, de uma representação no local de trabalho; b) 
com períodos de redemocratização política no País. No 
entanto, nenhuma experiência de comissão de fábrica 
foi tão rica de significados para o questionamento da 
estrutura sindical e para a criação de um novo sujeito, 
no campo das relações de trabalho no Brasil, como as 
comissões surgidas a partir das greves de 1978 no ABC 
paulista.”

Além das experiências do setor metalúrgico do 
ABC, outras experiências de organização nos local de 
trabalho foram se implantando a partir da década de 80 
em diversos setores, tanto no setor público (em especial 
na saúde e educação) como no setor privado, bancários, 
eletricitários, químicos e rurais. A denominação é varia-
da: comissão, representante de base, delegado sindical 
de base, conselheiro, mas o sentido de dar cara e livre 
voz a organização sindical desde o local de trabalho é 
a mesma. Essas experiências vieram para ficar e crescer 
e são elas que dão expressão ao sindicalismo cutista, 
sempre impulsionado por mobilização e resistência, 
combinado ao processo de negociação.

É claro que precisamos, e muito, avançar para 
uma estrutura sindical com maior liberdade e que 
regulamente na lei para além do Artigo 11 da Consti-
tuição Federal e da Ratificação da Convenção 87 da OIT, 
questões fundamentais que acumulamos nos debates 
do Fórum Nacional do Trabalho, como punição para 
práticas anti-sindicais, direito a organização no local 
de trabalho com estabilidade de seus representantes, 
negociação coletiva permanente e financiamento 
democrático e autônomo do sindicalismo. Porém, 
independentemente da lei, podemos avançar, pois 

foi na prática que a CUT consolidou-se até o recente 
reconhecimento legal em 2007.  

 
Sabemos que muito ainda deve ser feito para 

ampliar a implantação das OLTs. Sem elas, não teremos 
sindicatos fortes enraizados desde o local de trabalho 
até o nível superior como as federações e confedera-
ções, entidades com real poder de pressão e, portanto, 
de negociação diante dos empregadores, pois a força 
necessária para a consolidação do sindicato é extraída 
não só do seu número de sócios, mas também de sua 
representatividade junto aos trabalhadores na inserção 
e diálogo local.

Neste sentido, precisamos formar política e ideo-
logicamente novos quadros, romper com a velha cultura 
equivocada, de que a OLT “disputa” com o sindicato. 
Devemos também priorizar categorias mais frágeis e com 
maior rotatividade, implantando experiências de OLTs, 
exigir nos acordos coletivos cláusulas pertinentes ao 
direito de organização desde o local de trabalho e criar 
novas, ou mesmo, atualizar nossas experiências de OLTs 
acumuladas ao longo da história do movimento sindi-
cal, adequando-as às mudanças do mundo do trabalho, 
que nos desafiam cotidianamente, colocando frente 
a frente pessoas de diversas profissões, raças, idades, 
gêneros, orientações sexual, muitas vezes, com formas 
de contratação precarizadas - tais como a terceirização 
- gerando diferenças de direitos e deveres; trabalhadores 
estes que mais que nunca precisam de uma organização 
sindical unificada pois a CUT além de LIVRE é classista 
e democrática!

*Denise Motta Dau
Secretária de Organização da CUT

A reorganização dos trabalhadores na década e 
70 ocorreu por dentro da estrutura sindical oficial. Isto 
porque os sindicatos eram o único instrumento legal 
disponível numa conjuntura repressiva e, apesar de 
terem se transformado em aparelhos assistencialistas 
e burocráticos e de estarem dominados por “pelegos” 
ainda eram uma referência e um espaço de representação 
dos interesses dos trabalhadores. 

As forças oposicionistas e os sindicalistas au-

tênticos que vieram a construir a CUT em agosto de 
1983 revitalizaram os Sindicatos, aproximando-os das 
bases resgatando seu papel como instrumento de luta 
a representação coletiva.

Apesar dos inquestionáveis avanços políticos 
e organizativos e da ruptura parcial com a tradição 
corporativa, decorrentes das grandes mobilizações de 
massa, em especial as greves, que desempenharam pa-
pel estratégico na reorganização sindical, do aumento 

                             CUT/SC
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da taxa de sindicalização, da livre reorganização dos 
servidores públicos e da criação da CUT e suas instân-
cias horizontais e verticais, não se conseguiu romper 
ou superar a estrutura sindical sustentada pela unici-
dade e pelas taxas compulsórias e ausente dos locais 
de trabalho. Esta herança ainda hoje se faz presente e 
condiciona a ação sindical.

Conseqüências desta situação

O movimento sindical brasileiro, incluídos os 
sindicatos filiados a CUT, está cada vez mais frágil e sem 
condições de dar respostas concretas aos problemas que 
os trabalhadores e a sociedade vivem. Em parte, esta 
fragilidade vem do fato dos nossos sindicatos estarem 
organizados e funcionarem dentro das regras da velha 
estrutura oficial. As conseqüências desta situação são:

Pulverização e fragilização da organização sin-
dical

Não se sabe ao certo o número de sindicatos no 
Brasil, mas fala-se em cerca de 19 mil sindicatos de 
empregados e empregadores. A maioria deles tem base 
municipal, com baixíssimo número de filiados, sem re-
cursos financeiros, com reduzida capacidade de luta para 
enfrentar os principais problemas dos trabalhadores.

Na CUT, dos 3.438 sindicatos filiados, muitos têm 
menos de 200 associados. É desnecessário falar o baixo 
poder de fogo de sindicatos tão pequenos na economia 
globalizada de hoje.

Dependência Financeira de taxas compulsórias

Ainda é grande a dependência financeira dos 
sindicatos filiados à CUT de taxas compulsórias: imposto 
sindical, taxa confederativa e taxa assistencial. Apenas 
no setor público, em empresas estatais e em algumas 
categorias conseguiu-se eliminar na prática o imposto 
sindical. Esta situação tem fragilizado as entidades.

Baixa capacidade de representação

Os sindicatos se revitalizaram e a CUT se desen-
volveu num período de grandes mobilizações e muitas 
greves, tendo como eixo central de ação a reposição as 
perdas com os altos índices inflacionários. Construíram, 
portanto, sua representatividade na mobilização e na 
conquista de correções salariais e direito sociais. Mas 

não conseguiram romper com a predominância dos 
direitos individuais (CLT) nas relações de trabalho. 
Apesar da ampliação, as conquistas nas convenções 
coletivas, os direitos fundamentais dos trabalhadores 
ainda não estão regulamentados em acordos, convenções 
ou contratos coletivos. E a capacidade de representação 
continua limitada às categorias profissionais, conforme 
enquadramento sindical decorrente da unicidade. Neste 
contexto e crescimento do desemprego e de mudanças 
tecnológicas e organizacionais nas empresas os sindi-
catos perdem base, força e representatividade.

Fraca organização no locais de trabalho

A organização nos locais de trabalho sempre foi 
um objetivo estratégico para a CUT. No entanto, apenas 
no setor público, nas estatais e nos setores de ponta da 
indústria conseguiu-se avançar neste sentido.

Na maioria das entidades filiadas inexiste orga-
nização nos locais de trabalho. E isto tem se constitu-
ído em uma debilidade crucial, pois “como a empresa 
é o lugar privilegiado das inovações tecnológicas e 
organizacionais e os sindicatos estão, na sua maioria, 
fora dos locais de trabalho, está aberto o caminho para 
soluções unilaterais no plano local, mesmo que conti-
nuem a existir obstáculos legais à contratação coletiva 
por empresa.

A fraca organização nos locais de trabalho 
decorre, por um lado, da repressão patronal e da ine-
xistência de legislação que assegure este direito e, de 
outro, porque muitas vezes, as direções não priorizam 
este trabalho.

A adoção pelas empresas de novos mecanismos 
de “participação”, o trabalho em equipe, a remuneração 
variável, a PLR e novas formas de comunicação entre 
empresa e trabalhadores, objetivando que os mesmos 
vistam a camisa da empresa, em um contexto onde a 
classe não sente a presença cotidiana das direções sin-
dicais e sequer sente que a solução de seus problemas 
passa pelo sindicato, têm se constituído em enorme 
obstáculo para o trabalho sindical, em especial aquele 
realizado de fora para dentro.

Descentralização das negociações e da contra-
tação

Apesar do enorme esforço para se organizar em 
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ramos e conquistar a contratação coletiva em todos os 
níveis, na prática, frente a negociações que, na melhor 
das hipóteses, têm mantido as conquistas, os sindicatos 
têm sido forçados a desencadear mobilizações e reali-
zar negociações no âmbito das empresas. Desta forma, 
o movimento sindical acaba se movimentando no em 
sentido oposto à sua proposta de contratação coletiva 
articulada e de ma estrutura sindical mais enxuta, a 
através da unificação de entidades.

Elementos para uma nova organização sindical

É necessário mudar muita coisa nas nossas orga-
nizações, pois enquanto o mundo está mudando, nós 
continuamos nos organizando e funcionando como há 
60 anos. A realidade do mundo do trabalho nos prova, 
na prática, que a forma como estamos organizados já 
não responde mais às nossas necessidades e desafios.

Quais os elementos para construir a nova orga-
nização sindical?

Grande parte dos elementos essenciais para 
construção da nova organização sindical não são no-
vos. O importante é retomá-los, discuti-los e ver como 
implementá-los na prática. Entre outros, destacamos:

Unificação dos Sindicatos

Lentamente o processo de unificação dos sin-
dicatos já vem ocorrendo a partir das orientações da 
CUT. Várias categorias vêm unificando seus sindicatos 
municipais em sindicatos regionais, estaduais ou na-
cionais. A unificação dos sindicatos tem como ponto 
polêmico à relação de poder no momento de transformar 
duas estruturas numa só, onde alguém tem que abrir 
mão de seu poder em função de um coletivo maior e 
mais forte.

Construção dos Ramos

Desde seu 4º Congresso a CUT intensifica a 
discussão sobre a necessidade de construção de sua 
estrutura vertical. Até o momento a CUT trabalha com 
a idéia de 18 ramos de atividades. A perspectiva que se 
desenha é a construção de federações e confederações 
de trabalhadores de ramos nacionais. 

Organização nos locais de trabalho

Apesar da organização por locais de trabalho ser 
um dos mais importantes princípios da CUT, ainda con-
tinuamos apenas discursando sobre o assunto. Grande 
parte das decisões referentes ao mundo do trabalho 
está acontecendo nos locais de trabalho e nós ainda 
não passamos da porta das fábricas, das empresas, dos 
órgãos públicos: continuamos a fazer sindicalismo de 
fora para dentro. 

Os sindicatos que não priorizam a organização 
nos locais de trabalho estão fadados a desaparecer en-
quanto representação dos trabalhadores. É necessário 
reverter essa situação por duas razões fundamentais: 
primeiro, para termos maior capacidade de negociar e 
interferir nas mudanças tecnológicas e organizacionais, 
visando à qualificação profissional, maior controle sobre 
o emprego e a defesa dos interesses da classe; segundo, 
porque a OLT é um instrumento imprescindível no sen-
tido de aumentar o potencial de mobilização em defesa 
dos interesses dos trabalhadores.

O caminho mais rápido para a democratização do 
sindicato passa pela OLT, pois permite a participação 
efetiva, consciente e permanente dos trabalhadores. 
É também o caminho mais curto para restabelecer a 
ligação entre a base e o sindicato. A OLT é a forma 
mais concreta de aumentar a representatividade dos 
trabalhadores. 

Convenção 87 da OIT

A CUT sempre defendeu a total liberdade de 
organização sindical, sem a intromissão do Estado, o 
que quer dizer que os trabalhadores é que decidem em 
qual sindicato querem se filiar e lhes dá liberdade para 
organizar seu próprio sindicato. A CUT defende que 
os trabalhadores é que definem a melhor forma de se 
organizarem. 

Estes são alguns dos desafios do ponto de vista a 
organização e da estrutura sindical que estão colocados 
para o movimento sindical cutista.

As mudanças que entendemos necessárias:

þ  romper com a velha cultura sindical corpo-
rativa, que ainda se mantém muito forte, o que tem 
dificultado ações mais amplas em defesa dos interesses 
dos trabalhadores;

þ  recuperar, desenvolver e implementar o 
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projeto político e organizativo da CUT, alicerçado na 
liberdade e autonomia sindical, segundo os princípios 
estabelecidos nas Convenções da OIT;

þ  buscar o desenvolvimento dos atuais e de 
novos instrumentos de luta, visando ao fim do poder 
normativo da Justiça do Trabalho e ao fortalecimento 
das negociações e da contratação coletiva articulada 
em todos os níveis;

þ  buscar incansavelmente a Auto-sustentação 
financeira de nossas entidades, ampliando a sindicali-
zação e reestruturando e adequando novos recursos às 
necessidades da luta e à capacidade de arrecadação, 
para que possamos de fato nos libertar das contribuições 
compulsórias;

þ  priorizar trabalho de base, visando à criação 

e ao fortalecimento da organização representação nos 
locais de trabalho;

þ  qualificar e ampliar as frentes de ação de 
nosso sindicatos, visando a ocupação de espaços sociais 
e institucionais, para que tenhamos uma correlação 
de força mais favorável às lutas dos trabalhadores na 
sociedade;

þ  construir um projeto de sociedade alternativo 
baseado na democracia, na participação, no desenvol-
vimento solidário, capaz de ir de encontro ao conjunto 
da sociedade, principalmente dos desempregados e 
excluídos. 

Texto elaborado a partir do Texto: Organização
 Sindical, Site da CUT-SC: www.cut-sc.org.br

A 12ª Plenária Nacional da CUT, realizada no 
período de 05 a 08 de agosto de 2008, reafirmou como 
um dos aspectos relevantes no processo de fortaleci-
mento do projeto sindical da CUT, a necessidade de um 
significativo investimento no processo de formação de 
nossos quadros dirigentes em todos os níveis. Há con-
senso no âmbito do movimento sindical cutista que na 
atual conjuntura nossa Central Sindical é alvo de grandes 
ataques, tanto por parte daqueles setores que hoje se 
auto-definem como à esquerda da CUT, quanto pelos 
que historicamente sempre estiveram nas trincheiras 
opostas as nossas frentes de luta, cujo maior objetivo 
aponta para a tentativa de esvaziamento e fragilização 
da grande representatividade da nossa Central. 

Somos atacados pelo fato de defendermos a Con-
venção 87 da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT, que traz como preceito para uma democracia subs-
tantiva o princípio da liberdade e autonomia sindical. 
Somos atacados porque defendemos as Convenções 151 
e 158 que, respectivamente, apontam para a necessária 
regulamentação do processo de organização e negocia-
ção coletiva no serviço público e da instituição de regras 
que restrinjam as demissões sem justa causa. Ou seja, 
somos atacados porque defendemos marcos regulatórios 
que qualquer sociedade civilizada, republicana, que tem 
os preceitos da democracia e da cidadania ativa como 

fundamentos da sua organização e funcionamento, pos-
sui. Mas, como afirmam alguns pesquisadores, estudiosos 
dos fundamentos da sociedade brasileira, ainda não 
superamos os pilares sócio-econômicos e culturais do 
modelo de sociedade e de desenvolvimento colonialista 
do qual somos herdeiros. 

No capitalismo arcaico brasileiro os preceitos de 
justiça social e de democracia, são vistos como defesa 
de privilégios e não de direitos, e de desordem e não 
de participação. Somos atacados porque defendemos o 
direito dos trabalhadores e trabalhadoras de terem a 
liberdade de escolher a melhor forma de se organizarem 
e de sustentarem financeiramente suas organizações. 
Chegam a dizer que estamos alinhados a setores conser-
vadores que querem destruir o movimento sindical. 

Se eu fosse aqui elencar as contradições entre 
discurso e prática DELES, este artigo se transformaria 
possivelmente em um jornal. Por estas razões é que te-
mos a compreensão que defender a CUT de todos esses 
ataques, sejam eles desferidos pela “esquerda” ou pela 
direita, impõe a necessidade de muita clareza sobre 
a sua história, sua concepção sindical e sua proposta 
organizativa, o que implica em uma compreensão de 
mundo, de sociedade e de Sujeito. Implica termos muita 
clareza dos desafios que nossa Central tem atualmente 

*José Celestino (Tino)

  4     Formação Sindical e fortalecimento da Ação
Sindical no cenário atual de disputa de Hegemonia 
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frente às significativas mudanças pelas quais o mundo 
todo vem passando. Implica também na compreensão 
dos fundamentos do atual padrão civilizatório que afeta, 
na atualidade, toda a humanidade. 

Hoje se fala no esgotamento do atual modelo de 
desenvolvimento pautado por um padrão de produção e 
consumo que vem sofrendo importantes transformações. 
Fala-se no surgimento de uma sociedade cujo padrão de 
produção e consumo transcenderá dos chamados bens 
materiais para o de bens imateriais, onde a produção do 
conhecimento e de serviços constituirá o grande nicho 
das novas relações do mercado capitalistas, consolidando 
possivelmente o chamado “trabalho flexível”, sinônimo 
de precarização de direitos e de exclusão social. Fala-se 
na ampliação de novas formas de organização da produ-
ção, com base nos princípios da solidariedade, coope-
ratividade e no trabalho coletivo onde estaria inserida 
uma grande massa de trabalhadores e trabalhadoras 
cuja organização sindical atual não estaria preparada 
para representá-los. Se for esta tendência que o cenário 
atual nos indica, que questões importantes se colocam 
na agenda da CUT? Que respostas temos que construir 
como caminho a ser trilhado pela classe trabalhadora? 
Qual será o perfil dos trabalhadores e trabalhadoras do 
futuro para os quais temos que construir hoje o ama-
nhã? É neste cenário que se coloca o grande desafio da 
nossa Central de disputa por uma nova hegemonia. A 
hegemonia do trabalho, da classe trabalhadora. 

Temos que compreender que a disputa política 
neste cenário envolve dimensões objetivas - de lutas, 
organização e mobilizações, assim como dimensões 
subjetivas – que dizem respeito aos nossos sonhos e 
desejos, a nossa utopia. Portanto, um cenário de disputa 
de conceitos e estratégias que demandará uma grande 
unidade dos trabalhadores e trabalhadoras para a grande 
tarefa que de nós é esperada, qual seja, a construção de 
uma sociedade justa, democrática, socialista, pautada 
por um novo padrão de desenvolvimento social e econô-
mico que respeite os direitos dos homens e mulheres de 
terem uma vida digna. Tarefa que exigirá de todos nós 
dirigentes, lideranças de base e militantes sindicais, uma 
grande capacidade de formulação e de nossas entidades 
uma grande capacidade de organização e mobilização. 

Nesses 25 anos de história, foi assim que defen-
demos a CUT e lutamos pelo seu fortalecimento, combi-
nando três dimensões que para nós são indissociáveis: 
Organização, Mobilização e Formação. E frente aos 

desafios atuais, não será diferente. Rumo à construção 
de possíveis respostas para algumas das questões acima 
elencadas, a 12ª Plenária Nacional da CUT, deliberou 
por uma série de ações e estratégias, das quais destaco 
o aprofundamento da disputa por um novo modelo de 
desenvolvimento econômico e Social e ampliação das 
lutas por um novo padrão de organização sindical, ba-
seado nos princípios emanados da Convenção 87 da OIT. 
Nesta mesma direção, aprovou a implementação de um 
conjunto de ações no campo da formação sindical que, 
articuladas às demais formulações, lutas e mobilizações 
da CUT, com certeza, serão fundamentais para a inten-
sificação do processo de qualificação dos nossos quadros 
de dirigentes, lideranças e militantes de base. Importante 
destacar que as deliberações da 12ª Plenária em torno 
da estratégia no campo da formação sindical, corrobora 
com o processo de formulações sobre o Plano Nacional de 
Formação de Dirigentes que contou com a participação 
de todas as Secretarias e órgãos da CUT. Nosso desafio 
no âmbito da Rede de Formação agora é por um lado, 
agilizarmos o processo de detalhamento e execução de 
tais ações e, por outro buscar a garantia efetiva das 
condições financeiras para que elas se realizem. 

Uma das primeiras ações pós-12ªPlenária, foi à 
realização da 1ª Oficina metodológica de planejamento 
das ações do Plano Nacional de Formação de Dirigentes 
2008/2009, nos dias 12, 13 e 14 de agosto, aqui em 
São Paulo. Em uma parceria estratégica com o Instituto 
Observatório Social, a Secretaria Nacional de Formação 
mobilizou as Escolas Sindicais da CUT para o debate 
sobre o processo de implementação das ações prioritá-
rias do Plano Nacional de Formação de Dirigentes para 
o período, conforme deliberado pela Executiva Nacional 
e reafirmado na 12ª Plenária, quais sejam, de imediato 
ampliarmos o processo de formação de formadores como 
condição para a massificação do Programa de Formação 
sobre Organização e Representação Sindical de Base. 
Ao priorizarmos neste cenário de aprofundamento da 
disputa de concepções e estratégias organizativas, a 
Formação de Formadores e a Formação de Dirigentes 
para a Organização e Representação Sindical de Base, 
buscamos manter a coerência das nossas análises que 
apontam como um dos elementos estratégicos do pro-
cesso de disputa de hegemonia na sociedade o fortale-
cimento de nossa organização sindical desde os locais 
de trabalho. 

As formulações metodológicas alcançadas nesta 
oficina, para uma efetiva articulação desses dois pro-
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gramas, indicaram a necessidade de desencadearmos um 
processo profícuo de reflexões, debates e formulações 
sobre alguns conceitos fundamentais na consolidação 
das estratégias políticas e sindical da CUT, bem como no 
campo da concepção metodológica da formação Cutista, 
tais como: funcionamento da sociedade, democracia, 
hegemonia, comunicação, local de trabalho, concepção 
e prática sindical. O percurso formativo construído prevê 
o desenvolvimento de quatro módulos de FF de 24hs 
cada um, perfazendo um total de 96 horas de formação 
presencial. Já para a Formação de Dirigentes para a 
Organização e Representação Sindical de Base, o per-
curso prevê o desenvolvimento de 72 horas de formação 
presencial, subdivididos em três módulos de 24 horas. 
As atividades intermódulos – não-presenciais – que 
envolvem processos de pesquisas e estudos, a partir 
de cada realidade local ou setorial, serão definidas a 
partir do desenvolvimento de cada um dos módulos de 
formação presencial tanto no âmbito da Formação de 
Formadores quanto da Formação de Dirigentes. 

Visando a potencialização dos percursos formati-
vos, em parceria com o Observatório Social, através do 
Projeto Conexão Sindical, serão instituídos conteúdos 
relativos à informática e internet, como estímulo a 
pesquisa e estudos à distancia. Esta abordagem também 
prevê a inserção de questões inerentes às lutas pela 
democratização da comunicação e acesso as tecnologias 
de informação; questões estas que vamos abordar e de-
senvolver em conjunto com a Secretaria de Comunicação 
da CUT. Para todos os percursos formativos formulados, 
foram definidos critérios de participação que, além 
de tentar garantir o perfil do público definido frente 

prioridades da CUT e aos objetivos de cada um dos pro-
gramas, buscam garantir a igualdade de oportunidades 
de Gênero, Raça/Etnia, conforme as deliberações das 
instâncias da CUT. Pretendemos, conforme estabelecido 
no Plano Nacional de Formação de Dirigentes, envolver 
nos processos de formação sindical até julho de 2009, 
em torno de 2.000 dirigentes, ampliando assim a massa 
crítica necessária para ampliarmos a nossa capacidade 
de defesa da CUT e dos direitos dos trabalhadores(as), 
para avançarmos na conquista de um novo padrão de 
organização sindical e de desenvolvimento econômico e 
social sustentável. No entanto, para podermos ampliar 
nossa estratégia formativa e implementarmos os demais 
programas previstos, devemos aprofundar o debate sobre 
o financiamento da nossa formação para que possamos 
ampliar a sua cobertura em consonância com a capila-
ridade da CUT. 

Em breve, divulgaremos o cronograma de ativi-
dades de todas as nossas escolas sindicais. Preparar a 
CUT para os próximos 25 anos implicará no enfrenta-
mento da ambiciosa meta de construirmos bases sólidas 
para a agenda do desenvolvimento e da organização 
sindical, considerando os desafios do presente e do 
futuro. Como afirma nosso grande mestre Paulo Freire, 
“a educação não é a chave da transformação, mas não 
se faz transformação sem ela”. Portanto, investir na 
formação é investir e acreditar nas possibilidades reais 
de transformações, política e social, tão necessárias nos 
tempos presente e futuro.

José Celestino Lourenço
Secretário Nacional de Formação da CUT
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48 Entidades Filiadas à CNTE

SINTEAC/AC - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Acre
SINTEAL/AL - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Alagoas
SINTEAM/AM - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado do Amazonas
SINSEPEAP/AP - Sindicato dos Servidores Públicos em Educação do Amapá
APLB/BA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia
ASPROLF/BA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Lauro de Freitas
SIMMP/BA - Sindicato do Magistério Municipal Público de Vitória da Conquista 
SISE/BA - Sindicato dos Servidores em Educação no Município de Campo Formoso
SISPEC/BA - Sindicato dos Professores da Rede Pública Municipal de Camaçari
APEOC/CE - Associação dos Professores de Estabelecimentos Oficiais do Ceará
SINDIUTE/CE - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará
SAE/DF - Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar no Distrito Federal
SINPRO/DF - Sindicato dos Professores no Distrito Federal
SINDIUPES/ES - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo
SINTEGO/GO - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Goiás
SINPROESEMMA/MA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica das Redes Públicas Estadual e Municipais do Estado do Maranhão
SINTERPUM/MA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de Timon/MA
Sind-UTE/MG - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais
FETEMS/MS - Federação dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul
SINTEP/MT - Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso
SINTEPP/PA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará
SINTEM/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de João Pessoa
SINTEP/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Paraíba
SIMPERE/PE - Sindicato Municipal dos Profissionais de Ensino da Rede Oficial de Recife
SINPC/PE - Sindicato dos Professores do Município do Cabo de Santo Agostinho
SINPMOL/PE - Sindicato dos Professores da Rede Municipal de Olinda 
SINPROJA/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município do Jaboatão dos Guararapes
SINTEPE/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco
SINPROSUL/PI - Sindicato dos Professores Municipais do Extremo Sul do Piauí
SINTE/PI - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica Pública do Piauí
APP/PR - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná
SISMMAC/PR - Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Curitiba
SISMMAR/PR - Sindicato Dos Servidores do Magistério Municipal de Araucária
SINTE/RN - Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública do Rio Grande do Norte
SINTERO/RO - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado de Rondônia
SINTER/RR - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Roraima
APMI/RS - Sindicato dos Professores da Rede Pública de Ijuí
CPERS/RS - Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul - Sindicato dos Trabalhadores em Educação
SINPROCAN/RS - Sindicato dos Professores Municipais de Canoas
SINPROSM/RS - Sindicato dos Professores Municipais de Santa Maria 
SINTERG/RS - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Rio Grande
SINTE/SC - Sind. dos Trab. em Educação da Rede Pública de Ensino do Estado de Santa Catarina 
SINDIPEMA/SE - Sindicato dos Profissionais de Ensino do Município de Aracaju
SINTESE/SE - Sind. dos Trab. em Educação Básica da Rede Oficial de Sergipe
AFUSE/SP - Sindicato dos Funcionários e Servidores da Educação
APEOESP/SP - Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo
SINPEEM/SP -Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo
SINTET/TO - Sindicato dos Trabalhadores em Educação no Estado do Tocantins
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